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CAPiTULO I

INTRODUC~O



o assunto transporte coletivo urbano tem estado presente
em minha atua~io. profissional. desde quando
ingressei na Secretaria dos Transportes do Munic{pio de
sio Paulo-SMT, até esta data, na Companhia do
Metropolitano de S~o Paulo - MetrB.

Inicialmente. o meu envolvimento com este assunto esteve.

de uma maneira geral. voltado ~ elaboraçio de propostas em
n(vel no sentido de elaborar projetos de
reorganiaçio do sistema de transporte. com base em
diretrizes ou pol{ticas adotadas em outros escalaes. ou

mesmo em outras esferas de poder.

Durante o processo de elabora~io dos projetos sempre me
surgiram indagaçaes e interesse em conhecer as formas

adotadas para se chegar ~s diretrizes e pol(ticas do setor
de transporte.

Este interesse ac~ntuou-se a partir dos trabalhos
desenvolvidos dentro da Companhia do MetrB.

Dado o cariter metropolitano dos projetos com os quais

sempre estive envolvida. pude perceber e analisar a grande

complexidade da articula;io institucional. entre os drgios

estaduais e prefeituras. até porque os projetos chegavam a

abranger as tris -esferas do pod.r. com
diferenciadas. (ver Quadro I)



Dentro dos seus 8.051Km2 CEMPLASAy 1989). a Regiio
Metropolitana de Sio Paulo ~ constitu{da de 38 munic{pios,
onde se distribuem 16.304 mil pessoas, com grande
concentra~io da maioria em ~rea urbanizada.
1 e 2)

(ver Pranchas

A importincia dos deslocamentos nesta ~rea est~
refletida nas 29.400 mil viagens di~rias que sio
realizadas na Regiio, das quais 10.320 mil sio por
transporte coletivo (RELATdRIO METR8y 1989b). Estas
viagens sio efetuadas através dos subsistemas Metrô
(13~9%) trem metropolitano (7,9%) e ônibus (78y0%).

A responsabilidade sobre este significativo sistema est~

fragmentada em drgios dos tris n{veis de governo (federaly

estadual e local) e sua opera~io abrange empresas p~blicas
e privadasu

Constatando que todas as proposta~ de novas

ou de reorganizaçio dos transportes dentro desta Regiio

envolvem. com maior ou menor grau de intensidadey a

articulaçio entre agincias executorasy operadoras,
financeiras e outras, foi que procurei construir o. meu
objeto de estudou

Assim, o centro de interesse de pesquisa foi dirigido para

a articulaçio dos agentes, na formulaçio e
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de pol{ticas p~blicasy mais especificamente, políticas de
transporte.

A d~cada de 80 foi o per(odo escolhido para an~lise, em

fun~io das altera~5es que come~aram a se processar no seu
in{cio.

Enquanto a crise de legit imidade do regime entio
instaurado abria espa~o para a emergincia de um regime
democr~tico, o setor de transportes da
Metropolitana de S-ao Paulo passava por um "desmonte"
institucional. com a desativa~io de uma empresa criada

para articular a a,io dos diversos drgios de transportes
atuantes na Regiio.

Dentro deste contexto, foi realizado.o Plano Metropolitano

de Transportes - PMT. que, de forma diversa das a~5es
governamentais. recomenda uma rede integrada de
transportes, envolvendo todos os agentes operadores.

Adotei este plano como parimetro para anál ise da
formula,io e implementa~io das pol{ticas de transporte da

Regiio Metropolitana. estruturando o trabalho da seguinte
forma:

No cap{tulo 11. partindo da institucionaliza~io da
Regiio Metropolitana "e das pol(ticas para o setor de
transporte. no imbito nacional e metropolitano, ~ feita
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uma an~lise das forças pol{ticas que atuaram antes e
durante ~ formula~ao do Plano.

Os elementos levantados foram pesquisados atrav~s de
1 eg i s 1.:\(;:ao, de relatdrios t~cnicos e de trabalhos de
autores que anal isaram os transportes colet ivos urbanos
sob vários aspectos na década de 70.

- No cap{tulo III, fui buscar nos autores - 8as{lio Sallun

J~niorr Sergio Abranches, Marcus Melo. M. Helena Castro,

Luciano Martins e outros que escreveram sobre o processo

de formulaçao e implementaçao das pol(ticas p~blicas no

regime burocrático autorit~rio e na transiçao democr~tica

as bases para as reflexies tedricas e posterior análise

do processo de implementaçao do Plano Metro~olitano de
Transportes, dentro de uma gestao 'participativaQ

, onde
foram feitas tentativas de articulaçao da açao entre

agentes para definiçao e implementaçao das pol(ticas de

transporte da Regiao.

Foram analisadas tamb~m atas de reuniies, relatórios
técnicos, artigos de resvistas técnicas, mat~r ias ' de
Jornal, entre outros.

No cap(tulo IV apresento um estudo de casOr onde
analisei o processo de implementa;ao de uma ligaçao de
transporte de média c ap ac id a d e , abrangendo cinco
munic(pios da Regiao Metropolitana de aio Paulo.



Além do conhecimento emp{rico, levantei in-formac:ões.
através de documentos, relatdrios ticnicos, atas de
reuniio, matérias de Jornal, entre outros.

Evidentemente, nio é obJet Ivo deste trabalho esgotar

discussio sobre tema tio abrangente e complexo; busque i 7

tio-somente, realizar re-flexio cuidadosa sobre a ac:io dos

muitos b di-ferenciados personagens que atuam e interferem
no processo de implementac:io de uma pol {t i ca de
transporte.

As conclusões que sio apresentadas ao -final do t: ext o
devem, portanto, ser encaradas com o sentido de apontar

caminhos poss{veis para a manutenc:io do equil{brio entre

as ac:ões dos agentes, sem resultar em preJu(zos, que

impec:am as medidas de melhoria para o setor.
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CAPiTULO 11

A FORMULAC~O DO PLANO METROPOLITANO DE
TRANSPORTE - PMT E AS FORCAS QUE O CERCARAM



A POLiTICA DE TRANSPORTE URBANO NA AGENDA GOVERNAMENTAL
ATÉ A ELABORAC~O DO PLANO

No come~o dos anos oitenta ainda se vivenciavam os

Feflexos da ·disposi~iou mostrada pelo Estado em intervir

no meio uFbano nacional com a ado,io de pol{ticas que se

consubstanciavam atrav~s de um conjunto de planos,

programas e fundos de financiamento que se estendiam desde

o setor de infra-estrutura urbana, incluindo-se o

materiais para a grandes complexos

industriais.

Reflexos estes, que fizeram com que as pol{ticas urbanas,

e de forma geral as pol{ticas pdbl icas, nio fossem

conduzidas sem as marcas caracter{sticas do autoritarismo

e da central iza~io, pr6prios do regime pol {tico em

vigincia no pais.

Esta forma de Estado, dentro de um regime ·burocr~tico-

autorit~rio·, instaurado a partir de 1964, com os

militares, foi na verdade um subproduto de um modelo de

Estado intervencionista, que come~ou com a "Era Vargas· a

partir de 1930 e se expandiu em 64 com os militares, e

que, a partir da segunda metade dos anos 70 atrav~s de

seus mecanismos de representa~io e coopta~io, buscou

v~rias medidas legislativas e regulat6rias na tentativa de
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reduzir os desequil{brio sociais p de se legitimar
enquanto regime.

Adotou ·pol{ticas compensatórias·, entendidas como aquelas

medidas dest inadas a reduzir, ou melhor dizendo, remediar

os desequil {brios gerados pelo processo de acumula~io, sem

contudo desvincul~-las das medidas para promover
própria acumula~io, fora da esfera de eqUidade. ( 1)

Neste contexto, as medidas de interven~io adotadas pelo

Estado. buscam nio só a solu~io emergencial de algumas

externaI idades urbanas negativas (crise nos transporte

p~blicos). mas também visam estabelecer os parimetros mais

modernos e aptos a expandirem o capital através de
processos urbanos de reprodu~io. Assim, o Estado
brasileiro tem de regulamentar, como também precisa
principalmente expandir e apro~undar as rela~;es sociais

de produ~io no sentido de estabelecer um capital ismo

desenvolvido; e este tem nos fatores dispostos no espa~o
urbano seu lugar principal". (SCHMIDT, 1984, p.90)

(1)Ver:(Santos,1979) que faz ulaanáliseda le9isla~ão,
das institui~ões,e dos recursosda política social
brasileiranopós-64.
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Sob esta ótica, a partir de 1973, o Governo Federal come,a

a desenvolver uma complexa política urbana em nível
nac ion al regional, criando novas estruturas
inst itucionais que foram desencadeadas pela inst l t u l cão

das Regi3es Metropol itanas (2) d C . Ne a omlssao Nacional das
Regi3es Metropolitanas e Política Urbana CNPU (3)

vinculada ~ Secretaria de Planejamento da Presidincia da

Rep~blica criada no ano seguinte.

Estas me t rop o l itanas ·os
instrumentos poI ít i C(JS ma is importantes usados pelo
Governo Federal para implementar seus programas urbanos·.
(SCHMIDT, 1984, p.93)

Embora o Governo do Estado de São Paulo, desde 1967, J~

tivesse tomado a iniciativa para buscar uma solu,ão

integrada para os problemas urbanos da capital e dos
municípios a ela ligados, atrav~s da cria,ão do Grupo

Executivo da Grande São Paulo - GEGRAN, em 1974, ele
atende institui a Região
Metropolitana de São Paulo atrav~s Lei Complementar. (4)A

(2) A Lei Complementar nº 14 de B de junho de 1973 que define geograficamente B regiões
metropolitanas, cOlpleta o Artigo 164 da Constitui~ão Federal de 1967.

(3) A CNPU foi criada pelo Decreto nº 74156 de 6 de junho de 1974, COI o objetivo de tra~ar
diretrizes para o desenvolvimento urbano.

(4) A Lei COlplementar nº 94, de 29 de laio de 1974, dispõe sobre a Região Metropolitana da Grande
São Paulo.



Lei Paul ista organiza a administraçio metropolitana, de
acordo com o fixado pela Lei federal, criando o Conselho

Deliberativo da Grande Sio Paulo - CODEGRAN, responsável
pelo plano metropolitano e pelos programas, bem como pelo

seu financiamento. Para elaboraçio destes planos
programas foi decriada a Empresa Metropolitana

Planejamento da Grande Sio Paulo S.A. EMPLASA.

Foi tamb~m ocriado Conselho Metropolitano de
Desenvolvimento Integrado da Grande Sio Paulo - CONSULTI,

composto pelos representantes dos entio 37 munic{pios da
Regiio.

Para financiar e programar os investimentos na Regiio, fo~
I

instituído o Fundo Metropolitano de Financiamento I ,e
Investimento - FUMEFI.

Toda esta Estrutura administrativa seria integrada ~'
estrutura da Secretaria de Economia e Planejamento.

Neste mesmo ano, ji começam a aparecer na agenda do

Governo do Estado os primeiros sintomas de preocupaçio com

o transporte coletivo urbano, impulsionados principalmente

pela crise de combust {veis derivados do petrdleo.
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~ formado um convinio entre a recém-criada EMPLASA.

através da Secretaria de Economia e Planejamento do

Estado, e a Secretaria Municipal de Transportes do

Munic{pio de Sio Paulo, para a elabora~io do Sistema de

Transportes Urbanos de Passageiros - SISTRAN, na Regiio

t1etropol it an a

i975a}u
de Sio Paulo. (RELATórnO SNM/SISTRAN,

Mesmo que só no imbito da administra,io estadual, sem

estar vinculado à uma pol{tica de
met r op o l i t an o , desenvolvido pela Ferrovia Paulista

S.A. - FEPASAr através do consórcio ENGEVIX - SOFREI~AIL r

o 'Plano de Emergincia para Remodela,ao dos Sub~rbios·.

Note-se que, na época, aFEPASA era o ~nico órgio estadual

com atribui,5es espec{ficas para operar na ~rea dos

transportes coletivos urbanos.

Este plano da FEPASA mostra as primeiras preocupa~5es dos

Governos Estadual e Federal com as quest5es d~ transporte

coletivo urbano no estado de sio Paulo, motivadas pelos

incidentes e protestos ocorridos nos trens de sub~rbio,

diante do mau servi,o prestadou

J~ em 1976 é iniciada a implanta~io das reformula~5es
propostas no Plano, com financiamento do Banco Nacional de

Desenvolvimento Econ8mico BNDE e repasse de fundos
federa i!:" inaugurando na agenda do Governo Federal as

quest5es dos transportes urbanos da Regiio Metropolitana

j.2



de sio Paulo, com vistas a atender basicamente ~ pol{tica

de economia de combust{veis_

A Política Nacional de Transportes Urbanos

Ainda em 1974 grandes altera;;es estavam sendo anunciadas7

pelo Governo Federal para -implementar uma nova estrat~gia

de desenvolvimento', com a apresenta;io ~ Na~io do 11

Plano Nacional de Desenvolvimento - PND (1975/79), cujo

objetivo principal estava centrado em uma pol{tica para

Dalterar quantitativamente o padrio de industrializa;io' e

diante dos condicionantes impostos pelo primeiro choque o

petrdleo, estabelecer uma pol(tica de energia alterando

profundamente a matriz energ~tica. (FAGNANI, 1985)

Para consubstanciar as inten;;es contidas neste plano,

justificadas pela necessidade de financiamento dos

projetos priorit~rios da ~rea de infra-estrutura nele

apontados7 o Governo Federal promove grandes

transforma;ies na estrutura tribut~ria vigente, at~ entio

voltadas para o padrio 'automobil(stico-rodovi~rio', ou

seja, um modelo de desenvolvimento em que o papel lider

cabia ~ ind~stria automobilística, a ela

as pol (ticas de transporte.

subordinando-se

13



Com isto, intensifica-se da interven~io do Estado, porém

agora de acordo com um ·padrio planejado".

Em conseqUincia da prdpria mudança no de

acumulaçio. as alteraç8es que foram introduzidas nas

estruturas organizaciona'is do Estado provocavam tambim uma

alteraçio nas alianças anteriormente estabelecidas entre

os interesse~ setoriais, burocr~t icos e de classe.

A estratigia de centraliza~io das decis8es, por outro

lado, "retirou a autonomia alocativa das burocracias

setorias frente ~s suas clientelas·. (MELO, 1990, p.174)

A criaçio do Fundo Nacional de Desenvolvimento FND

segundo FAGNANI (1985), fundo foi um instrumento util izado

pelo Governo, no imbito da centralizaçio dos recursos

tribut~rios como ·pol{tica de desvinculaçio de recursos

fiscais de drgio e programas setoriais, federais".

p.65)
(1985,

Com as transformaç8es e adequaç8es da estrutura tribut~ria

nacional para atingir os objetivos centrais do II PND,

configura-se a expansio do papel normativo e empresarial

do Estado burocr~tico-autorit~rio. (5)

(5) Para reflexões sobre os Estados burocrático-autoritários ver: O'DONNELL, 1987.
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Conforme MARTINS (1985). ·0 modo assumido pela expansio
das atividades estatais no Brasil( no per(odo 1965/1971)

conduz ~ expansio da burocracia 'para fora' do setor

Governo. ou seja, na drbita da chamada admnistra~io

descentral izada (autarquias, fundos e funda~ies), para nio

mencionar ainda a drbita das empresas governamentais·

(1985. p.51); e ele conclui, ainda, que a prolifera~io dos

fundos de financiamento e investimento, al~m de ampliar a

a,io do Estado enquanto agente econBmico, contribui para a

fragmenta~io da sua organiza~io interna.

Com isto, dentro da estrat~gia de reforma, cont ida no 11

PND, a empresa estatal seria o ator privilegiado das
transformc'\~ies. Os grandes blocos de investimento

investimentopressupunham, uma mudan,a no padrio de

vigente, no sentido de um aumento da capacidade extrativa
e r e s u l a t õ r i a do Estado ao mesmo tempo que uma
concentra~io dos recursos dispon(veisu Por outro lado,

esta concentraçio implicava num movimento de centraliza~iD
decisdriau• (MELO, 1990, p.173). De uma forma
aparentemente contraditdria, a redefini~io da pol(tica
nacional e, ejn con seqtí ênc l a , das p o l (t icas pl.Íbli cas estava

apoiada nas medidas de liberaliza~io € redemocratiza~io
se iniciavam com o Governo Geisel, visando a

legitima,ioT ao mesmo tempo em que se assistia a um
processo de centraliza,io das decisies em n(vel
in s t Lt u c i on a l ,



MELO (1980) no
entanto. se considera a estrat~gia de acumula~io. por um
lado. e a necessidade de reversio de balconizaçio da

interna do Estado e a tendência ~ fragmenta~io

como resultado da autonomiza~io de certas "jur i sd ic;:ões
burocr~ticas setoriais" (ABRANCHES. 1978 citado por Melo),

inclusive na irea militar". (MELO, 1990, p.173)

Assim. acreditamos que as grandes alterações na estrutura

com a criaçio de fundos geradores de

r ecur s os , embora subproduto de uma açio centralizadora

acabaram por implicar um rearranjo das agências estatais
consolidadas, abrindo a possibilidade da for mad\o d e
·sub-agências·. Estas. por sua vez viriam a ficar sob o

comando da chamada "e l i t e b ur oc r a t i ca "; ou de seus
Fepresentantes. criando. assim. grupos com interesses
PFóprios. en t ào , canal izados estes

A paFtir das alterações na estFutura tFibutiFia que o

setoF de tFansPoFte coletivo começa a apareceF no discurso
goveFnamental, criados os sUPoFtes institucionais
f i nanc e i F()S se t en t ar dar prosseguimento às
tFansfoFmac:ões da matFiz eneFg~tica apontadas no 11 PND.
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Assim, em 1975, ~ criado o Fundo Nacional de Apoio ao

Desenvolvimento Urbano - FNDU que se destinava a ·promover

o apoio financeiro ~ implantaçio e melhoria da infra-
estrutura urbana". (6)

Voltado especificamente para a pol(tica de transportes foi

criado o Sistema Nacional de Transportes Urbanos - SNTU;

foi institu(do o Fundo de Desenvolvimento de Transportes

Urbanos - FDTU, como sub-conta do FNDU. Foi autorizada
tamb~m a cOhstituiçio da Empresa Brasileira de Transportes
Urbanos EBTU. que entre outras atribui~~es deveria
administrar o FDTU. (7)

Este fundo teve como base fiscal a parcela dos tributos

referentes a um adicional sobre o Imposto ~nico sobre

Combust(veis e Lubrificantes - IULCLG e a arrecadaçio da
Taxa Rodovi~ria ~nica - TRU. (8)

(6) A lei nº 6256, de 22 de outubro de 1975 cria o Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento
Urbano-FNDU.

(7) Ver lei nº 6261, de 14 de novembro de 1975.

(8) Para UI estudo detalhado sobre a participa~ão dos transportes coletivos urbanos na
reparti~ão dos tributos referentes ao IUlClG e a TRU, consultar Fagnani, 1985.
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Contando com este aporte financeiro com o

estabelecimento do Sistema Nacional de Transportes Urbanos

- SNTU, institucionalizou-se a Empresa Brasileira de

Transporte Urbanos - EBTU, com objetivo de promover a

coordenaçio inst itucional dos diversos drgios envolvidos

com o transporte coletivo urbano, no imbito nacional.

Estes drgios,integraram diferentes esferas de governo,
muitos dos quais com estruturas burocriticas
consolidadas no seu interior. principalmente aqueles
ligados aos trens de dificultando a

concretizaçio daqueles objetivos.

As aç~es da EBTU ficaram basicamente restritas à
nacionalizaçio da fabricaçio de 3nibus. com medidas para
implementaçio a curto prazo e, secundariamente. o
planejamento a longo prazo das aç~es voltadas para o

transporte sobre trilhos.

Se~undo Fagnani, "hi indícios de que essa diretriz bisica

da política adotada pela EBTU tenha sido condicionada, em
grande medida, por estratégias de auto-reproduçio
burocritica, que consiste em evitar conflitos

institucionais·. (FAGNANI, 1985. p.149)
intra-

18



Ainda este mesmo autor, anal isando a atua~io daquela

empresa, diz parecer ·razo~vel supor que, em decorrincia

de sua debil idade pol {tica institucional, a EBTU, ao

promover a pol{tica nacional dos transportes urbanos,

optou por uma diretriz que visivelmente contornasse

atritos com áreas de dom{nio organizacional já

estabelecido" Evitando conflitos com interesses

burocráticos sedimentados, a empresa federal orientou suas

a,Ses no sentido de ocupar espaços vazios nio preenchidos

por outra organizaçio governamental". (FAGNANI, 1985
p.176)

Por outro lado, a ausincia de mecanismos permanentes de

transferincia de recursos para as instituiçSes setoriais,

tamb~m colaborou para o preju{zo da implementaçio de

projetos de longo prazo, uma vez que os projetos

espec{ficos e de menor alcance estavam cobertos por

convinios ou ·pacotes· que eram i~plementados na forma de

planos, especialmente aqueles de açio imediata.

Vendo desta forma, observamos que sio marcantes os tra,os

do regime burocr~tico-autorit~rio, no conte~do das

pol{ticas adotadas pelo governo federal, ainda no in{cio

de 1980, com a finalidade de se legitimar atrav~s do

desempenho econBmico, da r~cionalizaçio, do apoio a grupos

estrat~gicos sobretudo I igados, direta ou indiretamente,

ao setor energético e do "bem-estar social·

trabalhadoras.

~s classes
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A pol{tica de transporte urbano, dentro desse contexto,

teve de se adequar aos objetivos gerais da pol{tica

econ6mica, principalmente ~queles atrelados i questio
energclt ica.

A Política Metropolitana de Transportes Coletivos

Como dissemos no item anterior. as primeiras medidas para

institucional iza,io da Regiio Metropolitana de Sio Paulo

j~ vinham sendo tomadas. embora ainda nio especificamente
voltadas para o setor de transporte.

Em Sio Paulo, dando prosseguimento ao processo de
inst itucional iza~io da Regiio Metropolitana em
consonincia com a pol {t ica do Governo Federal, foi criada
em 1975 a Secretaria de Estado dos Negdcios Metropolitanos

(9), cuja principal competincia era implantar, coordenar e
operar o Sistema de Planejamento Administra,io
Metropol itanos-SPAM, constitu{do na clpoca pelo CONSULTI,

como unidade consult iva, pelo CODEGRAN, como unidade

(9) A Secretaria de Estado dos Negócios Hetropolitanos-SNH, foi criada pelo Decreto nQ 6111, de 5
de taio de 1975.
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deliberat iva e normativa. pelo FUMEFI, como unidade
financiadora e pela EMPLASA, como unidade ticnica e
executiva.

Esta nova Secretaria assume o convinio para elaboraçio do

Sistema de Transporte Urbano de Passageiros Urbanos-
SISTRAN, subst ituindo a Secretaria de Economia
Planejamento. ati entio respons~vel por este projeto de
transporte coletivo.

Ainda em 1975 começaram as articulaç~es ao n{vel do

Governo Estadual, com as demais esferas encarregadas de

gerir o transporte coletivo urbano dentro da Regiio

Metropolitana, para que se viabilizasse a criaçic de uma

empresa metrcpol itana de transporte urbano. conforme j~

previsto na lei que estabeleceu o Sistema Nacional de
Transporte Urbano-SNTU.

Este sistema deveria ser constitu{dc pela EBTU. no imbito

federal, e, no imbito metropolitano, por uma empresa

respons~vel pela elaboraçio dos planos de transportes para

as respectivas regi~es metropolitanas. coordenando-lhes a

implementaçio com a cooperaçio da EBTU.

No caso da Regiio Metropolitana de Sio Paulo. caberia ~

empresa metropolitana a ser criada a coordenaçio de planos

de transportes e, sobretudo. de interesses bastante
fragmentados dentro da complexidade de agincias envolvidas
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com o transporte colet ivo urbano. cujas competincias. al~m

de gerir custos. tarifas e recursos financeiros. incluem
na maioria dos casos. a prdpria operaçio de serviços. (10)

Assim. as negociaçies que vinham acontecendo entre o

Governo do Estado, e as demais esferas operadoras dos

transportes da Regiio Metropolitana foram infrut{feras no
tocante a área federal. atrasando o processo de
institucional izaçio desta nova empresa. Desta forma. o

projeto de cria çio de uma empresa de coordenaçio a n{vel

metropolitano foi encaminhado para aprovaçio sem a adesio
da Rede Ferroviária Federal S.A.. responsável pela
operaçio dos trens de sub~rbio.

(10) D~ntro da R~gião M~tropolitanad~ são Paulo, (Ano Bas~ - 1978) op~ra.:Tr~ns d~ subúrbio, d~
r~sponsabilidad~ da R~de F~rroviáriaS.A. - RFFSA (Fed~ral)~ da FerroviaPaulista S.A.- FEPASA
(Estadual);Hetrô d~ r~sponsabilidad~da Companhiado M~tropolitanod~ são Paulo (~stadual);ônibus
int~r.unicipaissuburbanos op~radospor empresasparticularesCOI p~r.issão do D~parta.ento d~
Estradas ~ Rodag~1- DER; ônibusmunicipais(~xc~todo Municípiod~ São Paulo) operados por
empresas particulares cal p~rlissãodas prefeituraslocaise os ônibusdo Hunicípio de São
Paulo que são operadospela Companhia Municipalde Transport~sColetivos - CHTC sob
concessão da SecretariaMunicipalde Transportese tambél por empresas particulares
contratadaspela CHTC.
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Em fins de 1977, foi aprovada a cria~io da Empresa
Metropol itana de Transportes Urbanos-EMTU, (11) a quem
competiria planejar, conceder e fiscalizar o transporte
metropolitano.

o principal apoio financeiro ~ empresa viria do Fundo de

Financiamento e Investimentos-FUMEFI, baseado em recursos

estaduais, e com os recursos do Fundo de Desenvolvimento

dos Transportes-FDTU, transferidos do Governo Federal.

o corpo t~cnico alocado para esta nova empresa vinha de

uma forma~io na ~rea de transportes dentro da Companhia do

Metropolitano do Sio Paulo. Esta Companhia, com o forte

apoio financeiro recebido, especialmente at~ a primeira

metade da d~cada de 70, conseguiu formar t~cnicos, cujos

conhecimentos abrangiam as ~reas de transportes coletivos,
tr~fego e planejamento urbano. (12)

Atendendo i diretriz do Governo Federal quanto ~s
propostas de racionaliza~io do subsistema 8nibus operado
por diesel, dando prosseguimento ao programa de

(11) A Eapresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU, foi criada pela lei
nº 1492 de 3 de dezembro de 1977, completando, desta forla, o Sistema Metropolitano Urbanos da
Região Metropolitana da Grande São Paulo, componente do Sistema Nacional de Transporte Urbano
- SNTU.

(12) A Prefeitura do Município de São Paulo na época, mantinha UI controle acionário da COlpanhia
do Metropolitano, logo, estes financialentos foram baseados em grandes aportes de capital,
realizados pela Prefeitura do Município de são Paulo, cOlplelentados por empréstilos e
financialentos, para a construção da linha Norte/Sul do metrô.
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implanta;io de trdlebusr já iniciado pelo Munic{piode Sio

Paulor quando da elabora~io do SISTRANr a EMTU prop5s a

Rede Metropolitana de Snibus-RMOr composta por linhas de

média capacidader operadas preferencialmente por trdl~busr
trafegando em via exclusiva. (RELATóRIO SNM/EMTU
1978/1979)

Ainda adotando como diretriz geral a implanta~io de uma

rede integrada dos tr~nsportes na RMSPr promoveu o estudo
para implanta~io da Rede Metropolitana de Transportes

Coletivos-RMTCr cujo objetivo principal erar integrar
f{siear operacional e tarifariamente o modo metr8r a

ferrovia (sub~rbio) e a Rede Metropolitana de 8nibus-RMO.
(RELATóRIO SNMr 1978)

Esta empresa chegou a propor a unifica~io dos servi~os de

sub~rbio operados pela Rede Ferroviária Federal S.A.

RFFSA e pela Ferrovia Paulista S.A. FEPASAr com a
cria~io de uma empresa ~nicar em n{vel metropolitano.

possibilitandor assimr a integraçio frsica e tarifiria

entre estes sistemas.

Todas estas propostasr vistas sob aspecto de
financiamentor eram bastante complexosr e antag8nicas face

às estratégias implementadas a partir da estlncia centralr
conforme a opiniio de um ex-presidente da EMTUr ao afirmar
que ·0 Governo Federal continuava a insist ir no
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~inanciamento compartlmental izado a projetos isolados sem

maiores consideraçSes quanto ~ questio da integraçio, como

conseqUincia do mecanismo altamente centralizado de

distribuiçio de recursos ~inanceiros·. (BARAT, 1986 p.23)

Dois anos e meio apds a sua cria~io, a EM TU ~oi

desativada através do Decreto nQ 15.319 de 7 de Julho de

1980, incorporada Empresa Metropolitana de

Planejamento da Grande Sio Paulo-EMPLASA.

A exposiçio de motivos para a sua desativa~io, ~oi

fundamentada basicamente em contribuir com a redu~io dos

encargos estaduais e eliminar a de superposi~io de ~un~Ses

entre drgios distintos, considerando o planejamento como

um mecanismo causador de conflitos e tensSes entre n{veis

decisdrios.

Ainda segundo Barat, ••• ·a inten~io de atingir maior grau

de integra~io dos planejamentos de médio e longo prazos

criaria, ~atalmente, colisSes com os objetivos

independentes das ent idades operadoras de transporte ••• o

processo de destina~io de recursos para essas entidades

encontrou uma forte oposi~io tanto de organismos

municipais, como a CMTC e a Secretaria dos Transportes do

Munic(pio, quanto de drgios estaduais, como o MetrB e a

FEPASA". (BARAT, 1986, 23)
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Ainda c\ respeito do confl ito entre a

tradicional atuante nos transportes püblicos, com
i nt er esae s ~1egmen t: ",<.1 os r novo quadro de
profissionais interessados no planejamento integrado dos
transportes colet ivos. o ex+o r e s i d en t e da empresa
considera que estes ültimos nio conseguiram "estabelecer
sdlidas aI ian,as com o setor privado, como os associados ~

engenharia civil, ~ engenharia de projetos, ~ fabrica~iD
ele mat er ia I rodante. Isso em contraste direto com as
entidades j~ existentes e com as burocracias tradicionais,
ql..le mantinham rela~ões anteriores com interesses
privados." (BARAT. 1986. p.24)

~ evidente que faltou, ~ EMTU, respaldo dos inst rumen t os
legais para o cumprimento das atribuições de car~ter
me t r op o l i t an o , Suas atividades de uma maneira geral
esbarravam na' "au t on om i a municipal· garantida pela
Constituiçio vigente na época.

Porém. acreditamos que diretamente I igada ~s questões de
atribui~ões estava a amea~a que esta empresa poderia

representar para as agincias que atuavam no setor.

autonomia poderia sofrer restri~õesn Isto é. a a~io de

segmentos burocr~t icos constitu{dos dentro destas agincias
poder ia es t ar

interesses.
limitada quanto i satisfa~io dos seus
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Vinte e um dias apds a publica~ão do Decreto que desat ivou

a Empresa, é publicado o Decreto nQ 15.451, de 30 de Julho

passa a competincia de "dispor sobre a

au t or i z ar: , d isc ip I inai"" supervisionar
f i se: a 1 i z ar os servi~os de transporte coletivo
passageiros na Região Metropolitana de São Paulo, para a
Secretar ia de Estado dos Negdcios Metropol itanos ....

SNM".Neste Decreto tamb~m fica estabelecido que, at~ que

a SNM definisse as normas e diretrizes necess~rias, seria

respeitado o Decreto nQ 36.780, de 17 de Julho de 1960,

que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a

explorar o transporte coletivo intermunicipal, atrav~s de
permissão.

Vale dizer que este Decreto J~ havia sido alterado pelo
Decreto nQ 7.116, de 25 de outubro de 1975, que
estabelecia que as tarifas não poderiam ser l su a i s ou
inferiores ~s municipais quando houvesse coincidincia de

itiner~rio em mais da metade do percurso, exceto para fins

de integra~ão f(sica e tarif~ria com I inhas municipais,

desde que autorizadas pelo DER.

~ claro que esta decisão teve por objetivo evitar conflito

entre as operadoras das empresas municipais de São Paulo e
as intermunicipais.
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Somente em 8 de dezembro de 1980. com a Resolu~io SNM nQ

114/80. é que o controle, a fiscaliza~io e supervisio das

linhas municipais passaram ~ SNM. embora no mis seguinte.

em 9 de Janeiro de 1981, a resolu~io SNM nº 001/81 viesse

transferir estas atribui~Bes para a EMPLASA.

Com a incorporaçio da EMTU pela EMPLASA, parte do corpo

técnico foi transferido para esta empresa, const ituindo,

postriormente, ex-Diretoria de Transportes Metropol itanos.

Os mesmos argumentos usados quando da desativaçio da EMTU,

acabaram servindo. tamb~m, para Justificar o desempenho de

EMPLASA na ~rea dos transportes urbanos.

Nesta ~poca. a EMPLASA tamb~m J~ come~ava a sentir os

reflexos da falta de instrumentos legais e da for~a

pol{t ica, para cumprir as suas atribuiçBes de car~ter

metropol itano. que nio se restringiam s6 ~ área de

transporte. (13)

Nesta ~rea sua atribuiçio ficou limitada à revisio. à

atualizaçio e à elaboraçio de planos, dando origem a

elaboraçio do Plano Metropolitano de Transportes-PMT.

(13) Sobre as atividades da EHPLASA, consultar: RELATóRIO EHPlASA, 1982.
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Assim, inst itucional izaçio do setor de transporte em

nível metropolitano, com a criaçio de agincias

metropol itanas, nio teve finalidade regulatdria, nio

contou com mecanismos permanentes de obtençio de recursos

do Governo Federal ou Estadual para a ,implementaçio dos

seus programas e também nio conseguiu exercer controle

sobre as propostas implantadas pelo Município de Sio

Paulo. A atuaçio destas agincias se restringiu à absorver

as propostas vindas de políticas federais para obtençio de

recursos, como foi o caso do programa trdlebus.

A ELABORAC~O DO PLANO METROPOLITANO DE TRANSPORTE - PMT

Com uma estrutura fragilizada por conflitos intra p

interburocr~ticos, tanto do setor de transporte

metropolitano como um todo, quanto da estrutura interna da

EMPLASA, em 1981 começa a ser desenvolvido nesta empresa o

Plano Metropolitano de Transportes - PMT. (14)

(14) O desenvolvilento dos estudos para elaboração do Plano Metropolitano de Transportes - PHT
resultou, el 44 volules de relatórios técnicos. Não tive.os acesso a todos os volules e ne.
era do nosso interesse para a realiza~ão deste trabalho. Assil, para efeito desta análise ,
nos basea.os especifica.ente nas infor.a~ões constidas nos seguintes relatórios:
RELATóRIO EHPLASA, 1981; RELATóRIO EHPLASA, 1983A e RELATóRIO EHPLASA 19838.
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Este plano foi desenvolvido Em decorrincia do trabalho de

um grupo de t~cnicos de transportE. que j~ vinham
Estudando a questio metropolitana desde a ~poca da EMTU.

A Evolu~io daquele trabalho se deu paralelamente
dos outros grupos envolvidos com diferentes

interesses. seja no imbito do controle operacional ou da

fiscalizaçio dos transportes metropolitanos.

o PMT procurou encaminhar solu~~es articuladas ~ política

energ~tica. ~s pol {ticas de conten~io de gastos p~bl icos.

de uso e ocupa~io do solo. de saneamento b~sico e ~s

propostas de outros planos setoriais com algum grau de

interferincia. obedecendo ~s diretrizes de desenvolvimento

urbano do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano-CNDU

e do Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado
PMOI 11. (15)

No imbito do Governo Federal notáveis mudanças
institucionais e financeiras já vinham acontecendo desde
1979. provocadas especialmente pela alta taxa

(15) O PHOI 11 é ula rfvisão f atualiza~ão do Plano H€tropolitano d€ Dfsfnvolvim€nto Intfgrado-
PHDI, flaborado fi 1970 no âmbito da Sfcretaria de Econo.ia € Plan€jamfnto através do Grupo
EXfcutivo da Grand€ são Paulo - GEGRAN.
A revisão do Plano foi rffor~ado pfla reori€nta~ão do Governo F€deral que através do
Ministério do Interior COI o Decreto nº 85916/81, €stabelece os princípios, procediMentos €
contfúdo dos Planos Metropolitanos de D€senvolvimento que sobretudo 'deveram promover a
articula~ão nas Regiô€s Metropolitanas dos órgãos e entidades da União que atual nessas
áreas, COI vistas inclusive, à programa~ão or~amentária anual e plurianual' - (RELATóRIO
EHPLASA, 1982). .
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int~rnacional de Juros e pela nova elevaçio dos preços do
pet I'"Ó IE~O. forçando um redirecionamento ela política
monet'ria. cujos reflexos iriam afetar sobremaneira o
·f inanc iamen t o do setor p iib Li c o , (BIER. PAULANI.
MESSENBERG. i 988 (!.- ~3ALLUM • i 988) e conseqilentemente
aqueles respons~veis pelo financiamento das políticas
pl.Íblicas.

Os progl'"amas i nve s t i men t fJS na 'rea ur b an a ,

coordenados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento

Urbano-CNDU foram afetados diretamente, com a extin~io do

Fundo Nacional de Desenvolvimento, por força do Decreto nQ

1754, de 31 ele dezembro de 1979.

Este Decreto, promove a intensifica~io da centralizaçio

dos recursos fiscais, desvinculando-os cada vez mais dos

órgio, fundos e despesas, e transferindo-os para o

Orça~ento da Uniio, sob o controle ela Secretaria do

PlaneJamento-SEPLAN.

Com isto, acelera-se o esvaziamento das receitas fiscais

vinculadas ~ EBTU e ao Ministério dos Transportes.

Por outro lado, com a nova elevaçio elos preços elo
petróleo, ·a questio energét ica passa a ter importância
ainda maior na estratégia política e econ6mica do
Go ver n o " , manifestando-se através da l n s t l t u l c ão da
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Comissio Nacional de Energia-CNE, criada em julho de 1979,

com a finalidade de "estabelecer diretrizes e critérios

visando ~ racionaliza~io do consumo E ao incremento da
produçio nacional de petróleo, bem como ~ substitui~io

desse por outras fontes de energia"" CFAGNANI, 1985, p.79)

Ainda em 1979 foi aprovado o Programa de Mobilizaçio

Energética-PME que, entre outros programas, instituiu o

Programa de Transportes Alternativos para a Economia de
Combust{veis-PTAEC, coordenado pelo Ministério dos
Transportes, cujo objetivo era reduzir o consumo de
petrdleo, incent ivando outras modalidades de menor
consumo, cu fontes energét icas alternat ivas, ganhando

maior espaço, ao menos no discurso, a pol{tica voltada

para os transportes coletivos de passageiros.

Porém, a implementaçio desta medida foi real izada no bojo

da crise econ8mica, onde foram adotadas medidas de
central iza~io dos recursos, como j~ dissemos, sob o regido

controle da Secretaria de Planejamento-SEPLAN, através do

Orçamento Geral da Uniio, criando uma forte disputa pelos

escassos recursos destinados a programas de natureza

urbana, entre os drgios ligados ao Ministério do Interior

e do Ministério dos Transportes.



Enquanto i s t o, a comunidade técnica envolvida com a

elabora~io do diagndstico para a formula~io do Plano
e s t av a voltada objetivamente para •dot al~ a Regi~\o
Metropol itana de Sio Paulo, de um instrumento que

as decis~es tomadas pelos drgios e ent idades setoriais que
atuam nos transportes I."\: .. , pr iIlC ip<~lmente, dotar O,".:>

munic(pios envolvidos de dtretrizes que lhes permitam

investimentos urbanos·. (KAYAL e CHAPEI,
j.984 .... p. 21>

Este papel parecia nio corresponder ao desempenhado pela

burocracia dos drgios estatais, arena de representa~io de

interesses onde diferentes grupos, estavam na disputa pela

prioridade dos programas visando obten~io de recursos.

De st a for ma, as diretrizes para elabora~io do Plano

Metropolitano de Transporte ....PMT levaram em considera~io a,".:>

diretrizes de desenvolvimento urbano do CNDU, 1 igado ao
Ministério do Interior e as polfticas de transportes

adotadas pela EBTU, ligada ao Ministério dos Transportes.
Assim, entre as diretrizes elaboradas para o PMT,
des t acaram ....se:

proposi~io de solu~5es que contribuam para a redu~io do
consumo de combustfveis derivados de petrdleo,

favorecendo a implanta~io de equipamentos de transporte

que utilizem energias alternativas, preferencialmente a
e l é t r i ca;



- priorizaçio aos programas de transportes j~ em andamento

na Regiio Metropolitana de sio Paulo-RMSP;

- provimento à Regiio Metropolitana, de uma infra-
estrutura de transporte de car~ter metropolitano,
atendendo às necessidades de crescimento urbano,
conforme as diretrizes preconizadas pelo Plano
Metropolitano de Desenvolvimento Integrado-PMDI;

incorpora~io e compatibilizaçio do sistema de transporte
de cariter metropolitano; rede vi~ria estrutural
metropolitana; planos de terminais de carga rodovi~rios
e ferrovi~rios; e planos de terminais rodovi~rios,

ferrovi~rios e aerovi~rios de passageiros para a Regiio
Metropol itana de Sio Paulo-RMSP;

racionalizaçio da opera~io dos transportes, procurando
uma maximizaçio de utilizaçio de infra-estrutura e dos
equipamentos existentes e integrados, de forma f{sica,

operacional e tarif~ria;

provimento de uma instrumenta~io jur{dico-institucional

de n{vel metropolitano, que permita a implementaçio do
sistema de transporte, de forma a garantir sua
organizaçio, operaçio e funcional idade.
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o Plano foi desenvolvido em quatro fases: a primeira tevE

como objetivo a análise de todas as obras de transportes

que estavam previstas nos diversos 6rgios e entidades

p~bl icas .da RMSP; na segunda efetuou-se um diagndstico do

setor no período de 1968 a 1980 ident ificando as relaçSes

entre os investimentos em transportes e o seu reflexo na

estrutura urbana; na terceira fase utilizou-se o Modelo

Integrado de Uso do Solo e Transportes-MUT para simular

progndsticos resultantes dos cruzamentos entre as virias

políticas de investimentos previstas para o setor de

transportes e demais setores e na quarta e ~ltima fase

resultou a proposta bisica para o Sistema de Transporte

Metropolitano.

Na elaboraçio da Proposta Bisica do Sistema de Transporte

Metropolitano de Sio Paulor concluída em i983r o Plano

recomendou programas a m~dio e longo prazo.

·A longo prazor o Plano fixa diretrizes para expansio

futura da Rede Metropol itana de Transporte Colet ivor com o

objetivo do dotar Sio Paulo de uma rede que contemple

todos os deslocamentos de cariter metropolitano e local·

(KAYAL e CHAPElr 1984r P. 23). Esta rede é formada

basicamente por uma opera~io integrada de todo o sistema

envolvendo os sub-sistemas: metr8r trem metropolitanov
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'dO 'd:l'~'b "1 (16)me la capacl ate e onl us convenclona •

As proposta!:; de investimentos ou metas para serem
atingidas a m~dio prazo, at~ 1992, ou seja, onde está

inserido o per{odo que nos interessa estudar, recomendaram

a concentra~io dos investimentos na finaliza~io

programas em andamento no sistema sobre trilhos e na

implanta~io de uma rede de 8nibus estruturais.

o sistema sobre trilhos envolveria:

• a conclusio das obras da Linha Leste-Oeste do METR6,
completando seus 25 quilBmetros de extensio, que,
somados aos 17 quilBmetros da Linha Nor t e-Slj1 r

resultariam em 42 quilBmetros deste sub-sistema •

• a conclusio do projeto de remodela~io da Ferrovia

Paulista S.A.-FEPASA, completando os 65 quilBmetros

previstos e o plano de remodela~io e moderniza;io dos

sub~rbios da Rede Ferroviária Federal S.A., com 169

quilBmetros de via, que resultaria em 228 quilBmetros.

(16) Para maiores infor.a~ões sobre as propostas do Plano Metropolitano de Transportes-PMT,
consultor - RELATóRIO EKPLASA, 1983.



o sistema de 8nibus estrutural, recomendado para operar

preferencialmente em vias com faixas exclusivas, somaria
uma extensio total de 292,5 quil8metros, operando em um

suporte vi~rjo de 281 quil8metros. (Ver Tabelas i e 2)

Este sistema deveria estar integrado ao sistema de 6nibus

convencional, atravis de equipamentos de transferincia
intermodal (constru~io de 57 terminais).

o embasamento para se implantar esta proposta, num
horizonte de 10 anos, estava fundamentado nas seguintes
premissas:

atendimento ao p610s regionais com a cria~io de linhas

estruturais com liga~aes perif~ricas.

integra~io frsica e tarifiria das modalidades de
transporte (rede estrutural e o sistema convencional).

operar com ve{culos de tra~io el~trica seguindo a

orienta~io do Governo Federal.

ordenar e estruturar o espa~o urbano, implantando a rede

estrutural nos corredores viirios, para servir como
indutora do crescimento, ocupa~io e ordenaçio do uso do
solo.
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Cabe ressaltar que a continuidade no processo dE

elaboraçio do Plano. deu-sE após as eleições para o

Governo Estadual em 1982. que quando da sua conclusio. já

estava sob a orientaçio de outra gestio administrativa.

com algumas alterações na forma de conduzir suas

propostas finais.

Foram feitos encontros regionais entre as Prefeituras da

Regiio Metropolitana de Sio Paulo e 05 técnicos da EMPLASA

E SNM. responsáveis pela execuçio do Plano.

Embora dando um sentido de cont inuidade ~ conduçio das

propostas de curto prazo. procurou-se adaptá-lo ao período

de crise e instabil idade econômica, atendendo ~s pol ít icas

globais para o setor, principalmente no que diz respeito

ao consumo do petrdleo. acenando assim para possíveis

obten~ões de recursos junto aos programas ,pre-

estabelecidos pelos drgios federais.

A nosso ver. as condições que cercaram a formula~io do

Plano Metropolitano de Transporte, até aqui expostas, têm

desdobramentos importantes para a sua implantaçio. sob

esta dptica, formulamos a questio a ser desenvolvida a

seguir.
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A implementa~io de pol{t icas adotadas atrav~s de um Plane

desenvol~ido

~ragil izada.

dentro de um drgio com uma estrutura
sem ter atribui~~es de uma agincia

regulatdria e sem sustenta~io ~inanceira para a execu,io

dessas pol(ticas. consegue implement~-lo no âmbito de

outras institui~~es. sem a inter~erincia de

conflitos inter e intra burocr~ticos?
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CAPiTULO III

A IHPLEHENTAÇÃO DO PLANO HETROPOLITANO DE
TRANSPORTES - PHT E A -TRANSIÇÃO DEHOCR~TICA



A NOVA RETdRICA E OS VELHOS PROBLEMAS

O novo quadro pol(tico que se inaugura com a elei~io dos

governadores dos Estados, em 1982, depois da "abertura

lenta, gradual e segura" do sistema pol(tico, conforme o

proposto pelo entio presidente da rep~blica em 1974,
parecia ter dado novo rumo ~s formas de condu~ir o

processo de decisio e implementa~io das pol{ticas

p~blicas, especialmente no Estado de sio Paulo, cujo

governador eleito, com a sua plataforma de governo,trouxe

proposta e esperan~a de uma gestio ·democr~tica

participativa".

Por outro lado, o Estado brasileiro que J~ vinha sofrendo

o processo de desgaste com um regime pol(tico

deslegitimado p uma economia fr~gil, depois do longo

per(odo de transi~io controlada sob 05 ausp{cios da

central iza~io e da acumula~io. mantinha no seu bojo todas

as ·heran~as·. como J~ dissemos no cap(tulo anterior, de

um modelo de Estado intervencionista que se instaurou a

partir de 1930 e se expandiu na década de 60 com o regime

entio implantado.

Este modelo de desenvolvimento capitalista nio s6 provocou

uma aceleraçio do seu pr6prio crescimento, como também
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provocou altera~5es na estrutura da sociedade brasileira

contemporinea, tornando-a bastante complexa.

Dada esta complexidade e diferenciaçio social, a

sociedade se manifesta em organizaç5es (SANTOS, 1979,
p.63), que dio "identidade coletiva aos agentes sociais·,

moldam seu comportamento e veiculam suas demandas".

(SALLUM JUNIOR, 1988, p" 120)

A sociedade demandas cujas aspiraç5es são

manifestadas atrav~s de grupos ou associaç5es que se

articulam paralelamente às formas estatais de

representação de interesses, ou seja, "mesmo quando a

forma de articulação de interesses cont inua estatal, os

padr5es de conduta j~ não se subordinam ao Estado·

(SALLUM JUNIOR, 1988, p. 120)

Estas organizaç5es, as antigas e as novas, ou ainda

aquelas que se reorganizaram e foram-se engajando aos

diferentes segmentos que surgiram dentro do prdprio Estado

fragilizado, no per(odo de agonia do regime autorit~rio e

de crise econBmica, passaram a gerar novas demandas,

constituindo-se em novas fontes de pressão, por~m com

resqu(cios estruturais do regime burocr~tico-autorit~rio,

ainda sedimentados nas suas formas de articulação.

Ao analisarmos as implicaç5es decorrentes dos resqu(cios
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do "Estado burocr~t ico-autorit~rio· na implementa;io de
pol{ticas p~blicas na transiçio, recorremos a Castro e

Faria, ql,le uma dos fat or es
constrangimentos estruturais que impedem a implementaçio e

a melhoria de programas sociais, especialmente aqueles que

estio profundamente afetados pelo padrio de pol{t ica

imposto pelo regime militar.

Embora a an~lise destes autores nio se volte especialmente

para o setor de transporte coletivo urbano, faremos uma
,:\1'1 a 1os i a , uma vez que este setor come;a a aparecer na
agenda estatal ainda durante o per{odo autorit~rio"

Alguns fatores levantados consideramos muito l mpor t an t ea

para a nossa reflexio, tais como "a fragilidade do sistema

partid~rio e do regime burocr~tico, ao longo da histdria

b r a s I Le l r a " "expansio de um Estado a l t amen t f:~

central izado".(CASTRO E FARIA, 1989, p.209)

o primeiro fator implica "a nio alternincia no exercfcio

do poder governamental pelos diferentes partidos pol{ticos

ou alian~as pol{tico-partid'rias. Como resultado desse

processo, de um lado, o grau de compromisso dos diferentes
partidos com a sua retdrica e plataforma po Lf t j c a

d i f i c i 1men t e

ine~,(periên c ia
pode

de
ser testado, e, de outro, a

lidar com as responsabilidades

administrativas relacionadas com o manejo do aparato
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~Jover namen ta '1 de pol{tica social obstaculiza a renova~io

retdrica partid~ria. Nesse contexto, as elites pol{ticas

tendem a reiterar suas plataformas eleitorais de pol{tica
s oc i •.sl de modo el{ptico e meramente retdrico·. (CASTRO p

FARIA, 1989, p. 209)

que trata da central iza~io do poder

estatal, • que intervim num amplo espectro de atividades e

detim o controle de enormes recursos de poder, tem

envolvido a emergincia crescente de focos privilegiados de

conexio com o aparelho de Estado, cristal izando mecanismos
de intermedia~io de interesses bastante i n Por m•.-\ i s, que
obscurecem o grau de transparincia das a~ies p~blicas. A
participaçio no jogo pol(tico torna-se excessivamente

dependente do Estado e, em conseqUincia, o acesso ~\
miquina governamental produtora de pol{ticas s cc i a i 5

transforma-se em indispensivel recurso de poder, fonte do

cl i en t e l iSOlO pol {t l co "; (CASTRO E FARIA, 1989, p. ~:~09)

Assim, estes fatores, somados àqueles impostos pela crise

econ8mica, fazem da busca de recursos para a viabiliza~io

de pol{ticas p~blicas, um campo favorivel para a disputa

entre agincias, ou mesmo entre grupos de interesse dentro

e fora do Estado que, na maioria das vezes, acabam
conduzindo o processo de formula~io e implementa~io destas
p c l It Lc a s ,
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Isto melhor ainda se explica. se considerarmos que no

capital ismo contemporineo certas decis3es tomadas nas

esferas p~bl icas e privadas. tornam-se inviáveis através

da arena parlamentar ou pela via partidária, dar a chamada

"pol{tica burocrática" passar a ocupar uma posi~io central

nas articula~3es entre o Estado e a sociedade. Isto afeta

os mecanismos de part icipa,io e representa,io, sobretudo
~queles ligados ~ estrutura partidária. (ABRANCHES. 1981)

Avan~andc> mais n o chamado pel~ í od o de •t ran s i ç:ão
d emcc r si t i c a " • já em :1.985, na "Nova Repl.Íblica" as
·mudanç:as· que se processaram quanto ~ composiç:ão dos

dirigentes pol{ticos, fruto de articula~ão para a formac;:ão

de novas alianc;:as entre partidos pol{ticos. Congresso
Nacional, Executivos estaduais e setores da sociedade. não

foram suficientes para alterar a conduc;:io das pol{ticas
pl.Íblic as , especialmente para o caso das pol {ticas de
transporte urbano.

de no per(odo serem detectados sintomas de
crescimento econ8mico. mantiveram-se aqueles aspectos que

denunciaram a perda de capacidade do Estado, cada vez mais

compromet ido com a prdpria d{vida, e com as forças que

representavam interesses particulares dentro e fora dele
próprio, entrando ar a aç:ão das ag~ncias burocráticas
pl.Íblicas e privadas, que atravcis de disputas. articulac;:3es



ou interpenetraç~es entrE elas. (KLEIN. 1986 E SANTOS.

1987) interferiram em setores Espec(ficos e SE traduziram

como elementos

p~blicas.

importantes na dEfiniçio das poI (ticas
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"GOVERNO PARTICIPATIVO· E A GEST~O DOS TRANSPORTES URBANOS
NA RMSP

A forma como vinham sEndo conduzidas as pol{ticas dE

transporte da RE9iio MEtropol itana, Em 1983, conformE j~

dissemos no cap{tulo antErior, se traduzia em um quadro

bastantE diversificado, ondE cada agincia conduzia

isoladamentE a sua pol{tica dE gErEnciamento, opera,io ou

implantaçio.

Mesmo quando atrEladas pol{ticas do Governo FEderal

para o sEtor, Estas agincias Estavam desenvolvendo

programas setorizados, longe de atEndEr às idéias

anteriormentE prEconizadas pelas institui,Ses Em n{vel

metropol itano, no sent ido de uma rede de transporte

integrada nos aspectos f{sico, operacional E tarif~rio.

As atribui,Ses no imbito metropolitano encontravam-se

bastante indefinidas diante das altEra,Ses jur{dico-

institucionais, praticadas PEla administra,io anterior.

Vale lembrar qUE Estas restringiam-se

basicamente ao controlE das linhas de Bnibus, operadoras

dE liga,Ses intermunicipais urbanas.

Assim, conforme o Decreto nQ 19.392, dE 19 de agosto de
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1982. competia à Secretaria do Estado dos Negdcios

Metropolitanos disciplinar e fiscalizar a execuçio dos

serviços intermunicipais e intramunicipais de transporte

coletivo de passageiros operados por 8nibus. trdlebus,

micro8nibus outros meios. cujo interesse fosse

metropolitano.

Este decreto foi revogado em 1Q de março de 1983 pelo

Decreto nQ 20.649.

Estas alteraçies legais nio passaram de ajustes para

atender alguns interesses de empresas operadoras, nio

implicando em alteraçio de cariter institucional.

As linhas intermunicipais eram responsiveis na época pelo

transporte de 15,4% dos passageiros transportados na

Regiio Metropolitana. (ver Tabelas 4 e 5)

No imbito municipal. os transportes coletivos efetuados

por 6nibus tinham grande influincia na rede de transporte

da Regiio Metropolitana. uma vez que representavam em

1982, 64,4% do total de passageiros transportados (ver

Tabelas 4 E 5).

Estavam regulamentados através do Decreto nQ 14.629 de 22
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de julho de 1977, que estabelecia um contrato entre a
Companhia Municipal de Transportes Colet ivos-CMTC e as

empresas operadoras de 8nibus e determinava a divisio do

município em 23 ~reas de opera~io exclusiva a uma empresa

ou a um consdrcio de duas empresas. Estabelecia, tamb~m. 9

corredores de acesso ~ ~rea central do municípiO,
deI imitava o setor centro e zonas consideradas neutras, na

intersec~io dos setores ou ~reas de opera~io.

A CMTC. como concession~ria dos servi~os, operar ia em
todas as ~reas ou corredores. (1)

Por outro lado, a crise energética que for~ou a ado~io de
políticas, visando ~ redu~io e substitui~io de derivados

de petrdleo, levou as agências estatais, respons~veis por

transportes urbanos, a adotarem programas voltados para a

util izaçio de veículos movidos a tra~io elétrica e

desenvolvidos com tecnologia nacional.

Esta polít ica come~ou a ser implementada pela CMTC, em

(1) As I~didas adotadas atravis d~st~ d~tr~to, r~sultara. na r~du~ão do nÚI~ro d~ ~mpr~sas
op~radoras, qu~ passou d~ 86 para 38, agrupadas em consórcios.
Durant~ o prot~sso d~ discussão para aprova~ão do D~tr~to, foi 9rand~ a polê.ica ~ntr~ o
Ex~cutivo Municipal, o L~gislativo ~ os ~mpr~sários d~ ônibus.
Ch~gou-s~ porpart~ dos ~.pr~sáriós d~ ônibus, a consid~rar ~sta .~dida ~statizant~, uma v~z
qu~ concedia à CHTC, a possibilidade de op~rar de forla pulverizada pelas 23 áreas d~
op~ra~ão. Poria, na r~alidade a CHTC d~tinha m~nos de 20% do total d~ número d~ linhas
operando no Hunicípio.
Para uma anális~ mais d~talhada do ·impacto· d~stas m~didas, v~r: CHEIBUB, 1985 ~ FAGNANI, 1985
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1977, através do "Estudo de um Sistema de Trdlebus

Especial para a Cidade de Sio Paulo·, que ficou conhecido
como Plano Sistran (2) e conforme dissemos no capítulo
anterior, começou a ser elaborado conjuntamente pelos

governos do Estado e Município em 1975.

Para desenvolver o programa de trdlebus do município, foi

criada na CMTC. uma Diretoria específica.

Apesar das muitas articulaç~es entre esta Diretoria e os

agentes emergentes dentro do setor de transporte colet ivo
por 8nibus, formados por fabricantes e montadoras
nacionais, firmas de projeto para execuçio de vias e rede

a~rea, entre outros interessados em agilizar o processo de

expansio do sistema de trdlebus, a proposta nio se

efetivou na (ntegra. Em 1982, operavam 10 linhas de

trólebus com uma frota de 290 veículos somente.

Para a interrupçio do programa, muitas hipóteses foram

levantadas. Mesmo nio havendo uma manifesta;io Explícita
dos empres~rios part iculares de 8nibus contra
implanta;io do trdlebus e de corredores exclusivos para a

sua operaçio, acredita-se na sua participaçio indireta

(2) No Plano Sistran estavam propostas para serem implantados em 5 anos, a renovação do sistema
eletrificado existente e a criação de novas linhas resultando numa frota de 1.280 veículos el

280 quilôletros de vias, eletrificadas. (ver RELATóRIO SNH/SISTRAN, 1975)
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atrav~s de alianças com setores ainda

privilegiar a circulaçio do transporte

interessados em

individual, sem

segregar faixas das vias para o transporte coletivo

urbano.

o peso relativo de ambas as forças, a que pressionava para

a implantaçio do trdlebus e aquela interessada em manter o

privil~gio dos automdveis, era medido na ~poca atrav~s da

quantidade de eventos técnicos (palestras, congressos,

semin~rios e outros) realizados pelas duas partes e também

pelos drgios da imprensa local, veiculando mat~riasr ora

em favor de uma, ora em favor de outra medida.

o papel da Secretaria Municipal de Transportes-SMT,

durante este processo, nio pesou diretamente nas decisies,

uma vez que as empresas a ela I igadas, Companhia Municipal

de Transportes Coletivos-CMTC e Companhia de Engenharia de

Tr~fego-CET, j~ haviam adquirido uma grande autonomia,

prdpria da estrutura do Estado fragmentado (MARTINS,

1985), que lhes possibilitou criar espaços favor~veis ~s

negociaçies e ao atendimento dos interesses dos demais

setores envolvidos, tanto p~bl ico quanto privado.

Por outro lado, dentro da SMT, entre os seus escalies de

poder, existiam conflitos pela divisio para atender aos

interesses deste ou daquele grupo de empresas operadoras
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de 3nibus. ou seja. interesses muito mais voltados ~s

negociações com grupos de empresários de Bnibus.

procurando atender ~s suas sol icitações. objetivando a

maximizaçio dos seus lucros r reduçio dos custos

operacionais. atravis de adequações ~s autorizações para a

operaçio das linhas. concedidas pelo prdprio drgio.

No imbito estadual. a Ferrovia Paulista S.A.-FEPASA.

continuava a desenvolver o seu ·Plano de Modernizaçio dos

Sub~rbios·. que começou a ser implantado em 1974. conforme

dissemos no cap{tulo anterior. Em 1982. sua participaçio

no transporte de passageiros da Regiio Metropolitana era

ainda muito pequena. representando apenas 2% do total de

passageiros transportados. (ver Tabelas 4 e 5)

A implantaçio desse Plano vinha sendo concebida em etapas.

de forma a nio interromper a operaçio. Alim das propostas

de extensio deste subsistema. total izando 65 quil8metros

de via em bitola mista de 1.60m e de 1.00 m. o projeto

previa: a aquisiçio de 150 trens de aço inoxidável para

operar em bitola de 1.60 m; a implantaçio do sistema de

sinalizaçio automát ica; a construçio de novas estações; a

construçio de novas subestações elitricas; a implantaçio

de novo sistema de comunicações e a instalaçio de bloqueio

eletr8nico e de bilhetes magniticos.



Estes investimentos foram realizados quase que totalmente

com recursos de financiamentos e empréstimos, que até o

ano de 1982 reprEsentavam uma média de 83,7% das fontes de

investimentos nos sub~rbios (trens metropol itanos) da
FEPASA. (MATHIAS e ROBLES, 1986). Isto significa que o

projeto de moderniza~io E expansio deste subsistema vinha
sendo realizado com recursos de fontes externas
internas_ (3)

Porim, esta estratégia ·só foi viável até a crise de

1 iquidez que se abateu no mercado financeiro internacional
a partir de fins de 1982- ••• "também as firmas
fornecedoras externas tiveram acesso a esses recursos,

possibil itando a oferta de equipamentos do Exterior com

financiamentos (os "supplier's creditO). Por outro lado, o

próprio Banco Nacional de Desenvolvimento EconBmico E

Social-BNDES passou a financiar a expansio do servi~o do

metropol itano, por reconhecer no mesmo uma atividade

enquadrada em suas prioridades". (MATHIAS e ROBLES, 1986
p. 83)

Ainda no imbito estadual, o metrB, operado pela Companhia

(3) 'A Lei nQ 4.131 de 03/09/1962, permite a contrata~ão direta, no Exterior, de emprÉstimo por
empresas públicas e privadas. E a Resolu~ão 63 de 21/08/1967 do Banco Central permite aos
bancos captarei recursos no Exterior para emprestar ao mercado interno (Brasil, 1984)',
(HATHIAS e ROBLES, 1986, p, 83)
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do Metropolitano de Sio Paulo, responsivel em 1982 pelo

transporte de 12,5% do total de passageiros transportados

na Regiio Metropol itana, vinha desenvolvendo a execu~io da

Linha Leste-Oeste, por~m com uma intensidade bastante

reduzida em razio da dificuldade de obten~io de recursos.

Naquele ano. como nos anos anteriores. as fontes de

recursos mais significativos foram os aportes de capital

efetuados pelos acionistas: Governo do Estado de Sio

Paulo. Prefeitura Municipal de Sio Paulo e Governo Federal

(EBTU). (ver Tabela 10). Dos seus 42.5 quilBmetros

previstos com a Linha Norte-Sul (com entrada em opera~io

em 1975 e conclusio total em 1978) e a Linha Leste-Oeste

(em obra). at~ aquele ano estavam em opera~io 24.5

quilBmetros de metrB.

No imbito federal, a Rede Ferroviiria S.A.-RFFSA,

responsivel por 169 quilBmetros de linhas de sub~rbio

(Linha Noroeste/Sudeste e Linha Leste), transportaria em

1982 a parcela de 5.7% do total de passageiros da Regiio

Metropol itana. (ver Tabelas 4 e 5).

Naquele ano. o Governo Federal contratava para o sub~rbio

de sio Paulo. um "Estudo de Remodela~io dos Trens de

Sub~rbio·. visando implantar melhorias a nível

operacional. (Relatdrio RFFSA. 1982).
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Até entio. o programa de melhorias nos trens de sub~rbio.

anunciado na década anterior pelo Governo Federal para

atender ~ pol{tica de alteraçio na matriz energética.

muito pouco havia realizado na Regiio Metropolitana de Sio

Paulo. Nos anos 80. 81 e 82. a média percentual dos

investimentos realizados por esta empresa na regiio de sio

Paulo. era de 5.2% do total dos seus investimentos

realizados. (Relatdrio FUNDAP/IESP, 1989).

~ importante mais uma vez assinalar que todos os projetos,

programas e investimentos que estavam sendo realizados na

Regiio Metropol itana de Sio Paulo. estavam segmentados em

agincias. nio contando com fontes regulares de recursos,

~jcando assim na dependincia do poder de negocia,io dos

governantes das esferas respons~veis, ou mesmo ao n{vel de

barganhas pol (ticas e de outros interesses que envolviam

grupos I igados ~5 estruturas burocr~ticas formadas no

interior destas agincias, resultando desta forma no

fortalecimento de algumas e no esvaziamento pol{t ico de

outras.

As primeiras medidas adotadas

J~ no come,o da nova administraçio, oito dias apds a posse

do governador passa a vigorar o Decreto nQ 20.876 de 23 de

março de 1983. que atribui ~ Secretaria de Estado dos

Negócios Metropolitanos.
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autorizar, disciplinar, supervisionar e fiscalizar os

serviços de transporte coletivo de passageiros e também o

sistema vi~rio de interesse metropol itano. executados com

final idade comercial na Regiâo Metropol itana da Grande sio

Paulo·. A esta Secretaria competeria também. ·promover a

compat ibil iza,io dos serviços aI í referidos. objet ivando

sua integra~io com os demais scrvi,os de transporte

co1etivo de passageiros e sistema viirio executados na

Regiio Metropolitana. respeitada a competincia de outras

entidades da Administraçâo P~blica·"

No mis seguinte. através da Resolu~io SNM 049 de 18 de

abril de 1983. é criado o sistema auxiliar de apoio ~5

atividades de fiscaliza,io da Secretaria. como uma
primeira experiência da participa,io da comunidade usuiria
de 8nibus intermunicipal.(4)

Os baixos níveis de recursos para os transportes
coletivos, que j~ vinham acontecendo nos ~ltimos anos

acentuaram-se em 1983 com as mudan,as no Governo Estadual.

A Companhia do Metropolitano de Sâo Paulo foi bastante

afetada para dar continuidade ~s suas obras. (ver Tabelas

(4) Para maiores informações sobre a proposta de fiscalização auxiliar de transporte, consultar:
Relatório SNH/EHPLASA, s.d. e CAHHARO, 1984.
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10. 11 e 12). Assim. a nova administraçio estadual começa

as negociaç3es com aggncias federais para a viabilizaçio

de recursos. para a continuidade das obras da Linha

Leste/OestE de metr8 e para a Expansio do programa dE

trolebus na tentativa de viabil izar o Programa de Trolebus
do Estado de Sio Paulo.

Concomitante a essas negociaç3es desenvolviam-se estudos

conjuntos entre a Secretaria de Estado dos Neg6cios

Metropolitanos - SNM. atrav~s da Empresa Metropol itana da

Grande Sio Paulo - EMPLASA. a Eletricidade de Sio Paulo

S.A.-ELETROPAULO E a Secretaria Municipal de Transportes -

SMT para propor uma rede metropol itana de trolebus. com

base na proposta do sistema 8nibus estrutural dentro de

uma rede metropol itana de transporte coletivo. recomendada

pelo Plano Metropolitano de Transporte - PMT.

Ajustes ·conjunturais· foram feitos ~quelas propostas.
resultando em um programa de m~dio e curto prazos

(Programa de Açio Imediata - 1983/84). constitu{do de

I igaç3es de trolebus no gmbito do Munic{pio de Sio Paulo e

na Regiio Metropolitana de Sio Paulo (ver Prancha 3).

Por outro lado. já estavam acontecendo as art iculaç3es e
os trgmites inter-burocráticos para definiçio de uma
agincia responsável pelos transportes metropolitanos a
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nivel nio s6 do planejamento, fun;io esta que, desde a

desativa,io da EMTU, coube ~ EMPLSA, em torno da escolha
de uma agincia que tamb~m fosse respons~vel pela

âmbitoimplementa,io

metropolitano.
execu~io do programa do

atendendo assim, as exigincias dos
organismos de financiamento.

Desta forma, passa a Companhia do Metropolitano de Sio

Paulo-METRB a expandir a sua ~rea de atua~io, incorporando

~s suas atribui~~es iniciais a implanta~io do programa da

rede metropolitana de tr61ebus.

o processo de articula,io inter e intra-institucional para

a expansio das atividades da Companhia do MetrB, bem como

para a implanta,io do programa da rede metropolitana de

tr6lebus, seri analisado no pr6ximo capitulo. atrav~s de

um estudo de caso da implanta,io da primeira liga,io
metropol itana de tr6lebus.

Uma tentativa ~ormal de articula~ão entre agentes - Câmara
Metropolitana de São Paulo

A busca para formalizar e coordenar a articulaçio das

a,~es entre inst itui~~es I igadas ao setor de transportes

que atuam na Regiio Metropolitana de sio Paulo. levou a
Secretaria dos Negdcios Metropolitanos a estimular a id~ia
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de institucionalizar um fdrum com o objetivo de promover

a articulaçio de planos. programas e projetos

transportes dos drgios e entidades federais, estaduais F

municipais.

Assim. por Ato do Governador do Estado. o Conselho

Deliberativo da Grande Sio Paulo - CODEGRAN. através da

Deliberçio nQ 1 de 5 de Julho de 1984. efetuou a cria,io

da Cimara Metropolitana de Transportes - CMT.

Esta delibera,io definiu as seguintes atribuiç~es para a

CMT~.tb10

- propor e acompanhar as medidas de implanta~io. expansio

e opera,io dos sistemas de transportes. de forma a

garantir a implementaçio da pol(tica definida pelo

CODEGRAN;

propor ao CODEG~AN, para aprecia,io e aprova,io. as

prioridades de aplica,io de recursos financeiros na irea

de transportes. de forma a orientar a a,io das diversas

agências e entidades envolvidas na questio;

apresentar periodicamente ao CODEGRAN a avaliçio de

adequaçio da pol(tica adotada, bem como dos resultados das

medidas de implementaçio da mesma; e

- elaborar seu regimento interno onde deve ser garantida e

discipl inada a participa~io da comunidade.
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A CMT. de acordo com o artigo 49 da Del iberaçio n9 01.

deveria ser integrada pelos seguintes membros:

- Delegado do CODEGRAN. na qual idade de seu Presidente;
Delegado do Secret~rio de Estado dos Negócios

Metropol itanos. na qual idade de seu Secert~rio Execut ivo;

Presidente da Companhia do Metropolitano de sio Paulo
-METRa;

- Presidente da FEPASA - Ferrovia Paulista S.A.;

Superintendente do Departamento de Estradas de Rodagem

do Estado de Sio Paulo - DER;

Presidente da Companhia Municipal

Coletivos- CMTC;

- Presidente da Companhia de Engenharia de Tréfego - CET;

de Transportes

Mediante convite do Governador do Estado. na qualidade
de Presidente do CODEGRAN. o Presidente da Companhia

Brasileira de Trens Urbanos - CBTU;

Mediante convite do Governador do Estado. na qual idade

de Presidente do CODEGRAN, o Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas e Rodagem - DNER;

Delegado do Secret~rio de Estado dos Negócios de
Economia e Planejamento; e

- Delegado dos Munic(pios da Regiio Metropolitana. eleito
pelo CONSULTI.

Com o objetivo de adequar a pol(tica e o planejamento do
transporte metropolitano ao Plano Metropolitano de
Desenvolvimento Integrado - PMDI. deveria integrar a CMT
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um membro da Empresa Metropolitana de Planejamento da
Grande Sio Paulo S.A. - EMPLASA.

Por outro lado, a garantia da participa~io da comunidade

nas atividades da Câmara levou a uma propostay aprovada
pela prdpria CMT, ,

de que a representa~io da Comunidade se
fizesse através de um representante de movimentos
populares de transportes e outro dos sindicatos de

trabalhadores do setor. Todos com direito a voto.

Como representante dos sindicatos, foi escolhido um membro

titular do Sindicato dos Metroviários e um suplente do

Sindicato dos Condutores de Sio Paulo.

Quanto ao representante dos movimentos populares de
transportes, foi proposto um Conselho de Usuários e este
Conselho indicaria um representante, de acordo com o
problema a ser discutido na pauta de cada reuniio •

A Câmara Metropolitana de Transportes ainda reuniu outros
organismos convidados, cujos representantes embora
participassem das discussBes em pauta, nio tinham direito
a voto. Entre eles havia representaMtes de agincias

ligadas ao governo federal. como a Empresa Brasileira de
Trasnportes Urbanos EBTU e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Economico e Social- BNDES. de outros drgio

estaduais como a Secretaria Estadual de Transportes - ST e
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a Desenvolvimento Rodovi~rio S.A. - DERSA.

Tamb~m para participar das discuss~es dos assuntos

referentes a uso e ocupa,io do solo e a obras vi~rias no

munic{pio. foram convidadas a Secretaria Municipal de

Planejamento - SEMPlA e a Secretaria de Vias P~blicas

SVP. entre outros.

o Papel dos Agentes Operadores7 Reguladores e

Executores

A prdpria discussio das proposi~~es do Plano Metropolitano

e Transporte-PMT. principalmente no tocante ~ opera~io de

uma rede integrada de transportes na Regiio Metropolitana,

apareceu muito pouco na pauta das reuni~es da Cimara

Metropolitana de Transportes.

As discuss~es sobre o plano resumiram-se ~s apresenta~~es

pela Companhia do Metropolitano de Sio Paulo, sobre as

propostas t~cnicas nelas contidas. chegando-se até a

propor a formula~io de um segundo Plano Metropolitano de

Transporte. sob os argumentos de que o ·PMT foi um
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instrumento de orienta~io para invest imentos, embora nio

fosse assumido, em sua total idade pelos agentes p~blicos,

e, portanto, hoje exist indo algumas obras que nia haviam

sido previstas nesse plano." Cont inuando, D €~~.:pos i t or

insur ic iênc i<,'

d et er m inados

acrescenta que istD "se explica talvez por

do prdprio plano, talvez por nio refletir

interesses ou altera~~es que tenham ocorrido no per{odo na
I~MSP •• ·durante o seu desdobramento o Plano deu pouca

ênfase na questio da participaçio da sociedade como um
todo, na discussio com DS agentes da sociedade nas

decis~es do setor transporte. ••(5)

Conforme an~lise que fizemos no cap{tulo anterior, f i C ou
claro que o problema nio ~ este apontado na exposiçio, nem

se definiria simplesmente com uma reformulaçio do plano,
uma vez que a estrutura institucional dos transportes
met r op o l i t an o s , continuava fragilizada, em agências com
outro grau de autonomia, que lhes garantia a possibilidade

de conduzir as suas prdprias pol{ticas atendendo aos seus
próprios ou ainda por aquelas que estavam

sendo usadas a serviço de interesses pol (ticos ligados aos

representantes dos maiores escal~es da esfera de poder a
ql.lalpertenc iam.

(5)CMT- Ata de reuniio de 22 de abril de 1988.
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Logo nas primeiras reuni3es da CMT, foi constituído um
grupo de trabalho para avaliar custos e benef(cios do

tra~ado de um anel vi~rio metropol itano, com o objetivo de

fazer a 1 iga~io da regiio do Grande ABC, (6) com as
principais rodovias, estabelecendo um corredor vi~rio para

dar escoamento principalmente ao tr~fego de carga, e por

outro lado aliviar vias, para possibilitar a implanta~io
do projeto do trolebus na regiio, conforme j~ vinha sendo

negociado Junto aos agentes financeiros. prefeituras e

demais drgios envolvidos (ver Prancha 4).

Ji no início de 1985. a Cimara Metropolitana encaminhava

ao CODEGRAN. uma proposta de complementa~io do pequeno

"Anel Viirio da Regiio Metropolltana de Sio Paulo·, feita

em 'fun~io da pol(tica de aproveitamento de projetos

regionais e da m~xima utiliza~io da infra-estrutura vi~ria

existente" e com um tra~ado coincidindo "na maior parte

dos trechos. com vias existentes ou ji em faixa de domínio
reservada. estabelecendo a liga~io com custo de
implanta~io e de desapropria,io reduzidas, possibilitanto

sua opera~io a curto prazo". (RELATdRIO SNM/METR6. 1985).

o processo de implanta~io do "Anel Vi~rio Metropolitano· e

(6) A Região do Grande ABC, é constituida pelos municípios de
Santo André, São Bernardo do Campo, são Caetano, Diadema, Mauá,
onde existe um grande polo industrial.
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da ·Rede Metropolitana de Trolebus" ser~ desenvolvido no
Cap{tulo IV, como um estudo de caso de implementa~io de
uma p o I (t i ca pl.Íbll ca ,

Um outro assunto que esteve em pauta nas reuniBes da

Cimara Metropolitana foi a expansio da rede de metr6,

por~m as propostas foram levadas ~ Companhia do MetrB, s6

a t{tulo de apresenta,io. embora a Cimara propusesse um

"Grupo dE Trabalho', reunindo o METRa, a CMTC, a FEPASA, a
caTU e a EMPLASA.

Entre as propostas de Expansio da rede (7) a mais polêmica

Entre a comunidade técnica, as agências envolvidas e o
Execut.ivo Estadual, foi chamada • Ext; ensão

Guaianazes",(8) cuja proposta foi objeto de discurso da

campanha do então candidato a governador.

Por ém , Esta polêmica não se dEU ao n{vel dos
representantes que atuaram na CMT.

(7)A Expansão de Rede de Metrô a médio prazo previa: o prolongamento em 3,5 quilômetros, da Linha Norte/Sul,
chamado 'Extensão Norte'; o prolongamento e. 6,0 quilômetros, da Linha Leste/Oeste, chalado 'Extensão
Guaianazes' e a implanta~ão do prileiro trecho da Linha V. Madalena-V.Prudente, chalada 'Ralal Paulista'
correspondente a 6,5 quilômetros.

(S) A 'Extensão Guaianazes' é UI prolongamento do tramo leste da
Linha Leste/Oeste de metrô, estendendo-a em 6,0 quliôletros.
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As posturas contririas ~ execuçio deste prolongamento

vinham dos prdprios ttcnicos da Companhia do Metr8 e dos

representantes do Sindicato dos Metroviirios. que viam na

expansio da rede. por um lado o abandono dos invest imentos

com manutençio e conservaçio do sistema em operaçio e. por

outro lado. especialmente no caso desta extensio. a

incapacidade da linha existente de absorver mais demandar

tornando-a saturada.

o caso da Linha Leste/Oeste do Metr8 ~ típico. Desde a sua

concepçio. os ttcnicos ji haviam levantado a necessidade

de fazer melhorias no sub~rbio. operado pela linha Leste.

da Rede Ferroviiria Federal S.A.-RFFSA. para que houvesse

um equilíbrio da demanda entre os dois subsistemas. por~m.

isto nio aconteceu.

o Plano Metropolitano de Transporte-PMT tamb~m apontou

esta necessidade. incluindo a remodelaçio dos trens de

sub~rbio. entre as suas propostas de m~dio prazo.

Esta discussio provocou dentro da Companhia do Metr8. uma

sirie de articulaçies com o Ministirio dos Transportes.

atrav~s de representantes da Rede Ferroviiria Federal S.A.

RFFSA e da Companhia Brasileira de Trens Urbanos-CBTU
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(9) e do Governo do Estado de Sio Paulo, através da

Secretaria dos Negdcios -SNM E do prdprio Metr8.

o objetivo destas reuniSes era propor melhorias para o

trem de sub~rbio e a transferincia gradativa deste servi~o

que vinha sendo operado sob responsabilidade do governo

federal.

Como resultado destas articula~Ses em 30 de abril de 1977,

foi assinado o Protocolo de Inten~Ses entre o Ministério

dos Transportes e o Governo do Estado de Sio Paulo para

definir as diretrizes para a transferincia destes

servi~os, para o Estado de Sio Paulo.

Com as propostas para promover a extensio da rEde de metr6

a médio prazo, o Governo do Estado come~a a colocar em

pritica o in{cio das obras, sem a defini~io das fontes de

recursos para a sua Execu~io. Assim, as verbas iniciais

foram desembolsadas pelas prdprias empreiteiras, enquanto

aguardavam 1 ibera~io de verba do Governo Federal, via
BNDES. (10)

(9) A Companhia Brasileira de Trens Urbanos-CBTU, foi criada el
1984, para se responsabilizar pelo sub-sistema de trens de
subúrbio, da Rede Ferroviária Federal S.A.-RFFSA.

(10) Shopping News- 'Ralal Paulista - Recursos não chegaram e a
prioridade é discutível' - 6 de dezembro de 1987.
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Desta forma, para a retomada dos invest imentos a partir de
1984, quando a capacidade de invest imento do Estado,
embora em recupera~io, mantinha-se seriamente compromet ida

devido aos encargos da d(vida assumida, uma 'nova
estratégia de financiamento foi montada, desta feita
apoiada na contrataçio maci~a de empréstimos
financiamentos de agincias federais, sobretudo do Banco

Nacional de Desenvolvimento Economico e Social (•• ,) além
do endividamento crescente, outra estratégia foi posta Em

pr~tica para respaldar a expansio dos investimentos.
Trata-se da forma~io, no per{odo dos chamados créditos
• informais ou compulsdrios· que representam a

contrapartida dos atrasos de pagamentos levados a cabo

pela Companhia Junto ~ empreiteiras, ,fornecedores e
institui~~es financeiras." CCADAVAL. 1988 p.73).

Por outro lado, diante das "promessas de palanque· e da
necessidade de tentar reverter o mau desempenho para os

programas em desenvolvimento em face da redu~io das
receitas fiscais. no per{odo anterior, as novas

tentam dar um redirecionamento aos
programas, fazendo para isto alian~a5 pol{t icas entre
clientes para formula~io de uma pol{tica que coincida
enquanto "locus· de representaçio de interesses e de
implementaçio da prdpria pol (tica. ~ neste contexto que a
tomada de decisio para a pol(tica dos transportes se d~y
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sob um processo que recebe in~luincia de várias ~ormas p
de mecanismos variados. Melhor dizendoy as agincias
diretamente engajadas nos projetos e programasy juntam-se
aos agentes p atores diretamente envolvidos com a

implementa~io. ~abricantesy montadoras de
ve{culosy proJetistasy consultoras e empreiteiras promovem

através das organiza~~es que os representamy fdruns de
debatesy congressoy semináriosy entre outros eventos.

Esta foi especialmente a ~orma para promover a expansio do

programa de trolebus da Regiio Metropolitana e da rede de

metrBy dentro das prioridades estabelecidas.

Voltando ~ estratégia adotada para respaldar a expansio
dos investimentosy

passando o Governo do Estado a aumentar signi~icativamente

a sua participa~io no financiamento dos empreendimentos

(ver Tabelas 10y 11 e 12). Isto em grande partey foi
gerado pelas medidas restritivas impostas pelo Governo

Federal ~s opera~~es de crédito. principalmente para
empresas estatais. ( 1i )

As linhas de crédito nacionais. obtidas pela Companhia até

(11) Resolu~ões federais nº 1469/88, 1559/88, 1718/90 e Circular
nº 1470/89 do Banco Central do Brasil - BACEN.

69



1988 provenientes do Banco Nacional de Desenvolvimento
EconBmico Social-BNDESr da Ag~ncia Especial de
Financiamento Industrial-FINAME e da Financiadora de

Estudos e Projetos-FINEPr nio foram renovadas e nem
ocorreram novas contrata~ges no período.

Estas medidas refletiram sobre todo o sistema, atingindo
também as outras agências respons~veis pela operaçio dos
transporte na Regiio Metropol itana, que estavam
dependentes de financiamento para dar continuidade aos
seus programas. entre elas a FEPASA e a CMTC.

A título de ilustraçio ver o Guadro que apresenta as
fontes de recursos internos e externos para o

financiamento de veículos sobre pneus.

Sobre este subsistema nos restringimos a levantar somente
informaç8es que nos interessaram para o estudo de caso

desenvolvido no Capítulo IV.

70



As informaçffes que obt ivemos mostram que durante o per(odo

analisado.o subsistema manteve-se praticamente sem

melhorias, ou o que ainda é pior, a sua rede se estendeu em

quilometragem. com uma varia~io de 53.6% no per{odo e o

acréscimo de ve{culos sd variou em 7,6%. (ver Tabela 3).

Vale dizer que houve uma piora do n{vel

reduzindo a frequ~ncia dos ve{culos. Por outro lado, houve

uma reduçio em torno de 10%, no total de passageiros

transportados por este subsistema. (ver Tabela 4 e 5)

o papel de agentes ~inanceiros e de ~omento

o BNDES

Os objetivos iniciais da criaçio da Cimara Metropolitana de

Transportes eram de atender ~s exig~ncias do Banco Nacional

de Desenvolvimento Econ8mico e Social, para que se
institu{sse uma forma permanente para debater os assuntos de

transporte de interesse da Regiio Metropolitana de sio

Paulo, sobretudo com vistas ~ racional izaçio dos serviços. ~

economia de recursos e ~ reduçio do custo da tarifa. (12)

(12) eMT - Ata de reunião de iB de julho de 19B6
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Esta agência de financiamento detinha uma
privilegiada ao n{vel da estrutura burocrática de poder, com

caracter{sticas de uma organiza~io governamental aut6noma,
com objetivos de formuladora e executora de pol{t icas de
desenvolvimento. (MARTINS, 1985)

Com a centraliza~io dos recursos fiscais sob o r{gido

controle da Secretaria de Planejamento SEPLAN, esta
secretaria mant inha o controle absoluto sobre os recursos

financeiros dest inados a programas de energia.

o Sistema BNDES é o "principal instrumento financeiro de

execu,io da pol{t ica de investimento e tem por final idade

apoiar programas e projetos relacionados ao desenvolvimento

da economia nacional". CFUNDAP/IESP, p.260)

A sua atua,io ~ feita diretamente ou através de outros

agentes financeiros como bancos comerciais,

desenvolvimento e de investimento privado.
estaduais, de

A sua subsidi~ria FINAME - Agência Especial de Financiamento
Industrial atua na concessio de repasse aos agentes
financeiros, implementadores dos programas de financiamento

à comercializaçio de m~quinas e equipamentos de fabrica~io
nacional.

Este sistema nio sofreu, ao longo dos anos 80, as mesmas
restri~ões impostas ~ expansio dos cr~ditos sofridas por
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outras agências. (FUNDAP/IESP. 1989)

Logo. os seus desembolsos nio tiveram. grandes variaç~es ao

longo do per(odo. no sentido de restriçio,tanto para infra-

estrutura urbana. quanto para outros setores. (ver Tabelas 6

e 7)

Por outro lado. as operaç3es aprovadas para transporte

coletivo em Sio Paulo, conforme J~ dissemos. tiveram as suas

1 iberaç3es limitadas atingindo

principalmente o setor p~blico)7 por for~a das restri~3es

legais impostas pelo Governo Federal. (ver Tabela 8)

A EBTU

A Empresa Brasileira de Transportes Urbanos - EBTU. conforme

J~ dissemos no cap(tulo anterior. vinha sofrendo um

esvaziamento das receitas fiscais a ela vinculadas. desde o

Decreto nQ 1754 de 31 de dezembro de 1979, que transferiu

praticamente todos os recursos para o Orçamento da Uniio.

sob o controle da Secretaria do Planejamento - SEPLAN.

Esta empresa participou das reuni3es da Cimara Metropolitana

de Transportes. foram feitas diversas

tentativas de capta~io de recursos objetivando financiar

projetos voltados ao setor transporte urbano na Regiio

Metropolitana. como foi o caso das propostas envolvendo a

Pesquisa Origem e Destino e o projeto do ·Anel Vi~rio
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Metropolitano·, ambos a cargo da Companhia do Metr8.(13)

Esta agincia, ao longo da d~cada de 80 se ateve basicamente

a repassar financiamento de programas especiais, para os

estados e munic{pios, atrav~s de convinios.

o Banco Mundial, desde a segunda metade da d~cada de 70.

vem formulando e implementando projetos de conte~do social

no Brasil e foi atrav~s da EBTU, como agincia de fomento,

que financiou o seu primeiro programa de apoio a transporte

urbano. "De instituiçio predominantemente voltada para

investimentos em infra-estrutura econ6mica, o Banco Mundial

diversificou notavelmente a sua alocaçio setorial de

recursos para incorporar um amplo programa voltado para as

necessidades b~sicas"· (MELO, 1989, p.176)

A atuaçio da EBTU na Regiio Metropolitana de Sio Paulo

esteve restrita basicamente a financiar o ·Programas de

Pavimentaçio de Baixo Custo em ~reas de Baixa Renda"

PROPAV, que foi um programa do rrr Acordo de Emprést imos

EBTU/BIRD, conclu{do em 1987.

Ao longo dos anos 80, sua atuaçio esteve voltada a repassar

os recursos para os convinios, feitos com base nos programas

(13) As tentativas para obtenção de recursos para o financiamento
do 'Anel Viário Metropolitano', estarão melhor analisados no
Capítulo IV,
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que envolviam financiamentos externos, reduzindo ainda mais

a sua capacidade de investimento, para ficar a servi~o da

d(vida. (ver Tabela 9)

Como vimos. as tentativas de articula~io formal da a~io dos

agentes p~bl icos que interferem nos transportes urbanos da

Regiio Metropol itana de sio Paulo, E a nova retcirica da
participa~io. nio consEguiram se traduzir na ado~io de uma
pol{tica de transporte para a Regiio. Pol{t ica esta que
pudesse integra todos os setores, de forma a manter um

equil(brio nas suas atua~aes, enquanto agentes formuladores
de pol(ticas voltadas para o interesse da colet ividade.

deixando de dar pesos diferenciados para este ou

aquele setor, de acordo com o seu poder de negocia~io.
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CAPiTULO IV

A ARTICULACaO ENTRE AGENTES PARA A
IHPLEHENTACaO DE UHA POLiTICA:
O CASO DA LIGACaO saO HATEUS-JABAGUARA.



A EXPERliNCIA DE ARTICULAÇ~O INTER-INSTITUCIONAL
EM UM ·GOVERNO PARTICIPATIVO"

A posse do governador eleito pelo voto direto em 1982,

depois de uma campanha e de um programa de governo, onde o

teor do discurso esteve voltado basicamente para a

•••substitui~io ao atual modelo concentrador de poderes,
I'·ec UI'· ~>os e I~ iquezas, defendendo uma a lt erna t iva
c omun i t ár i a, caracterizada pela

competências e de recursos, mediante o fortalecimento das
comunidades intermediárias ••• é preciso subst ituir o

paternal ismo governamental pela participa,io' (MONTOI~O ,
1982 - pag.13). criou a expectativa de que o processo de

"abertura pol{tica· estaria se concretizando através de

uma maior part icipa~io de grupos da sociedade. at~ entio

marginal izados no processo pol rt ico. e que estes poderiam

mudar o caráter e estabelecer as prioridades na defini,io
das pol ít i cas pl.Íbli cas ,

Parte da comunidade t~cnica envolvida com o setor de

transporte coletivo urbano na Regiio Metropolitana de sic
P'aulo , simpatizante do partido entio no poder. formou um
grupo com 31 pessoas para desenvolver uma proposta de

transporte para a Regiio. Nessa proposta, enfatizava-se a

uma rede metropol itana de transporte
c o l e t í vo ", (P IRES. j. 983)
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Os princ{pios para elabora~io deste trabalho do grupo,

estavam voltados para aqueles estabelecidos no programa de
governo, sobretudo no que diz respeito ~ articulaçio
institucional p ~ participaçio de todos os setores
envolvidos durante o processo de formulaçio e

implementaçio das pol{ticas de transporte

Nio temos condiç5es de afirmar ati que ponto as propostas

deste grupo interferiram nas iniciativas adotadas pelas

novas administraç5es, com o governador eleito para o

Estado e o prefeito indicado para o Munic{pio de sio

Paulo.

o que constatamos é que j~ nos primeiros meses de gestio

começaram as articulaç5es e negociaç5es para viabil izaçio

do Programa de Tr6lebus na Regiio Metropolitana de Sio
Paulo.

Os novos governantes, em n{vel estadual e municipal,
tornavam sempre presente nos seus discursos que, naquele
quadro conjuntural, os problemas de transporte da regiio

metropol itana deveriam ser resolvidos em curtos espaços de
tempo, e que dentro das restriç5es financeiras impostas
pela escassez de recursos e da necessidade de reduçio do

consumo de derivados de petrdleo, deveria ser dada
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prioridade às

investimentos.
implanta~5es que exigiam menores pr~-

Adotando estas premissas, c Governo Montoro, atrav~s de
seu "Programa Básico de Real iza~5es" coordenado pela
Secretaria de Economia e Planejamento, prop5e a retomada

do Programa de Trdlebus e o curto espaço de tempo que
separou a posse do novo Governo e a necessária
apresentaçio do Programa fez com que se recorresse ao que

se convenciona chamar de 'arranjo institucional informal",

onde o trabalho maior foi o da articula~io entre os
organismos envolvidos, emanando um processo de
'coordenaçio colegiada"; esta foi a grande conquista que

atraiu o interesse e impulsionou a decisio dos organismos

de financiamento ••• •• CCARLETTO, 1984 - pág. 28)

o resultado foi um trabalho conjunto da Secretaria dos
Negdcios Metropolitanos-SNM, atrav~s da Empresa

Metropolitana de Planejamento da Grande sio Paulo-EMPLASA,

da Secretaria Municipal de Transportes, por interm~dio da
Companhia Municipal de Transportes Coletivos-CMTC e da
Companhia de Engenharia de com a

participa~io, ainda, da Eletricidade de Sio Paulo S.A.-
ELETROPAULO, para propor a implantaçio de uma Rede
Metropolitana de Tr6lebus.

Esta proposta, na verdade, ~ parte da Rede Metropolitana
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de Transporte Coletivo. formulada anteriormente no Plano
Metropol itano de Porém. aqui
estabeleceram-se programas de médio e curto prazos para

1 iga~5es de trdlebus no imbito municipal e intermunicipal.

cujas prioridades estabeleceram-se no Programa de Açio
Imediata para o biênio j. (783/84. c on+or me

'I (UI ustrado na Prancha 3 W

Isto resultou em um documento conjunto. usado como

instrumento para a formal izaçio da ·Consulta Préviaw ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Econ8mico F Social-

BNDES. com a finalidade de obten~io de recursos
Junto ~quela agência financeira. (2)

As propostas nele cont idas estavam atendiam aos objetivos

preconizados anteriormente pelas agências federais com

ao setor. ou seja. ênfase aos transportes
coletivos de massa para atender ~s grandes maiorias que
const itu ielas peh\s ba i xa renda; o

aproveitamento das fontes energéticas nacionais; o

(1) A Rede Metropolitana de Tróleibus, f composta por 280 quilômetros de linhas estruturais com
liga~ões de caráter municipal e intermunicipal e a rede prevista pelo Programa de A~ão
Imediata propõe aproximadamente 190 quilômetros de liga~ões estruturais, operada el viário
adequado, articuladas aos demais modos de transporte atravfs de 13 terminais de integra~ão,
envolvendo os municípios de São Paulo, Santo Andrf, São Bernardo do Campo, São Caetano do
Sul, Diadema, Taboâo da Serra, Osasco e Guarulhos.

(2) SNM/ELETROPAULO - são Paulo - Rede Metropolitana de Trólebus: Programa de A~ão Imediata
- BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - São Paulo - 27/07/83.
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d e s en vc l v i men t o de tecnologias nio-poluidoras
incentivo

documento,

e apoio às indl.Ístrias Este

dos corredores principais de transporte, voltando-a para a

quant ifica~io do consumo de diesel com o objet ivo prec{puo

de determinar a redu,io de barris de petrdleo e de
poluentes, as~:;egur' an d o , assim, o (~poi o às p o I ít i c a s

federais para o setor energ~tico.

A part ir da {, intensificam-se as negocia~ies entre o

governo federal e novo governo estadual, estabelecendo uma

articula~io entre agincias que na esfera Estadual foi

institucionalizada com o Decreto nQ 21.177, de 18 de

agosto de 1983, que inst ituiu o Programa Trdlebus e criou

o Grupo Executivo do Programa, formado por representantes

da Secretaria de Economia e Planejamento, exe r c:en do a s

fun,ões de Secret~rio Execut ivo, dos
Negdcios Metropol itanos, da Secretaria dos Transportes, da

CESP-Companhia Energ~tica de Sio Paulo, da Prefeitura do

Munic{pio de Sio Paulo e de um t~cnico especializado no
s et or ,

Esta articulaçio entre os drgios em torno de um programa
comum, entre outros fatores, buscou a aplicaçio dos
prov~vEis recursos levantados "nio mais num Projeto de um

drgio ou entidade, mas sim num projeto referencial por
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todas as entidades de transporte na Regiio Metropolitana

de Sio Paulo· (CARLETTO. 1984 - p~g" 28).

o suporte t6cnico para a montagem das propostas que

subsidiaram 05 projetos de financiamento e obtençio de

recursos Junto ao BNDES estava alocado na Diretoria de

Transportes da EMPLASA. sob a coordenaçio da Secretaria

dos Negdcios Metropolitanos - SNM.

Vale dizer que. conforme o Decreto nQ 21.177. a esta

Secretaria, coube ·planeJar. projetar p coordenar a
implanta~io do Sistema Metropolitano de Trdleibus'p
·apoiar tecnicamente 05 munic{pios da Regiio Metropolitana

da Grande Sio Paulo no estudo da viabilidade de instalaçio

de seus sistemas próprios de Trdleibus· e

colabora~io ao Grupo Executivo do Programa".

"prestar

Isto significou, talvez, uma tentat iva de "democratizar"

05 recursos atravcls da art icula~io, para nio estabelecer

privil6gios entre agincias"

PRIORIDADE PARA A LIGAC~O ENTRE S~O PAULO E A REGI~O DO
ABC.cw 12

Ainda estava em tramita~io a an~lise do pedido de
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colaboraçio financeira para a viabil izaçio do Programa de

Açio Imediata 83/84, encaminhado ao BNDES, e a imprensa já

noticiava que a primeira linha de trdleibus, entre aquelas

apontadas no Programa, seria implantada na regiio do ABe a

part ir de 1984 e que a execuçio das linhas seguiria uma

ordem de prioridade de acordo com a distribuiçio dos
recursos alocados. (3)

Noticiou-se tamb~m que os recursos já se encontravam

assegurados, atrav~s do governo do Estado - pelo Programa
de Mobilizaçio Energ~t ica (PME) da Secretaria de
Planejamento do governo Federal pela SEPLAN

(4)Energia/FINEP e BNDES.

Entre todas as liga,;es definidas pelo Programa, para

implantaçio de curto prazo, o corredor Sudeste ~ o ~nicc

que apresenta entre as quatro linhas propostas, duas

linhas que formam um anel perimetral, ligando quatro
munic(pios (Sio Paulo, Santo Andr~, Sio Bernardo e

Diadema) da Regiio Metropolitana de Sio Paulo.

(3) A proposta da Rede Hetropolitana de Tróleibus - Programa de A~ão Imediata 83/84 para a
reglao do ABC é o Corredor Sudeste que engloba as seguintes ligações: São Paulo (São
Hateus)/Santo André/São Bernardo do Campo; São Bernardo do Campo/Diadema/São Paulo
(Esta~ão Jabaquara do metrô); Diadema/São Paulo (Brooklin) e são Caetano do Sul/São
Paulo (Esta~ão Sta. Cruz do metrô). (Ver Prancha 3)

(4) Folha do ABC - 'ABC: prioridades na implanta~ão de tróleibus' - 09/10/83.

83



Quando aconteceram as primeiras propostas para
implantaçio desta ligaçio perimetral, 1 igando a zona leste

do municípiO de Sio Paulo ao AGe, os argumentos técnicos

utilizados no Plano Metropolitano de Transporte foram
embasados em um diagndstico sobre a situaçio dos
transportes colet ivos urbanos na regiio metropol itana.

Estes foram reforçados pela comunidade técnica, por

ocasiio da elaboraçio do Programa de Açio Imediata 83/84,

e nio deixam d~vidas quanto ~ sua importincia.

Basicamente, a partir dos diagndsticos procurou-se propor

ligaçaes mais perimetrais, com a intençio de aI iviar os

corredores radiais e ordenar a estruturaçio dos eixos nio
radiais de desenvolvimento urbano.

r estas ligaçaes atenderiam ainda ao critério b~sico de

interligaçio entre os munic{pios perif~ricos ,
a

com a rede estrutural de transporte, permitindo o acesso

destes ~ esta rede (metr6 e ferrovia).

Por outro lado, o bairro de Sio Mateus est~ situado na

zona leste do município de Sio Paulo, zona que possui
grande carência de transportes e baixa taxa de atividade
(0,16 empregos por habi~ante). A regiio ~ formada pelos
munic{pios de Santo Andr~, Sio Bernardo e Diadema
integrando um importante parque industrial,

,
congregando

84



grande n~mero de ind~strias do setor automobil {st ico.

metal~rgico e petroqu{mico. Este ~ltimo setor estende-se

também ao município vizinho de Mauá.

Os quatro munic(pios Juntos oferecem 808 mil empregos (12%

dos 6.493 mil empregos da Regiio Metropolitana de Sio
Paulo), dos quais 398 mil na ind~stria, e sua taxa de

atividade varia entre 0,20 e 0,60 empregos por habitante.
(5)

Com estes dados estamos procuramos caracterizar a área

atendida pela liga,io, porém, vale ressaltar que os

diagn6sticos dos técnicos nio apontavam carincia de

transporte 56 nesta área. Isto vale dizer que noutros

munic(pios da regiio metropolitana e também bairros do

munic(pio de Sio Paulo foram levantadas necessidades de
implementa,ges para melhorar os déficits de transporte
coletivo urbano.

levou ~ análise de vários elementos
para entender e avaliar a causa da emergincia de
implanta,io desta Liga,io (Sio Mateus-Jabaquara), como

pol(tica de transporte coletivo do novo governo, que

(5) Usa.os dados recentes extraídos da Pesquisa Orige.-Destino 1987, Ver 'Relatório Metrô,
1989).
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assumiu com uma proposta de gestio democrjt ica. (6)

Nesta administra~io, a interaçio entre os
envolvidos com transporte na regiio metropol itana já vinha

acontecendo atrav~5 do trabalho conjunto para implantaçio
da Rede Metropol itana de Tr6leibus, conforme foi citado em
item anterior.

Por~m, faltava ainda a articulaçio com os munic{pios, cada

qual com particularidades e interesses prdprios, que nia

s6 atraiam a atençio da nova administraçio estadual, pela

responsabilidade sobre a operaçio do transporte coletivo

local. mas tamb~m para atender ~s necessidades pol{t icas
de cooperaçio. fortalecimento e legitimaçio da sua
plataforma de campanha eleitoral.

Havia relativa organizaçio popular e nos
munic{pios da chamada regiio do ABC. especialmente em Sio

Bernardo do Campo. palco de manifestaçffes de trabalhadores
nos fins da d~cada de setenta.

(6) Como instrumento teórico para o levantamento dos elementos, utilizamos: FIGUEIREDO, Harcus F. e
Angelina, 1986.
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No começo dos anos 80. mesmo tendo sofrido os reflexos da

desmobilizaçio. motivada pelo agravamento das condiç8es de
vida ••• ·em funçio da crise econBmica. da recessio e do

desemprego que atingiu todo o pa(s e particularmente os

pdlos industriais mais desenvolvidos· (KOWARICK.
1988. p.i61). a organizaçio reacendeu. em funçio da
campanha eleitoral de 1982.

Em Sio Bernardo do Campo. o partido do Governador eleito
(PMDS). fez o seu candidato Prefeito por força da

legislaçio que dava a vitdria ao candidato da legenda mais

votada. sendo que o candidato mais votado individualmente
era do Partido dos Trabalhadores.

Este partido que teve nas suas origens a marca do

movimento dos trabalhadores. ocorrido neste munic(pio nos

fins da década de setenta. consegue eleger o prefeito do
munic(pio vizinho. Diadema.

Com estas consideraç8es levantamos o fator organizaç§o

popular como um elemento para avaliaçio da produçio

emergencial e prioritiria desta pol (tica • naquele momento

em que as novas administraç8es municipais buscavam atender
às suas demandas p

,as promessas de campanha. se
reestruturandc em torno das suas dificuldades financeiras

e dos d~ficits encontrados. que entre outros motivos eram
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fruto da própria crise econBmica e recessio pela qual todo

o pa{s passava e part icularmente pelo uso da própria
m~quina como instrumento da fisiologia pol {ticar no
per{odo que antecedeu a elei~io de Pr~t ica esta.
diga-se de passagem. que nio é exclusiva deste per(odo na

histdria do setor p~blico nacional.

Um outro elemento a considerar e que nio est~ desvinculado

do primeiro é a aproximaçio com as administra~ges das

quatro prefeituras envolvidas. que além das diferentes

tendincias pol(tico-partid~rias que existiam entre elas

(sio Paulo - prefeito indicado do PMDBr Santo André

prefeito eleito do PTBr sio Bernardo do Campo - prefeito

eleito do PMDB e Diadema - prefeito eleito do PT)y tinham
no seu drgios com estruturas burocr~t icas j~

consolidadas como é especialmente o caso da Prefeitura do
Munic{pio de Sio Paulo, cuja participa~io envolvia
empresas a ela vinculadas como: a Secretaria Municipal de
Transportes SMT; a Companhia Municipal de Transporte

Coletivo - CMTe; a Companhia de Engenharia de Tr~fego
CET e a Secretaria de Vias P~blicas - SVP.

Vale dizer que esta Prefeitura j~ havia iniciado
implanta~io do Programa de Trdlebus para a Cidade de sio ~

Paulor desde 1978. seguindo a orienta~io do Plano SISTRAN
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- 1975. (7)

A Companhia Municipal de Transporte Coletivo-CMTe,
respons~vel pela concessio e opera~io do sistema 6nibus do

munic{pio, esteve bastante envolvida para estabelecer as
prioridades dentre as ligaçBes a n{vel municipal,
estabelecendo premissas crittrios baseados
fundamentalmente nos princ{pios da racional izaçio. Ver
Prancha 3)

Este fato mostra o envolvimento do munic{pio de sio Paulo

no Programa de Açio Imediata. Nio fazemos aqui uma
an~l ise dos critirios de aval iaçio para a implantaçio das

linhas sob sua responsabilidade, uma vez que o objeto

deste cap{tulo i estudar o caso da ligaçio intermunicipal
considerada priorit~ria.

Enquanto tramitavam as sol icitaçBes Junto ~s agências de

financiamento, vinham sendo mantidos v~rios entendimentos
entre a Secretaria dos Negdcios Metropolitanos-SNM.
atravis dos ttcnicos da EMPLASA. com as administraç~es

(7) O Plano SISTRANpara a Cidade de são Paulo, compreendiaa renova~ãodo sistemaantigo de ônibus
eletrificado, iniciado em 1949 e que em 1978 possuia 192 veículospara operar 7 linhas e a
i.planta~ão de um sistemanovo contendo33 linhasoperandocom uma frota de 1.280 veículos em
280 quilômetrosde vias eletrificadas.Esta implanta~ãoseria divididaem 5 etapas,das quais a
primeira e parte da segundaforam implantadasno período 1978-1982, compreendendo 167,5\
quilômetrosde vias eletrificadas,onde operavam10 linhascom uma frota de 290 veículos,'sob\a
responsabilidadeda CompanhiaMunicipalde TransporteColetivo- CHTC. r\ .

~~
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das pr~feituras de Sio Paulo. Santo -André. Sâo Bernardo
do Campo e Diadema.

Com a participaçio de representantes destas in s t itu iç:ões

"Grupo do Programa da Rede Metropolitana de Trdlebus".

Destes grupos formaram-s~ sub grupos para di scut iI"

assuntos espec{fic:os. tais como: i n f r a-r e a t r u t ura viária e

reorganizaç:io do sistema integrado"

Para maior interaç:io sobre estas articulaç:ões recorremos
~s atas das reuniões do "Grupo Técnico· qu~ foi formado
entre os r~presentant~s da EMPLASA e das prefeituras de

Santo André. sio Bernardo e Diadema.

Participaram d~stes grupos. além destas in s t itu iç:õ~s

citadas. representantes da Desenvolvimento Rodoviário S/A

DERSA. D~partamento de Estradas de Rodagem DER e
Eletricidade de Sio Paulo S.A - ELETROPAULO. (8)

Inicialmente. o objetivo da formar;io deste grupo foi o d~

'h
i~:~ \

(8) A participa~ãoda DERSA e DER, empresae departamentovinculadosà Secretaria dos Negócios"
de Transporte do Estadode são Paulo,foi em virtudedo DecretonQ 21.177 que atribuia à I

Secretariaa competênciade dar apoio técnicoao estudoe aos projetosde transporteurbanodas
cidadesgrandese médiasdo Interiore tambémporqueo itinerárioda futuraLiga~ãosão Hateus-
JabaquarainterfereCOI algumasvias sob jurisdi~ãoestadual,da qual ambas são contraparte.
À ELETROPAULOcabia a elabora~ãodo projetoe implanta~ãoda rede elétrica.

i
\ !
,; ;
. I
I!
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elaborar um documento contendo as solu~5es e definindo as

prioridades, no âmbito do tra~ado de itiner~rios, escolha
e tratamento de vias para a implantaçio do sistema vi~rio

que serviria de suporte ao trdlebus e aquele adicional
par a !5epar ar o tr~fego geral do tr~fego de transporte
coletivo. (9) Este documento seria encaminhado

governamentais pertinentes.

~ evidente que as discuss5es nestas reuni~es nio ficaram

restritas s6 ao nível ticnico. Elas extrapolaram para o
nível po l ít ico , o que era na t ur a l tratando-se, como j~
dissemos anteriormente, de municípios com particularidades

e interesses pr6prios.

Os Ir epr esen t an t es das sol ic italram

posicionamento e compromisso dos drgios governamentais.

especialmente da Secretaria dos Negdcios de Transportes.

quanto a assumir integralmente a responsabil idade sobre a

v i ab i 1 i z ac io implantac;:io Anel Rodov i,:\Ir iodo
MetlrOpol i t an o , cuja operac;:io era de extrema importância
para aquela ~rea. ~rea. como ji dissemos no i n Ic i o , que
possui concent r ac ão de indüstriasgrande

(9) A proposta df uma via para Sfparar o tráffgo gfral f o transportf df carga nfsta árfa da Rfgião
Mftropolitana df são Paulo, já havia sido lEvantada no Plano MEtropolitano df Transportf - PMT,
qUf propunha a liga~ão Entre as AVfnidas CUPfcê e Aricanduva, no Município df são Paulo,
atravfssando os Municípios de Santo AndrÉ, São Bfrnardo do CalPo E DiadEma, trEcho fStf que SE
denominou Corrfdor ABD.
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conseqUentemente grande fluxo de transporte de carga.

Destacamos entre as v~rias solicita~5es dos munic{pios.

anotadas nas atas de reuni5es. solicita~io do

representante da Prefeitura de Oi~dema. que. propondo a

abertura das discuss5es sobre a ligaçio de trdlebus~

incluindo projetos do sistema vi~rio e terminais de

integraçio. ~ participaçio de uma comissio de usu~rios dos

munic{pios envolvidos. visando racional Izar recursos e

baratear a obra.

o representante da EMPLASA explicou que fazia parte da

intençio daquele drgio promover a discussio do

projeto com os usuirios. mas que no momento a prioridade

está voltada em se conseguir um consenso sobre o

tratamento viário necessirio ao bom desempenho do

trdleibus. por ser uma definiçio que envolve drgios

estaduais e municipais cujo entendimento normalmente ~

demorado. assim como sio demoradas as prdprias obras.

Quanto ~ prefeitura realizar os projetos. esclareceu que

por decreto governamental e exigênCia do Banco Nacional de

Desenvolvimento Econ6mico e Social BNDES da

Financ·iadora de Estudos e Projetos - FINEP, a EMPLASA ~ o

drgio encarregado de manter a coordenaçio do projeto e que

o repasse de trabalhos de detalhamento do projeto depende
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basicamente de se atender às exigências dos

financiados" (10)

o decreto de que fala o representante da EMPLASA ~ o

Decreto n9 21.177, de 18 de Agosto de 1983, já citado

anteriormente, que determina as atribui,5es da Secretaria

dos Negdcios Metropolitanos, e neste caso, a EMPLASA

aparece como contraparte, uma vez que i uma empresa

vinculada a esta Secretaria.

Assim, a experiência em reunir ticnicos de drgios de

diferentes instincias e agências foi interessante na

medida em que foram discutidas as necessidades de cada um

e compat ibil izados interesses, ainda que restritas aos

aspectos eminentemente ticnicos, nio chegando a envolver

as prefeituras, os t~cnicos ou a popula,io nas decis5es

maiores.

Quanto à prioridade dada à Liga,io Sio Mateus-Jabaquara,

esta era a proposta que se apresentava com as melhores

caracter(st icas para conciliar alguns programas

necessidades locais destes municípios, no imbito de

transporte e obras viárias, com os interesses do Governo

Estadual, sobretudo ao estabelecer, com esta liga,io, 05

(10) EHPLASA - Ata de reunião de 05/10/83.

93



conceitos da fun,io metropol itana em n{vel de articula,io

e deslocamento. al~m de ganhar legitima,io Junto a uma

área da regiio metropol itana. cuja organiza,io popular Já
se manifestara atrav~s movimentosalguns
trabalhadores e moradores.

Por outro lado. atenderia ~ pol {tica do BNDES que. atuando
Junto ao setor de infra-estrutura. no segmento de
transportes buscava "a melhoria da eficiincia do sistema

produtivo como um todo e com a elevaçio do padrio de vida

da populaçio" (RELATóRIO BNDES. 1984)

os TRAMITES INTERBUROCR~TICOS PARA A DEFINICaO DA AGÊNCIA
DE IMPLANTACaO E OPERACaO DA RMT.cw12

O pedido de colaboraçio financeira encaminhado ao BNDES

desencadeou uma s~rie de reuniBes com aquela Instituiçio.
em cujo teor de decisBes e negociaçBes nosnio
aprofundamos por falta de dados para a análise.

Por~m. os poucos documentos a este respeito. que tivemos

em mias. nos levaram a algumas reflexBes e a levantar a

hipdtese de que as exig&ncias feitas por esta agênCia de

financiamento. quanto ~ estrutura das empresas envolvidas

com a operaçio de gerenciamento do Programa. culminaram em
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confl itos entre o Secretário dos Nesdcios Metropolitanos e
a diretoria da EMPLASA. (11)

Conforme notreias ve{culadas pela imprensa à época, o

desentendimento foi ocasionado pela decisio do secretário

em transferir para a Companhia do Metropolitano de Sio

Paulo-METRô, a Diretoria de Transportes, que estava ligada

implanta,âo do Programa Metropolitano de Tr6lebus, e,
por outro lado, pela resistincia dos dirigentes da EMPLASA

para que o planejamento da Diretoria de Transportes

continuasse com a empresa, deixando a parte de projeto,

Estes acontecimentos, entre outros problemas pelos quais

passava a empresa naquele momento, motivaram manifesta,Ses

entre o seu corpo técnico, a sua diretoria e o secretário.

Este ~ltimo declarava que •••• seria 'absurda' a eria~io

de uma nova empresa para objetivar a implanta,io da Rede

Metropolitana de Trdleibus, que, 'lamentavelmente, nio é

privilégio da EMPLASA a falta de recursos financeiros'y

problema que abala toda a administra,io p~bliea·. (12)

(11) Para levantar esta hipótese, nos baseamos em análise dos documentos: BNDES - Carta AP II/DEINF
- 72/83 de 17 de novembro de 1983 (xerox) e SNH - Carta ao BNDES de 7 de dezembro de 1983
(xerox).

(12) Jornal da Tarde - ·Hudanças na EHPLASA. Culpa do Saneamento? - 03 de fevereiro de 19B4.
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A comunidade ttcnica envolvida na elaboraçio da Rede

Metropolitana de TrdlebusT aparentemente à margem dos
conflitos interburocr~ticos que estavam acontecendo, foi
um instrumento importante nas negociaç~es para
transferência da gestio e implementaçio do Programa.

o organismo que melhor se apresentava, dentro das
condiç~es impostas pelas pol{ticas de financiamento do

governo federalT naquelas condiç~es, salvo melhor jU{ZOT

era a Companhia do MetrB, que j~ tinha constitu{do dentro

da sua estrutura um alto grau de autonomia, capaz de criar
um espaço favor~vel às negociaç~es diretas entre os

agentes financeiros e os demais setores envolvidosT

estabelecendo relaç~es inter e intraburocr~t icas para a

concil iaçio de interesses na viabilizaçio do Programa.

Por outro lado, no infcio da gestio em abril de 1983, a

Secretaria de Estado dos Negdcios Metropol itanos, havia
estabelecido novas diretrizes para a Companhia do MetrB,

no sentido de tentar superar as dificuldades financeiras
pelas quais vinha passando, com falta de

dardisponibilidade dos recursos necess~rios para

continuidade às suas obras e à expansio do sistema
metrovi~rio. Estas diretrizes foram voltadas para a

pela administraçio da Companhia, de novos
conceitos empresariais em busca de outras fontes de
recursos e ampl iaçio de suas atividades.
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Entre elas, previa-se a venda de tecnologia e a prestaçffo
de serviços de consultoria p de apoio técnico na
implantaçffo, e manutençffo do sistema de
transporte e terminais de integraçffo.

Em fevereiro de 1984, a Secretaria de Estado dos Negdcios

Metropol itanos, com a criaçffo de duas novas Diretorias na

Companhia do Metropolitano de sffo Paulo, - Diretoria de

Terminais Rodovi~rios, posteriormente denominada Diretoria

de Operaç5es de Transporte Sobre Pneus e Diretoria de

Transportes Metropolitanos, que depois passou a chamar

Diretoria de Planejamento de Transportes Metropolitanos-,

atribuiu oficialmente ao Metr8 a competência de realizar

estudos t~cnicos para o planejamento, projeto, construçffo,

implantaçffo, operaçffo e manutençffo de sistemas de

transporte p~blico sobre pneus. Atribuiu-lhe tamb~m a

competincia para fiscalizar e gerenciar as linhas de
Bnibus

Paulo.

intermunicipais, da Regiffo Metropolitana de sffo

A Diretoria de Transportes Metropol itanos, rec~m-criada,

era na verdade a transferincia do corpo técnico da

Diretoria de Transportes Metropolitanos da EMPLASA, que,

junto com a outra Diretoria criada, passava a ser
respons~vel pelo início da implantaçffo da Rede

Metropol itana de Trdlebus.
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Assim, a transferência da Diretoria de Transporte •••• da

EMPLASA para e METR6, é mais um epis6dio apenas, O

planejamento dos transportes urbanos em sio Paulo, de

certa forma. nasceu no pr6prio MetrB, na ocasiio do seu

projeto e foi se desenvolvendo aos poucos. Depois, foi

criada a EMTU, posteriormente dissolvida e seu acervo

incorporado ~ EMPLASA, Agora volta-se ao MetrB. H~ assim.
um retorno ao ponto de origem'. (13)

A EXPANS!O DE ATRIBUICõES FORTALECENDO O METRôr NUM
PERiODO DE CRISE DE INVESTIMENTOS

o primeiro ano da nova administraçio estadual foi marcado
por grandes dificuldades em realizar investimentos,
especialmente no setor de transporte p~bl ice, atrelado ~s

medidas do ·programa de ajuste" das contas p~bl icas

impostas pelo Fundo Monet~rio Internacional-FMI ao Governo

(13) Revista do SPAH, 'Depoimentos' - DOlingos R, Azevedo Neto, nQ 13 - pág, 38 - Dez/84,
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Federal. (14)

A Resolu~io 831 do Banco Central foi um dos principais

entraves à capta~io de recursos no mercado nacional uma

vez que determinou reduçio dos empréstimos bancirios ,as

empresas estatais.

Quanto à capta~io de recursos do mercado externo. também

houve redu~io de empréstimos. diante das dificuldades

·para obtençio de aval do Governo Federal e daqueles

prdprio mercado financeiro internacional" (RELATóRIO
METRô. 1983).

Quanto à •..• capacidade de invest imento do Estado. embora

em recupera~io. mant inha-se seriamente compromet ida devido

aos encargos da d(vida assumida para fazer frente à

retra~io das fontes fiscais. Por outro lado. o acordo

ticito de cooperaçio financeira entre as tris esferas de

governo deixou de existir a partir de 1983 em conseqUincia

(14) As medidas de 'ajuste' impostas pelo FHI, •••• consistiram, basicamente, na conten~ão da
demanda agregada tanto do setor privado quanto estatal, atravÉs da conjuga~ão de uma política
monetária contracionista com a elimina~ão de subsídios ao consumo e corte nos gastos
públicos'. 'No âmbito do controle do déficit público foi instituída a Resolu~ão nQ 831 do
Banco Central, de 9 de junho de 1983, tendo por objetivo conter o crescimento dos saldos
devedores do setor público através da fixa~ão, pelo BACEN, de limites à expansão mensal dos
saldos credores das institui~ões financeiras. Foi instituído, adicionalmente, o Comor
Comitê Interministerial de Acolpanhamento e Execu~ão dos Or~amentos Públicos - pela Portaria
lnter.inisterial HF/Seplan -nQ 200, de 29 de julho de 1983, com o objetivo de controlar os
or~a.entos federais e das empresas estatais, cabendo à CIAFEH - Comissão lnterministerial de
Aco.panha.ento das Finan~as Estaduais e Municipais, instituída pela Portaria lnter.inisterial
HF/Hinter/Seplan nQ 115, de 2 de agosto de 1983, o controle referente aos Estados e
Municípios'. (Relatório BNDES - 1983)
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do rompimento das aI ianças pol {ticas que sobreveio às

el e i c é es no Estado ••• • 00 <CADAVAI....j.988. p,ig. 73)

Porém. em fins de 83 e in{cio de 84. as negociaç8es que J~

vinham acontecendo entre a nova equipe governamental do

estado de Sio Paulo e os representantes do BNDES. parecem

ter reatado a aproximaçio ao governo federal. uma vez que

mesmo com as limitaç8es impostas pelo Banco Central.

através da Resoluçio 831. a Companhia do Metropolitano

assegurou empréstimos e financiamentos para a cont inuidade

das obras da Linha I...este-Oeste de metr8 e a implantaçio do

"primeiro mddulo· do Programa de Açio Imediata 83/84. da

metropolitana de trdlebus. passando por quatro munic{pios

da Regiio Metropolitana de Sio Paulo <Sio Paulo. Santo

André. Sio Bernardo do Campo e Diadema).

Na posse das novas diretorias da Companhia do Metr8, foi

prometido o inicio das obras para dentro de 90 dias e a

inauguraçio da Ligaçio para meados de 1985, ou seja, um

ano e meio apds a formalizaçio da expansio de atribuiç8es

da Companhia, que passou a projetar, executar e operar a

Rede Metropolitana de Trcilebus - RMT.

(15) Folha da Tard~ - 'O Programa para ac~l~rar o tról~bus' - 12/03/84,
".

(16) Diário do Grand~ ABC - 'Metrô deve implantar tról~bus ~m 90 dias' - 02/03/84.

:1.00
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Caracterjza~ão do Tra~ador dos Equipamentos e do Sistema
Integrado

Com a passagem para o MetrB das atribui~Ses que antes eram

da EMPLASA. foi dada cont inuidade às discussSes t~cnicas

com os munic{pios e demais 6rgios envolvidos na elabora~io

do projeto da Ligaçio Sio Mateus-Jabaquara. que nio se

restringiram 50 ao suporte viirio para a circula~io do

tr6lebus. mas aos estudos necessirios à integra~io do
sistema de transporte de passageiros. efetuado por Bnibus.

em terminais de integra~io com acessibilidades viirias a

estes. integra~io com o sistema metrB e o trem

metropolitano (ferrovia) al~m da escolha de um local para

a constru~io de um centro de controle com o objetivo de SE

fazer a opera~io controlada dos ve{culos operados com
tra~io el~trica.

A inten~io da Companhia do MetrB de fazer um projeto com
estas propor~Ses. pouco modesto, que exigia
desapropria~Ses. interven~Ses viirias com a constru~io de ~

canaleta central para circula~io exclusiva dos tr6lebus p

um sistema de controle operacional bem resolvidos. era'

Justificada atrav~s dos t~cnicos. como sendo uma medida

para nio comprometer a continuidade do programa de

implanta~io da Rede Metropol itana de Tr6Iebus-RMT. uma vez
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que. com esta primeira experi&ncia operando a contento da

o poder p~blico ganharia credibilidade para a
implanta~io das demais I iga~~es previstas.

o resultado deste projeto foi um corredor com um percurso

de 32 quil8metros de extensio. operando em via segregada

para o transporte coletivo. na forma de canaleta central.

semi-canaleta ou via exclusiva. para servir de suporte ,
a

circula~io de 7 linhas de trdleibus que comporio a
referida Liga~io. (17)

Como parte do projeto foram constru{dos 9 terminais de
integraçio. para dar acomodaçio às linhas dE tr6lebus F

possibilitar a integra~io f(sica. operacional e tarifária
entre a Liga~io e os demais sistemas integrados. (18)

No projeto destes terminais além dos equipamentos de

controle e apoio operacional. foram previstos equipamentos
urbanos. tais como: sanitários. telefones F pequenos

(17) As linhas de trólebus projetadas para a Ligação São Mateus-Jabaquara e suas respectivas
extensões são:
são Mateus-Santo André com 8,5 quilômetros; São Mateus-Ferrazópolis com 18,0 quilômetros; Santo
André- Ferrazópolis com 9,5 quilômetros, Santo André-Diadema com 16,0 quilômetros; Ferrazópolis-
Jabaquara com 17,5 quilômetros; Piraporinha-Jabaquara com 10,5 quilômetros e Diadema-Jabaquara com
5,5 quilômetros.
Previu-se para operar estas linhas, uma frota de 141 trólebus para transportar um número de
passageiros estimado em cerca de 17 mil na hora de maior fluxo de demanda e 250 mil ao dia.

(18) Os 9 terminais de integração são: São Hateus; Sonia Maria; Santo André-Leste; Santo André-
Oeste; são Bernardo do Campo; Ferrazópolis; Piraporinha; Diadema e Jabaquara.
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comércios.

Estes equipamentos de controle operacional instalados nos
terminais.

conectados

estariam também instalados nos ve{culos p

a um Centro de Controle Operacional
Manutençio-CECOM. que foi projetado com a finalidade de

fazer o controle automatizado de toda a operaçio do

sistema tr61eibus. a ser implantado no chamado Corredor

Sudeste. que inclui esta Ligaçio. (Ver Prancha 4)

Ao longo do percurso foram projetados 55 pontos de parada.

com equipamentos, tais como: abrigos para passageiros e

torres de comunicaçio com o CECOM.

o projeto de reorganizaçio do sistema de transporte

coletivo nio ficou restrito ~s linhas integradas ao
tr61ebus. Ele incluiu o estudo de reordenaçio e adequaçio

das linhas de 8nibus que prestam serviço local aos
municípios. O resultado foi a an~lise de mais 200 linhas
que fazem ligaçio intermunicipal e municipal.

o estudo de reor9anizaçio considerou os planos e programas

em curso nos munic{pios, especialmente de sio Paulo, onde
estava sendo desenvolvido o novo modelo de transporte por

&nibus dentro do Plano Municipal de Transporte Coletivo-
PMTC, que previa a implantaçio de linhas troncais nos
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principais corrEdorEs dE transportEs. (RELATóRIO SMT
1985)

DEsta forma. foi projEtado um sistema intEgrado ao
trdlebus. composto por 9 linhas troncais E 10 linhas

convencionais com origEm no Munic{pio dE sio Paulo E 46

I inhas convEncionais com origEm nos demais munic{pio5.

Ainda foram fEitas adequaçBES Em 69 linhas dos munic{pios

de Santo Andr~ e Sio Bernardo do Campo. além da
reestruturaçio das linhas do Munic{pio de Diadema Em

fun~io da integra~io com o trdlebus (RELATóRIO METR6.
1987)

o Desenvolvimento do Projeto - Entendimentos Formais e

In~ormais

Para a viabiliza~io do projeto, muitas articulaçBes foram
feitas, a n{vel de agincias p~bl icas e privadas, onde
incluiram-se drgios p~blicos da administra~io direta e
indireta. institui~Ses dE pesquisas. fornEcedores de
materiais equipamentos, empresas construtoras,
propriet~rios dos imdveis desapropriados. entre outros.
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Conforme já determinava o Decreto nQ 21.177. foi firmado
um convênio Entre a ELETROPAULO -Eletricidade de SSo Paulo

S.A. e a Companhia do Metr8. visando à

oPEra~So e manuten~So da infra-Estrutura el~trica pelo

projeto da rede a~rea e subEsta~8es necessárias à opera~io
do trdleibus.

A formal iza~io das discuss8es que já vinham acontecendo

entre as prefeituras de Sio Bernardo do Campo, Sarito
Andr~, Diadema e o Metr8, foi feita por convênios entre as
partes, com a finalidade de desenvolver a~8es conjuntas

necessárias, nas fases de planejamento, estudos
projetos.

Para fazer os contatos, foram indicados gestores que. al~m

da troca de informa~8es e documenta~8es. participaram de

trabalhos conjuntos envolvendo t~cnicos das prefeituras ~

do Metr8, quando da formulaçio das propostas sobre a

localiza~io dos pontos de parada, terminais de integra~io,

reorganiza~io do sistema de transporte coletivo local.

melhorias viárias e sobretudo na compatibiliza~io destas

propostas com 05 planos e programas dos munic{pios.

Nas fases de implanta~So, opera~io. manuten~io e expansio

da Rede Metropolitana de Trdlebus-RMT. às Prefeituras
coube adotar as providincias necessárias sob a sua
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competincia, tais como~ resolver quest~es vi~rias locais

para viabilidade da execuçRo das obras e tamb~m propiciar

a integraçRo ~(sica e operacional da rede de transporte
local ~ RMT.

Estes convinios, que tinham por vigincia o prazo de quatro

anos, deixaram claro que as ~ases para a implementaçio sRo

todas de competincia da Companhia do Metropolitano de Sio

Paulo ou de quem vier a sucedi-la por decisRo da

Secretaria de Estado dos Neg6cios Metropol itanos-SNM.

Para ~ormalizar a aceitaçio destes convinios, pelas
pre~eituras envolvidas, o projeto da Rede Metropolitana de
Trdlebus ~oi apresentado pela Companhia do Metr8. às

cimaras Municipais, para se submeterem ~ aprovaçio do
Legislativo Municipal.

eventos no Anexo 2)
(Ver cronologia dos principais

Para respaldar as açBes conjuntas, entre cada pre~eitura e
o Metrô,
Trabal~o·,

criou-se um novo documento, o ·Plano de
cujo escopo é o detalhamento dos elementos

bisicos constantes do Convinio, cabendo a sua aprovaçio ao
Executivo Municipal.

Os projetos ~oram de~inidos, especi~icados e detalhados no

Metrô, por~m, como J~ dissemos, houve o acompanhamento de

técnicos das prefeituras, at~ o n{vel de participaçio
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naspropostas de reorgani2a~io do transporte coletivo local
e na elaboraçio de pesquisasT como aconteceu com a
Prefeitura de Sio Bernardo do Campo.

Durante o desenvolvimento do projeto. um fato novo
ocorreuT isto é7 a participaçio da Prefeitura de Mauá. com
a inclusio do munic{pio no tra~ado da Ligaçio. Um
acontecimento que merece algumas considera~aes. uma vez
que o atendimento a este munic{pio foi resolvido através

do terminal de integraçio. cuja localiza~io estratégica7

apenas faz a Ligaçio tangenciar os limites do Munic{pio.

Para a viabil iza~io da construçio deste terminal. foi ele
inclu{do no programa de construçio de terminais.
financiado pelo FUMEFI Fundo Metropolitano de
Financiamento e Invest imento. programa este que já havia

implantado os terminais metropol itanos dos munic{pios de

Jandira. Ribeirio Pires e Juquitiba. (19)

Mauá. segundo informa~aes da imprensa. foi o munic(pio da

regiio do chamado Grande A8C que maior aux{lio recebeu do

(19) O planejamento e a construção de Terminais Metropolitanos, estão a cargo do Metrô e
Prefeitura, em municípios da Região Metropolitana de São Paulo. Inclui nos projetos a
reorganização do transporte coletivo local, bem como o transporte intermunicipal, operado por
ônibus convencional. Havia em 1986, a previsão de implantação de mais 8 terminais, onde os de
Suzano, Mairiporã e Itapevi, já estavam em projeto e os de Rio Grande da Serra, Francisco
Morato, Embú-Guaçú, Guararema e Santana do Parnaíba, ainda estaval el estudo.
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Estado. para execuçâo de pequenas e médias obras.

Embora neste munic(pio haja um importante p610

petroqu(mico, houve possivelmente alguns outros interesses

de natureza pol (tica para que este terminal fosse inclu{do

no projeto. Nâo tivemos condiç5es de nos aprofundar para

melhor explorar esta hip6tese.

Concretamente só podemos afirmar que o Terminal

Metropolitano de Mau~ teve o in{cio de suas atividades em

Julho em uma primeira fase operado pela

Prefeitura de Mau~. 7 meses ap6s o in{cio das obras da

Ligaçâo Sâo Mateus-jabaquara.

Quatro meses depois. em novembro de 1986, nas vésperas das

elei~5es para o governo do estado, este terminal foi a

primeira inaugura~io de uma série que a sucedeu durante

toda a execu~io da obra desta Ligaçio.

Com a Prefeitura de Sio Paulo, as articulaç5es para o

desenvolvimento do projeto ocorreram em n(vel informal.

segundo a nossa aval ia~âo.

Os contatos foram mantidos com 05 técnicos da Companhia

Municipal de Transportes Colet ivos-CMTC. para as quest5es
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relativas à reorganizaçio dos transportes colet ivos, e com

a Companhia de Engenharia dE Tr~fEgO para as decisSes no
aspecto vi~rio.

Dando continuidade às propostas do Programa de Açio

Imediata 83/84 (Ver Prancha 3), a CMTC Elaborou o Plano

Municipal de Transportes Coletivos - PMTC que. conforme j~
dissemos, previa a criaçio de linhas troncais nos
principais corredorEs dE transporte.

Dentro deste plano, a proposta para os bairros
munic{pio. atendidos pela ligaçio intermunicipal

do

de
trdlebus foi analisada e discutida com a Companhia do

Metr8. resultando Em uma proposta conjunta para integraçio

nos terminais dE Sio Mateus e Jabaquara.

Mas. com a mudança da administra~io municipal em 1986.
estas articulaçBes foram interrompidas E a conduçio das

pol{ticas de transporte do munic{pio tomaram um outro
rumo. conforme as declaraçBes do prdprio presidente da
CMTC à imprensa. ironizando os planos deixados pelas
administraçBes anteriores e dizendo que a prioridade desta

companhia ~ a renovaçio da frota. Por~m. nio descartou as

not{cias sobre as ne90ciaçSes que vinham sendo feitas para

a implantaçio de um corredor de 8nibus. denominado "Snibus
Guiado· ou ·O-Bahn", que estava sendo desenvolvido pela
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montadora Mercedes-Benz (20). Vale dizer. que esta empresa

nio esteve envolvida com a fabricaçio do trólebus desde

quando começou a sua implementaçio nos fins da década
passada. uma vez que o principal argumento para
viabiliz~-lo estava na sua nacional izaçio. ou seja. os

protót ipos seriam desenvolvidos por empresas nacionais.

A descont inuidade das propostas elaboradas pela CMTe e

Metr8 nio chegaram a prejudicar a continuidade do projeto.
que J~ estava sendo executado. mas conflitos
decorrentes da falta de definiçio quanto ao sistema

integrado nos terminais. reflet iram na definiçio de uma

pol(tica tarif~ria para o sistema e posteriormente. quando
da sua inauguraçio. prejudicaram o in{cio da operaçio
integrada e utilizaçio satisfatória dos terminais. como
foi o caso do Terminal de Sio Mateus. que desde a
inau9uraçio ainda nio havia sido utilizado.

Vale destacar que todo este estudo de reorganizaçio dos
transportes coletivos interferentes com o projeto da
Ligaçio envolveu 34 empresas operadoras de Bnibus. Destas,

20 operam linhas intermunicipais e entre elas. 11 também
operam linhas municipais.

(20) Shopping News - Cit News - 'CHTe engaveta projetos de corredores de trólebus' - 20/12/87.
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As 14 restantes sio operadoras das 1 inhas municipais,

controladas pelas prefeituras envolvidas.

No Munic(pio de sio Paulo, as operadoras particulares de

Bnibus estio representadas pela TRANSURB - Sindicato das

Empresas de Transporte de Passageiros de sio Paulo. e nos

outros munic(pios da regiio estudada estio representadas

pela Associa~io de Empresas do ABCD.

Excetuando-se a participaçio da CHTC, nio conseguimos

levantar informa~Ses sobre a participa~io destas entidades

nem de empres~rios isolados nas decisSes tomadas para

definir o projeto.

Acreditamos. que se houve algum tipo de negocia~io entre

as empresas e as prefeituras. para a proposta de

integraçio.

interferir

sd ao n(vel do projeto. ela nio chegou a

nos interesses das empresas. visto que a

possibil idade de uma repart i~io da tarifa. seria

compensada

integradas.

com a reduçio do percurso das linhas

desde que a pol (tica tarifiria adotada nio

lhes tirasse grandes percentuais.
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A Concep~ão do Projeto e os Con~litos entre Agentes para a

Ado~ão de uma Pol(tica Tari~~ria

A opera~io da Liga~io, integrada à Linha Norte-Sul do

metrB sob responsabil idade do governo estadual, à Linha
Sudeste/Noroeste da Companhia de Trens Urbanos-CBTU do

Governo Federal e ~s linhas municipais controladas pelas

prefeituras locais, provoca necessidade de um estudo para

definiçio de uma pol {tica tarifária a fim de contornar as

diferen~as de tarifa existentes entre todos os sistemas
envolvidos.

A necessidade de que esta pol {t ica fosse estabelecida,
como resultado de um consenso entre as partes, era de
grande importincia, entre outros fatores porque implicava
a concep~io do projeto dos terminais de integra~i07 uma
vez que eles deveriam ser constitu{dos de áreas para

transferincia livre entre os modos integrados ao trdlebus.

Isto resultou na forma~io de grupos de trabalho para

elaboraçio de uma proposta espec(fica para o Sistema
Metropolitano de Trdlebus.

o primeiro destes grupos se const ituiu de elementos
representantes de v~rias áreas da prdpria Companhia do

Metropolitano e de representantes da Companhia Municipal
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de Transportes Coletivos-CMTC.

Este mesmo grupo,

Trabalho de Pol {tica Tarifária do Trdleibus, onde
participaram somente representantes da Companhia do

Metropol itano que, al~m de formularem propostas de tarifa,

com base nas diretrizes internas, ou seja, as mesmas já

estabelecidas para as tarifas de metr8, propuseram que se

equacionassem as negociaç~es entre o Metr8, as Prefeituras

envolvidas e os empresários operadores das 1 inhas de

8nibus, chegando a recomendar que se fizessem convênios

com os munic{pios para que o reajuste tarifário entre eles

acontecesse na mesma data, viabilizando o sistema de

bilhete integrado entre o Bnibus e o trdlebus. (21)

Por~m, estas negociaç~es foram realizadas em n(vel de
discuss~es t~cnicas para solucionar o projeto dos

terminais, dentro do MetrB e com as demais prefeituras,

resultando no equacionamento das soluç~es e concepçio dos

terminais, para que fosse dada continuidade ~s fases do

projeto, necessárias ~ sua execuçio.

(21) Para obter estas informações recorremos às informações contidas no Histórico dos Estudos
Tarifários - Período Haio-84/Haio-87.
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com o término do per{odo de gestio desta
administra~io p a elei~go dos novos prefeitos. alguns
acordos informais mantidos entre os técnicos das partes

envolvidas come~aram a ser abalados, devido às novas
diretrizes adotadas pelas administraç~es recém empossadas.

Isto foi ainda mais agravado com as medidas impostas pelo
·Plano Cruzado·. que. segundo os operadores. tornou as
tarifas defasadas.

As prefeituras. pressionadas pelas empresas operadoras.

tentaram contornar seus problemas tarif~rios aumentando as
tarifas individualmente ou criando situaç~es de
constrangimentos como é o caso da Prefeitura de Sio Paulo.

que através do decreto publicado em 12/06/86 estabeleceu

novas normas para o pagamento da tarifa de integração
Bnibus-metrB, passando a redução de 25% para 15% e ainda

determinando um prazo para o fim do convinio sobre
integração. estabelecido entre o MetrB e a Prefeitura.
determinando ainda a interrupção da venda de bilhetes

integrados. Criaram-se desta forma. confl itos que deram
maior intensidade aos problemas de tarifa da Região
Metropolitana de São Paulo (22)

(22) - CMT - Câmara Metropolitana de Transportes - Atas das reuniões de 20/06/86, 18/07/86 e
23/01/87.
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Ati o término do per(odo por nós analisado para a

elaboraçio deste trabalho. nio estava definida a pol{tica

tarifária para o trdlebus intermunicipal e o sistema a ele
integrado.

o Esquema de Empréstimo e Financiamentos e a Realidade dos
Fatos

A estratégia de financiamento adotada pela Companhia do

MetrB. recorrendo ~s agincias federais. parecia ter-lhe

assegurado recursos. principalmente do Banco Nacional de
Desenvolvimento EconBmico e Social BNDES. com
aprovaçio da proposta a ele encaminhada. para a

continuaçio da Linha Leste/Oeste de metrB e in{cio da
implantaçio do Programa de Açio Imediata 83/84. (Ver Anexo
70)

Assim. contando com fontes de recursos para a

implementaçio da Ligaçio Sio Mateus-Jabaquara. foram
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previstas as part icipaç~es percentuais das seguintes
agências:

federais - BNDES (51.4%). FINAME (12.9%). FINEP (1.7%) p

estaduais - FUMEFI (4.9%). PME (29.1%). (23)

Os usos destes recursos estariam distribu{dos em: estudos

e projetos (3.4 %). desapropriaç~es (9.7%). terminais

incluindo obras e equipamentos (18.0%). sistema vi~rio

incluindo obras e equipamentos (25.0%). CECOM tamb~m

incluindo obras e equipamentos (16.2%). ve{culos (14.3%).
gerenciamento (4.8%) e eventuais (8.6%). (24)

Mesmo que em dezembro de 1989 as obras ainda estivessem
em andamento. levantamos os pagamentos efetuados e as

fontes de recursos at~ esta data. que ~ o ~lt imo mis do
per(odo que estamos anal isando.

Como as agincias federais liberaram recursos s6 at~

(23) Os rtcursos do Sisttma BNDES tstão divididos tm aplicaçõts diretas do Banco Nacional de
Desenvolvimtnto Econômico e Social-BNDES e sua subsidiária - FINAME. Da Comissão SEPLAN de
Energia, os recursos são através da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP.
O Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento - FUMEFI, ttm como agente financeiro o
BADESP-Banco de Dtsenvolvimento do Estado de São Paulo S.A.
O Programa de Mobilização Energética do Estado - PHE é um recurso que vem a fundo perdido.

(24) - Fonte: Metrô- DF/GOC/ORC - Orçamento Plurianual 1984/87 - 30/05/85
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dezembro de 1988, foi possível fazer uma compara~io entre

os percentuais previstos e os percentuais 1 iberados por
ca d a c\gf}nc: i a ,

o montante 1 iberado pelo BNDES representou 23,7% do total

dos pagamentos efetuados e o liberado pelo

representou 1,5% deste mesmo total.
FINAME.

A parte I iberada pelo FINEP é extremamente irrisdria, nia

chegando a 0,1% do valor total dos pagamentos efetuados.

A diferen~a entre o total de pagamentos efetuados, e a

t ot a 1

pelo
liberado pelas agincias federais (74,7%) foi pago
Gov er n o do Estado de sio Paulo. (RELATóRIO

METR6/ELETROPAULO, 1991)

Assim, enquanto se previa uma participa~io de 66% das

agências federais E 44% das agências estaduais, foram na

realidade efetuados pagamentos com 25,3 dos recursos

federais e o restante com recursos estaduais.

~ evidente que, vista sob este aspecto, a participa,io do

Governo do Estado aumentou com a continuidade da obra,

porque nada mais foi liberado pelo Governo Federal.
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Embora nio tenhamos levantado a distribuiçio dos recursos

e as fontes previstas para a elaboraçio do projeto da rede

elétrica, que ficou a cargo da Eletricidade de Sio Paulo

S.A. - ELETROPAULO, pudemos fazer uma avaliaçio atrav~s da

compara~io entre o total de pagamentos efetuados até

dezembro de 1989 p o valor 1 iberado pelas agincias
financeiras, BNDES, FINAME e FINEP.

o BNDES 1 iberou o montante equivalente a 38% do total de
pagamentos efetuados.

Os recursos provenientes do FINEP, nio chegaram a 0,1% do

total e o FINAME nio liberou recursos para a elabora~io do

projeto de rede elétrica, embora estivesse entre as

agincias financiadoras do projeto.

o restante (62%) foi pago com recursos pr6prios da

empresa, ou seja, do Governo Estadual.

O valor anunciado pelo Presidente da Companhia do Metr8,

para a Liga~io Sio Mateus-Jabaquara, no in{cio de 1984,

foi de 674 milh~es de cruzados novos (25) que, se
comparado aos investimentos feitos até o ano de 1989, que

(25) Valor de 42 bilhões de cruzeiros em 1984, corrigido pelo IGP-FGV - 1989.
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chegaram a 18.553 milh5Es dE cruzados novos. revEla um

acréscimo dE 2.600% até aquElE ano. valendo lembrar que a

EXEcu~io ainda nio Estava totalmEntE conclu{da. (Ver Anexo

30)

Vários fatorES parEcem tEr contribu{do para esta elevaçio

dos custos.

Para procurar entEndi-los nio os analisamos sEParadamentE.

mas como dEcorrincia da atuaçio de vários agentes. cada um

com intEresses prdprios. rEsultando às veZES em objetivos

comuns.

o discurso Empre9ado como justificativa para a evolu~io

sucessiva dos custos da obra da Liga~io. apesar da

da falta de recursos. era frequentementE

veiculado pela imprensa. Consistia. de forma rEsumida em

atribuir os custos às modificaç5es do projeto. incluindo

obras complementares nio prEvistas inicialmente. como

canalizaçio de pavimentaçio de vias

desapropria~8es.

Estas obras de canalizaçio e pavimenta~io. na vErdade.

refletiam as car@ncias da Re9iio Metropolitana.
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Elas realmente foram feitas, porém viabil izadas por meio
de art icula~~es, cujos interesses nio ficam claros nos

Ainda no in{cio de 1986, quando a execu~io das obras de

tr61ebus estava come~ando, constatamos, por matirias de

que os prefeitos de Sio Bernardo, Santo André e

Diadema, vinham fazendo den~ncias quanto ~ atua;io omissa

do Governo do Estado para com a regiio, principalmente no

tocante ~ pequena 1 ibera~io de verbas para implanta~io de
p~blicas. e s t a s obras incluíam

desassoreamento e canal iza~io de rios e cdrregos, pontes,
recapeamento de vias e constru~io de viaduto. Os prefeitos

estavam em conflito com o Secretirio Estadual de Economia
E~ Planejamentc), dizendo que os Municípios nio foram
consultados sobrE as suas prioridades, E qUE a verba Era

destinada mais para continuidadE de projetos ji em

andamento e que foram concEbidas por técnicos em âmbito
estadual. (26)

Estas reclama~~Es aparentemente nada tinham a ver com as

obras que estavam sendo realizadas para o corredor do
tr6lebus.

(26) Diário do Grande ABe - 'Prefeitos dizem que verba ainda é pouco' - 19/04/86 e 'Vias públicas
da região exigem obras urgentes - 03/04/86.
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Com o desenrolar da execuçio da obra. aconteceram

conflitos entre as prefeituras locais e Governo do Estado.

envolvendo a necessidade de obras adjacentes. em

decorr~ncia de problemas surgidos com a constru~io do

corredor de trdlebus, p tamb~m problemas com as

desapropriaç~es previstas de 944 im6veis.

o Governo do Estado de um lado. alegando falta de recursos

p quest ionando as responsabil idades das partes, aprovadas

nos conv~nios, e as prefeituras. por outro lado. sendo

pressionadas por diversos interesses. Ainda, havia os

interesses dos prdprios administradores em abrir um espa~o

para tentar ampliar seu peso pol(tico Junto à popula~io e

talvez at~ Junto ao prdprio executivo estadual. em troca

do seu apoio pol(tico.

Dois exemplos que destacamos de matérias de Jornal

ilustram estes conflitos. dando condi~3es às reflexaes

sobre a articula~io entre os agentes envolvidos e seus

interesses.

Em cima de uma grande polimica criada. que pudemos

acompanhar pela imprensa local, o prefeito de Bernardo

do Campo amea~ou embargar as obras do tr6lebus. Isto em

decorrência das enchentes causadas na regiio onde estava

sendo executado um dos Terminais de Integra,io. Ele
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alegava a necessidade da construçio de galerias de águas

pluviais, no local.

Pressionado pela Sociedade Amigos de Bairros F pela

prefeitura, mesmo alegando falta de verbas, o Secretário

dos Negócios Metropol itanos comprometeu-se a construir a
galeria. (27)(28)

Um outro caso que tomamos como exemplo foi a polêmica
criada com a Prefeitura de Santo André, em torno da
construçio de 2 alças de um viaduto. (29)

o Metr6 alegava falta de verbas para constru(-las e por

outro lado, que nio faziam parte do projeto original, nem

seriam necessárias para a viabil izaçio do viário que dizia

respeito ao trdlebus.

o prefeito foi pressionado a manter uma posiçio diante da

pressio exercida principalmente por técnicos da prefeitura

(27) Diário do Grande ABC - Vilas ainda sofrem com obras - 24/05/88 e 'Promessas do Estado' -
10/07/88,

(28) Diadema Jornal - 'Aron amea~a embargar obras de trólebus' - 17/03/88 e 'Galerias no terminal
de trólebus estarão concluídas em novembro - 23 a 25/06/88,

(29) Diário do Grande ABC - 'Brandão decide hoje se veta o tra~ado do trólebus' - 21/04/88, 'Nada
de novo no debate de Santo André - 19/05/88, 'Metrô mantém tra~ado e diz que Brandão
concordou' - 22/05/88 e 'Brandão contra-ataca e quer o projeto definitivo' - 23/05/88,
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que acionaram a Associa~io dos Engenheiros do Grande ABC
para se manifestar.

Foi promovido um debate na C5mara para discutir

andamento das obras.

A Companhia do Metr6 considerava-se respaldada pelo

convênio entre ela e a Prefeitura. aprovado pela C5mara
Municipal em 1985. que. segundo alegava. nio detalha
tra~ado a n(vel de ruas.

De fato, o Convênio nQ 21/85 de 24/09/85. na sua Cl~usula

Sexta. (tem 6.18, disp3e que ~ da obriga~io da Companhia

do Metr6. "assumir, enfim. por sua conta e risco, todos os

6nus decorrentes do planejamento e execu~io do Projeto,

inclusive obra e desapropria~3es necessirias ~ implantaçio

bem como os 8nu5 decorrentes da implantaçio.
Feposiçio F permanente manutençio de todo o sistema de

sinal izaçio. nio 56 do trajeto do tr6leibus como das ~reas

de influência".

Na realidade. a alternativa sugerida pelos t~cnicos da

Prefeitura. objetiva compatibil izar o projeto do trcllebus
com o Plano Diretor Vi~rio do Munic(pio.
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Assim. atendendo a interesses. esta seria mais uma obra

complementar ao projeto entre as demais que aconteceram

durante o seu desenvolvimento e que serviram de argumento

para justificar o seu alto custo.

Nio nos aprofundamos para conhecer os aspectos que

envolveram a real necessidade técnica de se construir a

galeria. Porém vemos. nestas manifesta~ges a explosio de

reivindica~ges para reduzir as carências e a falta de

inter-setorial. que sempre aconteceram entre

os drgiosu

As desapropria~ges. conforme o convênio. sio de

responsabilidade da Companhia do MetrO. e embora tenham

entrado como argumento para o aumento dos custos da obra,

já estavam previstas desde a época de assinatura dos

convênios.

o Munic(pio de Santo André foi o ~ltimo a firmar convênio,

em decorrência do grande n~mero de desapropria~ges que

seriam necessárias, envolvendo pequenos Estabelecimentos

comerciais e residências.Mesmo assim, posteriormente houve

manifesta~io dos expropriados, junto ~ Companhia do
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Metr8, no sentido de firmar um acordo amig~vel quanto ao

valor das indenizaç~es pelos imdveis, e de suspensio do
processo que estava tramitando na Just iça. Eles
reivindicaram o pagamento do valor real do imdvel à vista.
(30)

Embora estivessem muito mobil izados e assessorados por

políticos do legislativo municipal e estadualr ficou claro

o despreparo e desinformaçio dos envolvidos no 1 it rgior
desconhecendo que comerciantes, inquilinos e donos de

terrenos nio poderiam pleitear um acordo amigável, devendo

ser desapropriados por via judicial. O acordo s6 cabia aos

proprietários residentes nos imdveis.

Em meio ao confl ito criado, as administraç~es estadual p

municipal também divergiram, no jogo de responsabil idades

sobre desapropriaç~esr a part ir do convênio firmado.

Como já citamos, o item 6.18 da Cláusula Sexta é claror
nio sendo possível ser confundido com o {tem 7.18 da

(30) Diário do Grande ABe - 'Metrô promete pagar valor real dos imóveis' - 19/03/86, 'Expropriados
querem negociação amigável' - 26/03/86, 'Metrô recebe propostas de expropriados' - 16/04/86,
'Expropriados insistem na negociação' - 16/04/86, 'Solicitação ao Metrô pede acordo amigável'
- 24/04/86, 'Expropriados tentam acordo COlO Metrô' - 06/05/86 e 'Expropriados vêem avanços
na negociação' - 07/05/86,
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Cl~usula S~tima, que disp~e sobre as obriga~~es da
Prefeitura Municipal de Santo Andr~, em ·colaborar, de
acordo com o programa previsto pela concessio de direito
real de uso de ~reas j~ integrantEs de SEU patrim6nio p

qUE se revelarem necess~ria5 ~ implantaçio das esta~~es de

embarqUE e desembarque, dos terminais metropol itanos de

integraçio e do Sistema Vi~rio", o que isenta claramente a

administraçio municipal da responsabilidade pelas
desapropriaçSes.

Um outro conflito criado em torno das desapropriaçSes e

que também foi motivo de muita polêmica, desta vez com o
Munic{pio de Sio Bernardo do Campo, envolvendo a

Associaçio de Compras Ccmunit~rias do Munic{pio, com a

transferência de local do chamado ·Sacolio· para

viabilizar a construçio de um terminal de tr6lebus.

o Metr6 assegurou a construçio de um saIrio para futuras

instalaçSes do ·Sacolio·, para isto elaborando um estudo

que dependia de negociaçSes com a Secretaria de Segurança

P~blica, utilitiria de parte da ~rea cedida para a futura
sede, que por sua vez pertencia ~ Secretaria de Educa~io
do Estado.

Enquanto as negociaçSes se processavam, o estabelecimento
ficaria instalado provisoriamente nas dependências do
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Armazéns Gerais e Entreposto de S~o Bernardo do Campo

AGESBEC, com a parte administrativa a cargo da Associaçio

de Compras Comunitárias de Sio Bernardo do Campo.

f importante assinalar a quantidade de agências envolvidas

no processo de transferência deste estabelecimento, e o

que isto significa em termos de conflitos inter e intra
burocrát icos entre elas, além dos demais Jogos de
interesses entre agentes, cuja constataçio s6 é poss(vel

com o levantamento de fatos e análise das suas versSes.
(31)

As opiniSes a respeito da implantaçio do corredor do

tr6lebus apresentavam-se sempre muito divergentes entre

grupos de interesse que, agindo sob pressio, conseguiram
realizar alteraçSes significat ivas no projeto original, ou

até mesmo acrescentar elementos nio previstos.

Como já dissemos anteriormente, acreditamos que em parte

isto tenha acontecido por causa da explosio das demandas,
cont idas durante o per{odo autoritário, se
manifestavam com a "democratizaçio" das açSes dos 6rgios

de planejamento que tentava alterar as práticas de

articulaçio entre as várias agincias do Estado e entre o
pr6prio Estado E a Sociedade.

(31) Diário do Grande ABC - 'Em estudo a transferência do Sacolão' - 28/02/86, 'Sacolão ganha área
e vai para a a AGESBEC' - 02/03/86 e 'Entidade muda de endere~o já e. agosto' - 20/07/86.
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Um caso t(pico aconteceu com um grupo de moradores da

Cidade Vargas, no bairro do Jabaquara, Munic(pio de S50
Paulo, por n50 aceitar arcar com os transtornos que c
terminal de integra~50 projetado no Jabaquara
possivelmente acarretaria quando da sua operacionaliza~5o.

Estes, moradores de uma ~rea onde as residincias tinham um

padr50 acima da média das demais residências daquele

bairro, se articularam de forma a inviabil Izar
utilizaç50 de toda uma quadra, cuja desapropriaçio j~

estava efet ivada para a constru~io do terminal.

Esta reivindica~io levou-os a procurar apoio de alguns

parlamentares nas vésperas das elei~~es municipais que

depois de muitas injunç~es junto ao governo do estador

negociaram a utiliza;io da ~rea para um parque de

recrea;io infantil, implantado pelo prdprio Estado.

Este fato resultou em um projeto de terminal reduzido, com

preju{zo para o projeto de reorganiza~5o dos transportes

desta ~rea, proposto originalmente.

Em geral, as opini~es da imprensa e de setores das

comunidades locais, usaram como maior fator de cr{tica ~
implanta;5o desta obra, o atraso para a sua efetiva
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operacionaliza~~o e conseqUentemente o sucessivo aumento
nos custos, con~orme editorial de um jornal de grande
circula~~o na regi~o do ARe, que foi publ icado em um dos

momentos da tensio entre a Pre~eitura de Santo Andri e o

governo do Estado, por causa de reivindica;~es para obras

complementares ao projeto original. O editorial publ icado
dizia que, •••• saudado, de in(cio, como uma alternativa

v~lida para integrar o Grande ARC aos benef(cios gerados

pelo Metr8, o corredor de trdlebus parece se trans~ormar

em um monstro que se alimenta de verbas ~ornecidas pela

generosa cornucdpia do governo estadual. Para tudo, no

entanto, existe um limite e a comunidade passa a exigir a

concretiza~io da obra, na (ntegra, para que possa util izar

um sistema que já foi e est~ sendo regiamente pago com o
dinheiro p~blicon.

Por outro lado, antes mesmo da conclusio das obras e com
todos os transtornos decorrentes de sua execu;io havia os
re~lexos "posit ivos" como foi a opiniio do Secretário de
Esporte e Turismo de Santo Andr~, ao declarar que ela ·já
est~ influindo positivamente no setor comercial, com a
instala~io do Mappin, Eldorado, Shopping Center ARC p

/

Lanchonete Mac Donalds. todos instalados na rota ou
proximidades da linha de trdlebus". (33)

(33) Diário do Grande ABC - 'Traçado Original do Trólebus deve ser mantido' - 21/04/88.
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Assim, nio queremos quest ionar aqui a validade dos

investimentos fEitos para melhorias urbanas E dE infra-

estrutura, nEstes municipios.O que pretendEmos, com Este

rElato dE fatos ocorridos durante a EXECUçio da obra E a

comparaçio Entre os custos Estimados p as desPEsas

efetuadas, é mostrar como os mecanismos dE conflito Entre

o setor p~blico e o privado ou mesmo Entre esferas de

poder dentro do Estado. acabam por trazer à tona a
complexidadE de atores sociais envolvidos suas

necessidades abafadas no pEr iodo do autoritarismo.

Com isto, pae Em questio a atuaçio tecnoburocrática do

Estado, amplia a arena de conflitos intra

interburocráticos, que dEPendendo da forma como forem

conduzidos, podem se transformar Em coalizaç~Es que se

traduzem nio s6 em apoio pol{tico mas em apoio econ8mico.
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VINCULAC~O ENTRE O ANEL VIÁRIO METROPOLITANO E A LIGACÃO
SÃO MATEUS-JABAGUARA EXPANS~O DAS ATRIBUICõES DA
COMPANHIA DO METRô

Mais uma Experiência de Articula~ão Inter-institucional de
um Governo ·Participativo·

o Anel Vi~rio Metropolitano constitui. na realidade, de

uma ·simplifica~ion da antiga proposta do Anel Rodoviário

Metropolitano, que j~ vinha sendo discutido pelos 6rgios

de transporte e tráfego que atuam na Regiio Metropolitana
de sio Paulo, desde o come~o da d~cada de 70.

Quando foram iniciadas as art iculaç5es entre as
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prefeituras da regiio do Grande ABC p os drgios
rEspons~veis pela implanta~io da Rede Metropol itana de
Trdlebus - RMT, a proposta do Anel Rodovi~rio (Elo Leste)

entrou em pauta, como uma antiga reivindica~io daquela

regiio. para separar o transporte de carga dos demais. ou

seja, aliviando as vias existentes para o transporte

coletivo urbano e individual.

Como. naquela ocasiio, 05 munic{pios do Grande ABC mais

diretamente envolvidos com a proposta da liga~ão
priorit~ria de trdlebus, dentro da Rede Metropolitana de

Trdlebus-RMT. eram os munic{pios de Santo André. São

Bernardo do Campo e Diadema, o trecho do Anel dentro

destes munic{pios ficou denominado de Corredor ABD. que f

uma 'simpl ifica~ão' do elo leste do Anel Rodovi~rio
Metropolitano. (34)

o Plano Metropolitano de Transportes-PMT j~ recomendava a

necessidade desta liga~io vi~ria para aquela regiio. entre

as melhorias para viabilizar a rede estrutural proposta.

(34) O corredor ABD é uma proposta de liga~ão viária, ligando a região Leste do Município de São
Paulo com a região Sudeste e Sudoeste, atravessando os municípios de Santo André, São
Bernardo do Campo e Diadema. (EMPLASA - Ata de reunião de 21/12/B3).
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Mais tarde, quando Já institu{da a Câmara Metropol itana de

Transportes-CMT, esta reivindicaçio voltou ~ pauta logo na

terceira reuniio e acabou resultando na proposta do

chamado Anel Viário Metropolitano.

Assim, ainda que sd ao n{vel da escolha de traçado, o Anel

Viário Metropolitano é produto de uma experiência que

come;ou com a discussio entre os drgios responsáveis por

transporte e 05 munic{pios e envolvidos posteriormente
com a forma;io de um Grupo de Trabalho, coordenado pela
Secretaria de Transporte-ST. no âmbito da Câmara
Metropol itana de Transporte-CMT. (35)

Este grupo foi constitu{do de representantes de
diferentes organismos das esferas federal. estadual p

municipal (36) que tinham como objetivo, além de formular

uma diretriz de traçado para um anel viário de abrangência

metropol itana, avaliar os custos e benef{cios, bem como as

fontes de financiamento para a sua constru;io.

(35) CMT - Atas de reunião de 19/10/84, 23/11/84 e 14/12/84.

(36) O grupo foi composto pelos seguintes representantes da administra~ão federal - Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem-DNER; da administra,ão estadual; Secretaria dos Transportes-
ST, Departamento de Estradas de Rodagem-DER/SP, Desenvolvimento Rodoviário S/A-DERSA,
Companhia do Metropolitano de São Paulo -METRô; da Administra,ão Municipal de São Paulo -
Secretaria do Planejaaento-SEMPLA, Secretaria Municipal de Transportes-SMT, Departamento do
Sistema Viário-DSV e da Prefeitura Municipal de Guarulhos.
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Na proposta final de traçado foi inclu{do como parte deste

anel o chamado Corredor ABD.

importincia do Anel Vi~rio Metropolitano foi bastante
destacada nas discuss~es do Grupo de Trabalho e nos

discursos do entio Presidente da Companhia do MetrB e do

Secret~rio dos Negdcios Metropolitanos, posto que sua
implementa<;:ão viabilizaria a Rede Met rop o l itan a de
Trdleibus. em via segregada. ao separar o transporte de

carga do transporte de passageiros, dentro do conceito
pela administraçio. de pr ior' idade do

transporte coletivo urbano.

A soluçio encaminhada para ser submetida ~ apreciação do

CODEGRAN. envolvia as prefeituras dos munic{pios de Sio

Paulo. Santo Andr~. Mauá. Sio Bernardo do Campo. Diadema e
Guarulhos. (Ver Prancha 4).

Na elaboração das soluçaes técnicas foram realizadas
reun i ~es conjuntas com estas prefe itur as , sob a

coordenação do Metr6. responsável pelo projeto funcional.

projeto executivo e pelas obras de implantação dos trechos

que estão em irea de influincia da Ligaçio de Trdlebus.
(RELAT6RIO METRa. 1986)
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As obras dos dEmais trEchos, cujas vias sio de Jurisdiçio

estadual. ficariam sob rEsponsabilidade da DERSA.

A Disputa pela Obten~ão dos Recursos

A .avaliaçio do emprEEndimEnto foi baseada na metodologia

adotada pelo Programa Social dE Transportes Urbanos

EBTU/BIRD IV (37) para determinar os benefícios de

reduçio dos custos de transporte. O valor global da obra.

na ocasiio, foi estimado em 107,27 milh8es de ddlar€s.

As negociaç8es preliminares entrE a EBTU e o Banco Mundial

ji vinham sendo feitas. quando da aprovaçio do Anel Viirio

Metropolitano pelo CODEGRAN.

Durante a preparaçio do Programa, virios contatos fora~

/(37) O Quarto Programa de Investimentos em Transportes Urbanos previsa investimentos no montante dei
Usi 400 milhões, que seriam compostos de 50% da União, através de empréstimo assumido junto ao

Banco Mundial, 25% da União, através do or~amento da EBTU e 25% de contrapartida local (Estado.
+ Municípios). Os recursos do Banco Mundial e da EBTU seriam repassados às Regiões
Metropolitanas a fundo perdido, integralizando uma parte do Governo Federal de 75% - Fonte:
EBTU - Relatório de Atividades, 1985 e 1986.
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feitos com a Companhia do Metr6, ocasiio em que foram

apresentadas as diretrizes para a formula;io das propostas

e elabora~io do documento de avalia~io para o Banco
Mundial.

As negocia~5es para captaçio de recursos, atrav~s deste
programa ainda estavam em curso, mas as obras já vinham

sendo contratadas e executadas pelo Metr6, com recursos do

Governo do Estado de sio Paulo, recursos estes. que em
1986 já correspondiam a 9,5% dos principais investimentos
da Companhia do MetrB naquele ano (Ver Tabela 12).

o BIRD IV foi um acordo diferente dos acordos anteriores

feitos com o Banco Mundial. dada a sua caracter{stica de

Empr~stimo setorial e de exigência feita para que fosse

estabelecido um esquema inter-inst itucional das ent idades

de transporte da RMSP, para a implementaçio do programa,

conforme os manuais operacionais da EBTU.

A complexidade dos drgios envolvidos com planejamento,
gestio execuçio, levou a EBTU a diagnost icar
deficiências no planejamento integrado de transporte d~
regiio. e requerer a presença de um drgio para art icular.

as 501 icitaç5es. Isto levou os drgios coordenador (SNM) e
executores SNM e SMT) do Programa a aceitarem a~.

cimara Metropol itana de Transportes-CMT, no papel de drgio

consultivo das empresas e demais drgios que atuam no

:1
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setor. (38)

Assim, a Secretaria dos Negdcios Metropol itanos-SNM,

drg~o coordenador de aval ia~~o e apoio técnico,

como

ficou

sendo ent idade respons~vel pela previs~o da aloca~~o de

recursos para o setor.

Estando esta Secretaria com a responsabil idade de prover

os recursos necess~rios ~ consecu;~o das atribui;8es a

cargo da Companhia do MetrB, foi estabelecido um convênio

entre ambas, retirando a participaç~o da Secretaria dos

Transportes, respons~vel pelos trechos a serem executados

pela DERSA valendo dizer, também, que os projetos

executivos F a concorrência para a execu;io das obras

ficaram a cargo do MetrB.

Desde o come~o de 1983, a DERSA vem sendo motivo de

uma vez que, nas administra;8es anteriores,

constituiu uma agência possuidora de forte estrutura

burocr~tica, com capacidade para articular alian;as entre

o setor p~blico e o privado, quando da realiza;io das

grandes obras vi~rias do Estado, tais ~omo a Rodovia dos

Imigrantes e Rodovia dos Trabalhadores. Falou-se até na~

sua extin;io, posteriormente negada pelo entio Secret~rio

(38) CHT - Atas de reunião de 24/05/B7, 24/07/87 e 23/10/87.
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nio pretende extinguir a Dersa ••• uma forte

dos Transportes, conforme divulgado em mat~ria de Jornal:

concorrente dentro do Governo Montoro desde o seu in{cio""

·Vamos definir a situaçio da empresa. No passado, ela foi

criada para fazer grandes obras. Com esta filosofia de

atuaçio ela nio teria mais sentido permanecer ••• Existem

1 inhas dE cr~dito Especiais do Banco Mundial que podem SEr

aproveitadas para projetos de transporte".

o Secretirio de Transportes que fazia estas declaraç~es

foi o grande articulador do programa para implantaçio dos
trdlebus, desde a fim da d~cada de 70. (39)

Apds virias trimites burocriticos e conflitos entre a

SNM. METRa, ST e DERSA, para captar os recursos

preconizados pelo Banco Mundial através da EBTU. foram

aprovadas as propostas do programa EBTU/BIRD IV para as

nove regi~es metropolitanas do Paes, incluindo programas

para a RMSP. (40)

Para a Regiio Metropolitana de são Paulo foram

contemplados dezessete projetos institucionais e de

infra-esrutura. no valor de 93.758 milh~es de ddlares,

(39) Oiário Comércio & Indústria - 'Adriano Branco assume a Secretaria dos Transportes' -
12/05/84,

(40) Gazeta Mercantil 'Sarney lan~a programa com recursos do BIRO', 11/08/87.

138



onde part icipariam o Banco Mundial com 38.600 milhges. a

EBTU com 22.050 milhBes. o Estado com 16.035 milhges e a

Prefeitura de Sio Paulo com 17.073 milhges. (41)

Considerou-SE estes rEcursos assegurados para o per(odo de

1987 a 1989 para custEar OS projetos contemplados.
Relativos ~s interven~ges na Ponte do Morumbi. Viaduto

Dutra/Fernâo Dias. que fazem parte da proposta do Anelv

estavam destinados 9,485 milhBes dE ddlares para obras E
dEsapropriaçBes.

o valor ficou muito aqucim do que foi estimado para a
implementaçio do Anel. uma VEZ que aquelES custos
previstos nio se enquadraram nas condi,ges impostas pelo
Banco. Isto levou a qUE a viabil izaçio do EmpreEndimento

se deSSE atravcis de verbas do GovErno Estadual.

o espa~o de aproximadamente dois anos. desde a aprovaçio

da proposta do Anel Viirio pelo CODEGRAN (1985). atci a

aprovaçio do programa PEla EBTU (1987). foi preenchido
dentro das agincias burocrit icas p~bl icas envolvidas. com

conflitos entre 05 representantes de secretarias de estado

e empresas estatais, dividindo entre eles ireas de
interesse.

(41) CHT - Ata de reunião de 25/09/87.
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A Companhia do MetrB, com o grau de "autonomia· que lhe

foi reservado, desde a d~cada passada, j~ havia saldo à

frente na elaboraçio do projeto e execuçio da obra, visto

que, em 1987, havia investido 3.930 milh~es de cruzados

novos (ver anexo 30) com verbas do Governo Federal,
correspondente a mais de 60% do valor global est imado
para a EBTU que era de 2.383 milh~es de
novos.(42)

cruzados

As demais agincias respons~veis pela implantaçio de outras

obras complementares ao Anel Vi~rio Metropolitano ou

ainda obras da RMSP que faziam parte dos programas

aprovados pela EBTU/BIRD IV, para o quadri&nio 1988-91.

ficaram à merci de confl itos que envolviam o Governo
Federal, o Congresso, o Minist~rio da Habita~io

Urbanismo e a pr6pria EBTU.

Notícias veículadas pela imprensa deixavam claro o

confl ito. A EBTU havia sido extinta atrav~s de medida

provis6ria em 1989 e uma col isio entre o Executivo p o

Congresso recriou a empresa, levando o liqUidante a se

(42) Valores corrigidos pelo IGP-FGV. 1989.
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exonerar. O PresitlEntE da REP~blica renomeou o liqUidante,

contra o Legislativo, fazendo valer a MEdida Provis6ria"

Fatos somados deixam supor que havia o interesse de que,

caso a EBTU viesse a SEr Ext inta, o programa BIRD IV
passaria a ser gErido PEla recém-criada Secretaria dE

TransportEs Urbanos.

Também not iciou-SE qUE Este confl ito foi rEspons~vel pela

suspensio dE libEra~io do rEcurso para as 9 regi3Es

metropolitanas, por parte do Banco Central. Até Entio, s6

10% dos recursos haviam sido liberados. (43)

A susPEnsio dos recursos, j~ dis~on{veis Junto ao BIRD,

impl icou certamEnte o pagamento de taxa de compromisso,

uma VEZ que sobre eles incidem Juros p taxas dE
permanência dEstes recursos Junto à pr6pria agência de
financiamento.

Por~m, Em razio das promessas p~blicas e da firme

pressio pol{tica de segmentos sociais, foram iniciadas
algumas obras importantes para atEndimento de

carências parcela irris6ria do orçamento do

Estado de Sio Paulo destinada a investimentos Em obras

r

(43) Folha dr São Paulo dr 11/05/89.
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leva as secretarias. autarquias e empresas estatais a se

empenharem numa verdadeira maratona em busca de outras
fontes de financiamento. que nem sempre liberam
1,0 s c UI'o50S t emp o h áb i 1 pai" c\ cume r i men t C) dos
c r on os r amau " .. (44)

Em 1989. com a execu~io ainda em an d amen t o ,

investimentos feitos pelo Governo do Estado. nas obras a

cargo do MetrB. já somavam 18.533 milh8es de cruzados
novos (ver Tabela 12).

Este valor correspondia a aproximadamente 7 vezes o valor

est imado inicialmente para o custo das obras.

Destacamos que estes valores nio foram contabil izados
como At i V(J Permanente da Companhia, 1..4-

<- , os
invest imentos fe i t os r e c u r s o s

provenientes do Governo do Estado e ficaram no Ativo

Circulante da Companhia como contas a receber. Isto
significa que o seu destino final depende ainda de uma
definiçio do Governo Estadual, (JI.l seJ a, poderá ser
integrado ao Ativo Permanente de uma outra companhia,
como aconteceu com os investimentos feitos para i

realizaçio das obras do Memorial da América Lat ina, que

(44) Guia SP Projeto - 'São Paulo começa 1988 exigindo mais recursos para cumprir programas - nQ
106 - Dez/87 e Jan/88 - pág. 5.



foram integrados posteriormente ao At ivo Permanente da
Secretaria de Cultura do Estado.

A -DEMOCRATIZACaO- PARA O DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS E
OBRAS DA LIGACaO SÃO MATEUS-JABAQUARA E DO ANEL VI~RIO
METROPOLITANO.cw12

Inicialmente, junto com a aprova~io da proposta pelo

CODEGRAN (1985), a comunidade técnica vinculada ao MetrB

j~ dava in{cio ao processo de viabilizaçio f{sica do Anel

Viirio, desenvolvendo os projetos das fases de concep~io e
implantaçio.

o mesmo já vinha acontecendo com a

Ligaçio Sio Mateus-Jabaquara.
implementaçio da

Este processo envolveu a art icula;io entre os técnicos da

Companhia e técnicos de muitas empresas contratadas, além

de contatos com prefeituras. empresas respons~veis pelo

tr~fego e transporte, vias p~bl icas, saneamento, entre
outras.
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A divisSo do projeto em trechos, para efeito de estudos p

desenvolvimento das fases de concep~So E implanta~io.
estava diretamente envolvida com a distribui~io destes,

entre as empresas de consultoria.

Sob a aparente forma democr~tica de reparti~io. ou seja,

dar oportunidade ao maior n~mero de empresas. estava a
pr~tica de gerenciamento de projetos contratados, pr~t ica
esta cada vez mais intensa dentro da empresa p~blica.

Este papel de gerenciador de contratos t um exemplo de

interpenetra,io entre agentes do setor p~blico e agentes
do setor privado. qUE nio se d~ somente ao n{vel de
agências de projeto, mas se estende também aos agentes

fornecedores dos materiais necess~rios à execuçio.

Porém, restam algumas questies nas quais nio pudemos nos
aprofundar, neste trabalho.

o fracionamento de agências privadas reduz a

interpenetraçio e a troca de interessEs entre agEntes
dissolvendo os "anéis burocr~ticos·? Ou ,sera que a
atua~io das associa~iEs representativas destas agincias

exerce o papel de agente canalizador dos seus interesses
Junto ao poder p~blico ?A t{tulo de exemplificar e ter um
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elemento para reflexioy reproduziremos aqui uma nota
publicada em artigo de revista especial izada para o setor

da constru~io civil, sobre o V Congresso latino-Americano
de Consultoria promovido em 1987 pela Associa~io
Brasileira dos Consultores de Engenharia ABCE, fundada em

1966 e que congrega sessenta empresas privadas, todas
independentes, que representam mais de 80% do total de
consultores de engenharia do Pa{s.

A preocupa~ic da consultoria privada em defender seu
mercado de trabalho da interferência das estatais
constituiu o segundo tema de destaque do congresso. A
opiniio dos participantes é de que as estatais dEvem

dispor de recursos humanos e financeiros para desevolverem

suas atividades afins e nio avan~ar nas ~reas ondE a

iniciativa privada é suficientemente competente ••• •• (45)

Desta forma, estava presente a art icula~io entre as
empresas na defesa de seus interesses ainda maior naquele
momento, quando as atribui~3es relacionadas com
consultoria estavam vinculadas ao Ministério de Ciência p

Tecnologia E as atividades, enquanto atividade autBnoma,

dependiam de definiç3es de pol {t icas para o setor, a cargo

do Ministério da Ind~stria e Comércio.

(45) Guia SP Projeto - 'Consultores de engenharia criticam invasão das empresas estrangeiras' - nQ
103 - Set/B7, pág. 19.
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o Processo de Viabiliza~ão Física da Liga~ão São Mateus-
Jabaquara

A fase de concepçio , ou seja, de elaboraçio do projeto

funcional. foi desenvolvida sob 3 n{veis de abordagem: a

reestruturaçio e reorganizaçio do sistema de transporte

coletivo da regiio envolvida. a proposta de tratamento

vi~rio ao longo do corredor e a proposta de terminais de
integra~io.

Para os estudos de reestrutura,io do sistema de transporte
coletivo houve o apoio técnico do Instituto Mauá de

Tecnologia -IMT. Já os estudos do projeto funcional

abordando o tratamento viário foram divididos em dois

trechos: S.Mateus - Ferrazdpolis e S.Bernardo - Jabaquara.

o trecho que vai de S.Mateus até Ferrazdpol is teve como

contratada a PROTRAN - Engenharia S/C Ltda. e o trecho de
S.Bernardo até Jabaquara a SETEPLA Tecnometal
Engenharia S/A.

As propostas de dos terminais foram
desenvolvidas pelos técnicos da Cia.do Metropolitano de

Sio Paulo - METR8, que também foram os responsáveis pelo

projeto do Centro de Controle Operacional e Manuten~io
CECOM.
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Na fase de implantaçio, a ligaçio ficou subdividida em
tris trechos para efeito de elaboraçio do projeto

executivo e execuçio das obras ao longo do corredor
proposto. (Ver Prancha 5)

o primeiro trecho, que vai desde o Terminal S.Mateus ati o

Terminal Santo Andri leste, teve o projeto executivo

desenvolvido pela Est~tica Engenharia de Projetos Ltda. a

execuçio ficou sob responsabilidade da Vega SopavE S/A.

o projeto do segundo trecho, que liga os terminais de

Santo Andr~ Oeste, S.Bernardo do Campo, Ferrazdpolis p

Piraporinha foi desenvolvido pela Setepla Tecnometal de

Engenharia S/A e Executado pela cepo - Cia. Brasileira dp

Projetos e Obras.

o terceiro trecho, ligando Piraporinha ao Terminal Diadema

o Terminal Jabaquara, teve o projeto execut ivo

desenvolvido pela Proenge Engenharia de Projetos S/C Ltda

as obras executadas pela CONVAP Engenharia
ConstruçBes S/A.

Os projetos de execuçio dos nove terminais de integraçio
foram desenvolvidos pela Hidrobrasileira S/A Enga. p

Consultoria T~cnica. com exceçio do Terminal Ferrazdpolis
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q 1.1e fc) i feito pela Pedro Paulo Melo Saraiva Arquitetos

Associados que, por sua vez, subcontratou para o projeto

viirio a Coplasa S/A - Engenharia de Projetos E para o

Estrutural a Estra Engenharia S/C Ltda.

As obras de execu~io dos nove terminais envolvEram oito

con s t ru í da , a car so da Veg<.-\·-SopavE;o S.cJl..i..a tli:.\.C..l.a com

3.250 012 e o de P"..l..r:J;.\porínna com 4.700 m2 a c ar so da Ec i sa

S/A~ D l~i:\nt'l J:':lnd.r:Ji I",.~r;,;:. com ;2.600 m2 ,:\ cal"go ela

Construtora PassarElli

B.500 m2 da Ba<.ka ~:;;A~1)..L.~1;.\. com 6.000 m2 da Civi 1 ia

Engenharia S/A, à princípio, passando posteriormente para
Ecisa; da CBPO;

o Centro de Controle Operacional e de Manuten~âo - CECOM,

constituído por dois grandes edifícios interl igados com
12.000 6.500 '.mo' ainda com 1.1m pit io de
estacionamento de 22.000 m2, teve o SEU projeto Execut ivo

desenvolvido pela Oisegno Engenharia de Projetos Ltda. A

Execu,âo ficou a cargo da Companhia Brasileira de Projetos
e Obras .- CBPO.

Ainda como equipamento i nt esran t e do CECOM, foi
desenvolvido um sistema de controle de trifego de tr61ebus



e dos semáforos. pela Companhia do Metr6. Fundaçio para o
Desenvolvimento Tecnoldgico da Engenharia da Escola
Politécnica USP-FDTE E Proconiko Engenharia de Sistemas
S/A.

o Processo de Viabiliza~ão Física do Anel Viário
Metropolitano

A princ{pio. enumeraremos de forma descrit iva. para uma
melhor comprEensio da articulaçio Entre proposta
agentes. divisio e distribuiçio dos trechos
subtrechos. para cada fase. (Ver Prancha 6).

Na fase de concepçio. elaborou-se o projeto funcional com

o apoio técnico de duas empresas d~ consultoria p

contratadas. ficando cada uma com a responsabil idade de um
trecho. o trecho qUE vai desde o entroncamento entre as

rodovias Dutra e Fernio Dias. em Guarulhos. ati a divisa

com o município de Diadema. contou com a participaçio da

Proenge Engenharia de Projetos S/C Ltda F o trecho
seguinte. que vai desde a divisa de municípios até a
Marginal Pinheiros. foi elaborado pela Companhia de
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Engenharia p Tráfego - CET. Esta ~ltima é empresa da
Secretaria Municipal de Transportes da Prefeitura de Sio
Paulo.

A fase de implanta~io que é dividida em elabora~io do

projeto executivo e execu~io propriamente dita. foi
bastante complexa. dada a quantidade empresas
envolvidas. A distribui~io dos trechos para a elabora~io
do projeto executivo foi feita mediante carta-convite F a

execu~io através de concorrincia p~blica.

Desta forma, houve a part icjpa~io de diversas projet istas,

empreiteiras e o acompanhamento de técnicos das áreas

responsáveis da Cia.do Metr6, no papel de contraparte.

Para uma melhor elucidaçio, apresentamos uma descriçio da

subdivisio do anel em trechos e para qual empresa o seu

projeto e sua execuçio foram destinados.O anel foi
dividido em quatro trechos~

o Trecho 1 com 19 quil6metros de extensio
responsabilidade da DERSA e teve o projeto executivo
distribu{do em subtrechos ent0e a Proenge Engenharia de

Projetos S/C Ltda.7 Est~tica Engenharia de Projetos
Ltda. e CCN - Planejamento e Engenharia S/C Ltda.
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A execu~io coube ~ empreiteira Constru~aes e Comcircio
Camargo Correa S/A que ci respons~vel pelas obras de

arte e de canal iza~io de 4,5 qui18metros de cdrregos

(Capela, Curral Grande e dos Couros). Também foi inclu{da

na execu~io deste Trecho a canal iza~io do Cdrrego Cordeiro

ao longo das avenidas Cupec~, Ver.Joio de Luca e Vicente
Rao.

Altm destas, foi contratada a Maubertec Engenharia F

Projetos Ltda. para fazer o gerenciamento do trecho, ou

seja, a fiscaliza~io da obra.

Ainda neste trecho, foi projetado um novo viaduto sobre o

Rio Pinheiros, que se caracterizou como uma dupl ica~io da

Ponte do Morumbi. A execu~io desta ficou para a Queiroz

Galvio e o gerenciamento das obras foi feito pela Logos
Engenharia S/A.

o Trecho 2, 13,6 quil8metros de extensio, teve o
projeto executivo distribu{do em tris subtrechos que

couberam ~ Tecnosan Engenharia S/A, EPT - Engenharia de

Pesquisa Tecnoldgica, e ~ Sondotécnica Engenharia de Solos
S/A.
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A empreiteira Construtora Mendes J~nior S/A executou a
obra. incluindo no trecho a constru,io de uma galeria de

600 m de extensio, Junto ao Cdrrego dos Meninos. sob a Av.

Prestes Maia p a canaliza~io de 5 afluentes do R.
Tamanduate{.

o Trecho 3. com 6,1 qui13metros de extensio. teve a
distribuiçio do projeto execut ivo, tamb~m por subtrechos.

dos quais um para a Est~tica Engenharia de Projetos

Ltda. outro para a Bupec Consultores Associados e o ~lt imo

para a Disegno Engenharia de Projetos Ltda.

A execuçio das obras no trecho e a canalizaçio do rio

Aricanduva ficou sob a responsabil idade da empreiteira

Construtora Andrade Gut ierrez S/A.

o Trecho 4. com 3.1 qui18metros de extensio. teve o
projeto executivo p a execuçio das obras ~ cargo da

Constran S/A.

Vale destacar que. dos 4 trechos. os 3 primeiros tiveram a

sua execuçio sob a responsabilidade de empresas que

estavam em 1987 entre os 4 maiores grupos privados

nacionais ligados ao setor de construçio e engenharia p

estas mesmas entre 20 maiores grupos privados
nacionais. (GONÇALVES. 1990)
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das obras e das questSes levantadas no in{cio para

sd atrav~s da descri~io da repart i~io do projeto, execuçio

reflexio, nio temos uma opiniio conclusiva sobre a pr~tica

de ·democratiza~io· dos projetos.

Por~m, hi a se considerar que o fracionamento do Estado p

a forma~io dos an~is burocr~ticos", favorecem a

interpenetraçio entre agentes. possibilitando o

atendimento de interesses particulares dentro e fora do
Estado.

A De~ini~ão do Executor das Obras e a Decisão Con~lituosa

entre Agências

A escolha das empresas por concorrências p~bl icas ~

disciplinada pelo polimico decreto - Lei 2.300 que f o
diploma b~sico regedor das 1 icita~aes e dos contratos
admnistrat ivos.

Polimico. porque acontecem divergincias at~ mesmo entre

alguns empres~rios do setor. quanto ~ "harmonia de

interesses· que este decreto reflete. conforme se pode

constatar nas afirma~Se5 de um diretor execut ivo da

Associa~io dos Empreiteiros do Rio de Janeiro;

Setenta por cento das obras p~blicas do Brasil estio
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entregues a seis empresas de construçio que detêm um

enorme poder pol {tico, capaz de eleger at~ Presidente da

Rep~blica e governadores, e comprar quem bem entenderem".
(47)

Em relaçio a estas afirmaç5es, o entio presidente do Clube

dos Empreiteiros responde que= ••• ·0 comentário de que os

grandes empreiteiros 'sio capazes de eleger até um
Presidente da Rep~blica' nio dep5e a favor da honestidade
das suas declaraç5es: está ele cansado de saber que
nenhuma empresa empreiteira coloca a totalidade das suas
contribuiç5es na ·cesta" de um só candidato •• " mas,
provavelmente. as distribui por "vários" e. provavelmente.

por ·todos" .•• assim, nio poderio ser acusados de terem

elegido determinado candidato. mas certamente contribu(do

para uma verdadeira ·distribuiçio de riqueza" ••• (48)

A própria Associaçio Paulista de Empreiteiros de Obras
P~blicas APEOP. elaborou os princ{pios básicos para

regular a licitaçio de obras p~bl icas. que foram aprovados

pela Cimara Brasileira da Ind~stria da Construçio - CaIC

(47) Obra - Planejamento e Constru~ão - 'Novos tempos impõem maior rigor nas regras do jogo' - nQ
14 - Maio/89 - pág. 12.

(48) Idem. pág. 20.
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(49)
p entre os princ{pios fica claro quer ~o porte da

obrar deve corresponder o porte da empresa contratada.

o presidente da APEOPr comentando os conflitos existentes

entre as empresas, diz que nem sempre essas normas sio

seguidas. p Muitas vezesr unem-se v~rias obras

pequenas de forma a torn~-las uma grande,

entregues a grandes empresas""

p assim sio

Ele diz. ainda, que este procedimento é fruto de uma

distorçio que come~a desde a publ icaçio dos editais de

concorrincia, e que cabe ao poder p~bl ico. impedir que

"obras grandes sejam segmentadas para formar uma pequena

ou. ao contririo, juntar virias canaljzaç~es de córregos

para transformi-Ias em obra ~nica de maior porte". (50)

Com esta descriçior sem dados para entrarmos em maiores

detalhes do processo de desenvolvimento do projeto, da

contrataçio e execuçio das obrasr di para termos um quadro

que mostra o envolvimento de diferentes agincias p~bl icas

e privadasr com a participaçio direta do Governo do

Estado, de cinco prefeituras (8io Paulor Guarulhosr

DiadEma, S.Bernardo do Campo e Santo André), dEZ empresas

(49) Idem, pág. 31.

(50) Idem, pág. 12.
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de consultoria e seis empreiteiras de obras. Entre as
empresas de consultoria, estava a CET,

exercendo a atividade de consultora.
empresa p~blica,

o Metr6 participou como empresa estatal, gozando de uma

certa autonomia que lhe possibil itou a viabil izaçio do

empreendimento e a possibil idade de implementaçio do

corredor de Tr6leibus da Ligaçâo Sio Mateus-Jabaquara.
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CAPiTULO V

CONCLUSõES



\,)el"i f i camo s dur an t e todo o

desenvolvimento deste trabalho, alguns pontos considerados

como os respons~veis pelo quadro em que se encontravam os

transportes coletivos da Regiâo Metropol itana de Sâo

Paulo,até o fim da década de 80, foram reiterados diversas
'JeZES 7 mesmo que aparecendo em diferentes situaç~es p

esferas de poder. Estes pontos foram marcantes nos
momentos em que se formulavam as paI (ticas como também nos

da sua implementaçâo,tanto ao nível nacional quanto local.

o primeiro est~ situado em torno da centralizaçâo das

decis~es para a definiçâo das políticas. com o setor vindo

a ·reboque" das medidas e ajustes nas polít icas econ8micas

do governo central.

A complexidade do formato inst itucional vigente foi outro
ponto que. além de ser um fato. esteve na retcirica dos

art iculadores como um dos fatores de impedimento da gestâo
das po l {t: icaro.pal",,\o s et or ,

Outro ponto é a escassez das fontes de recursos, com baixa
capacidade de investimento causada pelos compromissos
assumidos com devida interna e externa 01.1 ainda pela

estrutura tribut~ria vigente que penalizava os estados p

1l1l.lI1 i c {p i os"

Ora, isto durante o período da transiçio alimentou as

culpas. desculpas e esperanças para que se promovessem as



melhorias nos transportes colet ivos urbanos, poster9,:tndo····
as para as defini~ges a serem estabelecidas na nova
Const itui~io Federal e suas correlatas, a Con s t Lt u i c â o

Estadual e as Leis Orginicas.

Enquanto i st o, a mobiliza~io da arena parlamentar e da
c hamada fez-se em torno das
articul<.i~ges para um novo

institucional na Nova Constituiçio Federal, no sentido de

estimular a descentraliza,io passando as responsabil idades

sobre o setor para os n{veis de governos locais, sem

contudo garantir-lhes recursos adequ<.idos e compat {veis com

a dimensio dos problemas existentes, que dar para frente,

lhes compet iria equacionar.

Ainda, em continuidade a forma,io de um novo quadro

institucional, a Nova Constituiçio do Estado de Sio Paulo
previu a forma,io de conselhos para

com car~ter normativo e deliberat ivop

ficando a definiçio das fun,gEs destes conselhos para SEr

definida em legisla,io complementar.

Porém, as an~lises que fizemos com baSE nas i n f or mac Ee s

emp{ricas levantadas, e as reflexges acerca dos caminhos
percorl'"idos imp Iemen t a,io das
pol{ticas do setor, nos levaram <.i estas "1 ~~cone lus o es ,qUf~

embora consideremos preliminares, aponta outros fatores

que interferem diretamente na real idade dos transportES

:1.59
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urbanos, que n50 56 aqueles comumente citados na retdrica
governamental.

o modelo adotado para a estrutura~5o destas agências

pol(ticas e. consequentemente, as aç~es das articulaç~es

entre seus agentes dentro e fora do imbito estatal, foi o

caminho por nds encontrado para buscar estes outros

fatores.

Assim. vimos que a importincia da articulação intra e
inter-inst itucional na implementaç50 de pol(t icas de

transportes urbanos. para que realmente atinjam a esfera
da equidade social. nio será traduzida simplesmente
atravis da formal izaçio legal das aç~es entre agentes. nem

da elaboraçio de planos e projetos que estio adequados aos

interesses de forças que se sobressaem na disputa por

recursos ou para privilégios de interesses part iculares.

No per(odo de transiçio. particularmente na Regiio
Metropol itana de sio Paulo. as agências p~bl icas do setor

procuraram se adequar ~ nova retdrica. Mas. embora
alterando as suas estratégias de atuaçio.

\
mantiveram em

suas estruturas resqu(cios das antigas alianças que se

formaram entre o setor p~blico e o privado durante o
regime burocrático-autoritário.
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DurantE aquElE PEr {odor conforme foi analisado PElos

diversos autores a quem nos referimos, a estrutura do

Estado manteve-se fragmentada, provocando a forma~io de

"an~is burocrát icos", que na medida da sua atuaçio p

art icula~io det inham o poder de influincia sobre as

decisges das pol{ticas adotadas.

Mantinha-se assim. ainda. o espa~o favorável à disputa

entrE agincias, na busca apoio para expandir as suas

atividades e. desta forma, abrir brechas Junto ,as agincias

da esfera federal para obten~io de recursos.

A part ir dessas considera~gesy apontamos para 05 seguintes

fatores que prel iminarmente consideramos necessários às

altera~ges nas formas de se conduzir a formulaçio e

implementa~io das pol{ticas de transporte, para que

representem a melhoria do setor como um todo. atendendo

aos seus fundamentais de promover

deslocamentos necessários à popula~io.

Trans~orma~~es pro~undas devem ser feitas no interior das
institui~~es estaduais. simplificando a sua estrutura

burocritica, no sentido de el iminar a fragmenta~io do

poder, dentro da diversificaçio de parecerES e

interesses, acabam deixando as propostas de implementaçio

das pol{ticas conflitantes e com pouca clareza nos seus

objetivos.
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Isto far~ com que os interesses p~bl icos prevale~am sobre

a a~ão de agentes interburocráticos que,
tcicnicc-burocrát icos, a c ab am p r OIlHJVen d o (:\

viab i1 id ad e de p o l ít i c as
representam interesses setorizados.

necess~ria a busca de novas ~ontes de recursos
permanentes para o setor como um todo, Evitando assim a

disputa entre agincias para o desenvolvimento de políticas
compartimentadas, que atendem a interesses próprios de
grupos ou setores dentro e fora do Estado.

preciso repensar a criar;ão de mecanismos de
representa~ão política Junto ~s agincias formuladoras e
eNecutoras, nio como forma de cooptaçio e adesio ~s

decis;es, porcim para acompanhar o processo de articulaçio

de gestio e implementaçio das polít icas de transporte,

voltando-as para o interesse da coletividade.
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ANEXO A - PRANCHAS



PRANCHA 1
REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
ÁREA DE CONURBAC~O E TRANSPORTE DE MÉDIA E GRANDE CAPACIDADE

Sento tiobel

/.

Sol.,ópoliS

liWIl1I11I A:REA CONURBAOA
TRE M N ETROPOLITANO

EM OPERAÇl\O

NETRO
EM OPERACÃO

,•••••••••• EM IMPLANTAÇIlO

CORREDOR DE NtDIA CAPACI DA DE
EM OPERAÇAO
EM IMPLANTAÇl\O

nmrf MFTRÔ { ANO RA'lE - 1')8~ 1



PRANCHA 2

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
DIVISÃO DOS MUNiCíPIOS - DADOS B/(SICOS POPULACIONAIS

Moji dos Cruzes Sote séccus

208144 ( 1,3)
184020(1,2 )

9461 (O;)
4672{OJ)

São Bernardo
do Campo

586011 (3,6)
52946I{3j4)

Juquitibo

15000 ( 0,1)
10342 (O.I)

POPULAÇÃO TOTAL (%)

POPULAClo UR8ANA (%)

o ~ ,'O ~ZOKM

FONTE METRÔ/SRL PROJETOS S/C LTDA / PLANEC
I 4 NO B A S E - I s 8 7 I



PRANCHA 3

REGIAO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
REDE METROPOLITANA DE TR0LflBUS
PROGRAMA DE AÇ140 IMEDIATA - 1983/84

CiUARUUiOS

',,;-..a •••••.. -

sAo MiGuEL

••••H.

ESCALA
APROXIMADA LINHAS DE TRÓLEIBUS EM OPERAÇl\O

w ~" ..- PROGRAMA DE MÊDIO PRAZO
FERROVIA EM OPERACIIO

FONTE SNM/ EMPLASA
ANOBASE-1983

--- FERROVIA l'l,ANEJADA _
METRÔ EM DPERACIIO

~~~~~~~TRO_ PLA-NEJADO OU EM CONSTRUÇl\O



PRANCHA 4
REGIÃO METROPOLITANA DE sÃO PAULO
CORREDOR DE TRÓLEBUS E ANEL VIÁRIO METROPOLITANO
PROPOSTA - ANO BASE - 1985

/' TREM METROPOLITANO
- LINHAS EXISTENTES

- •••.••••• EM IMPLANTAÇIlO

RODOVIAS

CORREDOR DE TRdLEBUS= lIGAÇAO S. MATEUS-JABAQUARA

ANEL VI':RIO METROPOLITANO
-EXISTENTE

-_ •• PROPOSTO. -)

METRÔ

DIVISA DE MUNI6PIOS

LINHAS EXIST ENTES

EM IMPLANTAÇIIO



"

PRANCHA 5
REGIAO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
CORREDOR DE TRdLEIBUS - LlGAÇAO ~O MATEUS -JABAQUARA
PROJETO E EXECUCAO DE TRECHOS E TERMINAIS - ANO BASE 1985

/'

CORREDOR DE TROLE IUS

_ LlGAClIo SlIo MATEUS - JABAOUARA

O TERMINAIS

O CECOM

DIVISA DE MUNicíPIO



PRANCHA 6
REGI~O METROPOLITANA DE szo PAULO
ANEL VIA'RIO METROPOLITANO
IMPLANTAÇ~O E EXECUC~O DE TRECHOS

Guarulhos

TR[CHO 4
PIIO.I!"TO·
CONSTUN

. [XICUÇIO:
CONIT."N

ROD DOS

(.

ANEL VIÂRIO METROPOLITANO
- EXISTENTE

IMPLANTAÇl\O DA DERSA

IMPLANTAÇÃO DO METRÔ

RODOYIA.
--- EXISTENTES

--- DIVISA DE MUNICI'PIO



ANEXO B - TABELAS



TABELA 1
REGIXO METROPOLITANA DE sXO PAULO
PLANO METROPOLITANO DE TRANSPORTE - PMT
PRINCIPAIS LIGACõES QUE COMPõEM O SISTEMA ESTRUTURAL DE ôNIBUS
LINHAS ESTRUTURAIS IEXTENSXO (K/O

I------------------- 1 _

SANTANA - VILA GALVÃO 9,O
VILA GALVXO - GUARULHOS 5,0
GUARULHOS - CENTRO 14,5
PENHA - CENTRO 9,0
PENHA - GUARULHOS 7,O
GUARULHOS - SÃO MIGUEL 14,0
PENHA - SÃO MATEUS 14,0
SÃO MIGUEL - SÃO MATEUS 19,O
SÃO MATEUS - VILA PRUDENTE 14,5
VILA PRUDENTE - CENTRO 8,0
SÃO MATEUS - SANTO ANDRa 8,O
SANTO ANDRa - SÃO BERNARDO DO CAMPO 6,0
SÃO BERNARDO DO CAMPO - FERRAZóPOLIS 3,0
SÃO BERNARDO DO CAMPO - DIADEMA 9,O
DIADEMA - JABAQUARA 5,O
SANTA CRUZ - SÃO CAETANO 8,O
SANTA CRUZ - ITAIM 6,0
DIADEMA - MORUMBI 11,0
SANTO AMARO - ITAIM 8,5
!TAIM - CENTRO 5,0
CAMPO LIMPO - SANTO AMARO 11,0
CAMPO LIMPO - TABOÃO DA SERRA 5,0
TABOÃO DA SERRA - PINHEIROS 7,5
PINHEIROS - CENTRO 6,5
ITAIM - PINHEIROS 3,O
PINHEIROS - LAPA 7,O
ANA ROSA - JAGUAR a 12,O
PINHEIROS - OSASCO 11,5
TABOÃO DA SERRA - OSASCO 1O,5
OSASCO - PIRITUBA 9,O
VILA NOVA CACHOEIRINHA - LAPA 9,O
VILA NOVA CACHOEIRINHA - CENTRO 11,O
VILA NOVA CACHOEIRINHA - SANTANA 6,O

I
--------------------------------- 1 ----EXTENSÃO TOTAL DA REDE I 292,5

I
--------------------------------- 1 ----

FONTE: PMT - Proposta Básica do Sistema de Transporte Metropolitano
- documento 13, 1983.



TABELA 2
REGI~O HETROPOLITANA DE S~O PAULO
PLANO METROPOLITANO DE TRANSPORTE - PMT
SUPORTE VI~RIO DAS VIAS DE LIGAC~O

VIAS DE LIGACÃO--------------------------------------------------------------------------:EXTENSÃO (KM)
I

--------------------------------------------------------- I ---~---DR. ZUQUIM/NOVA CANTAREIRA/TUCURUVI/GUAPIRA/BENJAMIN PEREIRA:
TIMóTEO PENTEADO
AV. GUARULHOS/DUTRA/MARG.TIETÊ/SANTOS DUMONT/TIRADENTES/
PRESTES MAIA
CELSO GARCIA/RANGEL PESTANA
AV. GUARULHOS/GAB.MISTRAL/PENHA DE FRANCA
MONTEIRO LOBATO/EST.DE NAZARQ/SANTOS DUHONT/ASSIS RIBEIRO
CONS. CARRÃO/RIO DAS PEDRAS/MATEO BEl
PIRES DO RIO/EST. DO CAGUACU
SAPOPEMBA/ANHAIA MELO
PAES DE BARROS/TUAQUARI/RADIAL LESTE
EST. 00 IGUATEHI/ORATóRIO
RAHIRO COLLEONI/PEREIRA BARRETO
FARIA LIMA/CAMINHO DO MAR
LUCAS N.GARCÊZ/PIRAPORINHA/ANT. PIRANGA
CONCEICÃO/ARMANDO A.PEREIRA
SANTA CRUZ/GENTIL DE MOURA/DELAMARE
BORGES LAGOA/IV CENTENÁRIO
KENNEDY/CUPECÊ/JOÃO DE LUCA/ROQUE PETRONI
AV. SANTO AMARO
AV. 9 DE JULHO
CARLOS LACERDA/EST. ITAPECERICA/JOaO DIAS
EST. DO CAMPO LIMPO
AV. FRANCISCO MORATO
REBOUCAS/CONSOLACÃO
JOAQUIM FLORIANO/FARIA LIMA
PEDROSO DE MORAES/DIOGENES RIB. DE LIMA/PIO XI
PAULISTA/HEITOR PENTEADO/CERRO CORÁ/QUEIROZ FILHO
EUSaBIO MATOSO/VITAL BRASIL/CORIFEU DE A. MARQUES
MARIA CAMPOS/VICENTE MELO/PRESTES MAIA
FUADI AVADA/CRUZEIRO DO SUL/cANDIDO PORTINARI/JOSa S.MIRANDA:
/MUTINGA
EST. DA SERVIDÃO P~BLICA/ITABERABA/PAULA FERREIRA/EDGAR FARO:
/ERMANO MARCHETT!
DEP. EMÍLIO CARLOS/ORDEM E PROGRESSO/ERHANO MARCHETTI/RIO
BRANCO
AV. DO IMIRIM/ALFREDO PUJOL

9,0
5,0

14,5
9,0
7,0
14,0
12,5
12,0
14,5
8,0
8,0
6,0
3,0
9,0
5,0
8,0
4,5
11,0
8,5
5,0
11,0
5,0
6,5
6,5
3,0
7,0
12,0

I 11,5
10,0

9,0

9,0

11,0
6,0

TOTAL DA REDE VIÁRIA ESTRUTURAL DE ôNIBUS
I

------------------------------------------ -- 1 ---

: 281,0
I

----------------------------------------- 1 ---

FONTE: PMT - Proposta Básica do Sistema de Transporte Metropolitano
- Documento 13, 1983.



TABElA 3
REGIM tlETROPOLITANA DE S!O PAIIlO
EVOLut!O DOS ÍNDICES DE DESEtlPENHO OPERACIONAl DO SISTElIA SOBRE PNEUS
198t-1989
-------------------------------------------------------------------: 198& : % : 1989 : % : VARIAC!O

:(1989/1980X)
NdHERO DE VEÍCULOS

I " I I-------------------------'--------1 1 , . _
7,9

• CAPITAL
- CHTC
- PARTICUlARES

• INTERMUNICIPAIS

- EHTU
- PARTICULARES

• OUTRAS PREFEITURAS

NdHERO DE LINHAS

• CAPITAL
-cm
- PARTICUlARES

• INTERHUNICIPAIS

-EHTU
- PARTICUlARES

• OUTRAS PREFEITURAS
EXTENSaO (KH)
CAPITAL

- CHIC
- PARTICUlARES

• INTERHUNICIPAIS

- EHTU
- PARTICUlARES

• OUTRAS PREFEITURAS

: 12.841 lite,e:13.865 li",.:

9.211 : 71,7: 9.371 67,6: 1,7

2.691 21,9: 3.442 24,8: 2,8
6.520 51,8: 5.929 42,8: -9,9

2.4&0 18,6: 2.894 20,9: 20,5

I -: 07 0,6: 10e,.
2.4&0 : 18,6: 2.807 20,3: 16,9

1.230: 9,7:1.600(1):11,5: 30,0

1.120 '10.,.: 1.430 :1",0: 26,7

643 57,': 727 : 50,0: 13,1

127 11,2:
516 45,0:

221 : 15,4: 73,2
517 : 35,4: -1,7

215 19,': 353 : 24,7: 64,1

- : 4: .,3: 1",0
349 : 24,4: 62,3215 I 19,':

271 : 24,0: 35e (i): 24,5: 29,6

29.450 :111,':45.240 'i0e,e: 53,6
22.15. : 75,2: 24.910 55,0: 12,4

: 5.61&: 19,1: 0.300
: 16.540 : 56,2: 16.610

10,3:
36,7:

47,9
t,3

4.000 : 16,3: 17.148 37,9: 357,2

: -: 21
4.0" : 16,3: 17.127

.,t:
37,0:

1",1
358,1

I I I I I------------ 1 1 1 1 1 _

2.50': 8,5:3.20.(1): 7,1: 28,0

Fontes: CHTC e E"TU - Dados de 1989
BARAT, 1991 - Dados de 1980

(1) Dados levantados de fontes não oficiais.



TABElA 4
RE6IZO IlETRDPDLITANA DE sao PAULO

PASSAGEIROS TRAHSI'DRTADOS PElO SISTEIIA IlETRDPDLITAHO DE TRANSPORTES CDLETIVOS - 198e-i989
NQ DE PASSAGEIROS TRANSPORTADOS X MIL

ANO-----------------_._------------------------------------------_._--1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989SISTElIA
I I f I I I I I I I--------- I } J I -1---------1------1--------1-- 1 1 _

SOBRE TRILHOS 425.237: 445.0241 561.9711 612.0601 683.6281 714.4321 771.7471 855.991: 829.7601 963.900

COMPANHIA DO KETRô 208.5731 227.6221 347.3131 375.6181 409.2201 415.8401 465.4901 539.9221 540.8851 635.166
TRENS KETROPOLITANOS 216.6631 217.4021 214.6571 236.4421 274.4001 298.591: 306.2571 316.0681 288.8831 328.733

COTU 160.2501 159.8911 158.4911 171.4061 195.3591 211.8601 211.7271 215.3561 209.5851 216.795
FEPASA 56.4131 57.5Ul 56.1661 65.8361 79.0401 86.7311 94.5291 100.7121 79.2981 111.938

I I I I I I I I I I- ________________ , _____ i ______ 1 _1 _______ 1_______ 1__________ 1_______ 1__________ 1__________ 1__________

SOBRE PNEUS 1 2.230.4481 2.213.9001 2.219.9471 2.214.2301 2.343.5931 2.426.2211 2.627.4621 2.524.3991 2.509.5111 2.638.534

URBANAS DO HUN.DE S~O PAULO 1 1.811.2721 1.781.2901 1.791.9911 1.789.9501 1.908.8861 1.961.6131 2.065.6601 1.937.267: 1.922.541: 2.025.758
CKTe 517.7431 515.0591 483.5411 521.3651 554.2481 585.6071 633.1141 543.1931 570.8951 561.287
PERKISSIONARIAS 1 1.293.528: 1.266.2311 1.3iB.4491 1.268.5841 1.353.8371 1.376.0061 1.432.5451 1.394.6731 1.351.6461 1.464.470

LINHAS 1lETR0POLITANAS 419.1681 432.6091 427.9561 424.2801 435.5071 464.6071 561.8021 586.5321 586.9691 612.776
EKTU 1.2441 23.269
PERKISSIONÁRIAS SNK/EKTU(1)1 585.7451 589.506

I • J I r J I I I I------------------_1 '------_1 1 1__- , 1 1 1 1 _

TOTAL 1 2.655.6771 2.658.9251 2.781.9181 2.826.2911 3.027.2141 3.140.6531 3.399.2101 3.380.3901 3.339.2811 3.602.434
--------------, I , I I I I I I I I1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 _

FONTE: METRô/SRL PROJETOS S/C LTDA / PLAHEC - RELATóRIO: INfRA-ESTRUTURA URBANA E TRANSPORTE KETROPOLITANO - DEZ/1990.
Dados Básicos: METRô, FEPASA, CBTU, CHTC, SNK e EKTU

(1) Até 1987 as linhas Metropolitanas eral perlissionárias da SNK, de 19B8 el diante, passai para EKTU.
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TABELA 5
REGI!O KETROPOLITANA DE S!O PAUlO

PASSAGEIROS TRANSPORTADOS PELO SISTEItA IlETRDPOLITAHD DE TRANSPORTES COLETIVOS - 1981-1989

!PORCENTAGElIl
---------------------------------------------------------ANO 1980 : 1981 1982 : 1983 : 1984 1985 : 1986 : 19B7 : 1988 : 1989

SISTEMA
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1---- 1_____ 1 _____ 1___ 1 ____ 1__ ,______ 1 _____ 1___ 1___ 1____

SOBRE TRILHOS 16,O: 16,7: 2O,2: 21,7: 22,6: 22,7: 22,7: 25,31 24,8: 26,7

COMPANHIA DO METRô 7,91 8,6: 12,5: 13,3: 13,5: 13,2: 13,7: 16,81 16,2: 17,6
I·
1

TRENS METROPOLITANOS 8,2: 8,2: 7,7: 8,4: 9,1: 9,5: 9,O: 9,4: 8,7: 9,1
CBTU 6,O: 6,O: 5,71 6,11 6,5: 6,7: 6,2: 6,4: 6,3: 6,O
FEPASA 2,1: 2,2: 2,O: 2,31 2,6: 2,BI 2,81 3,O: 2,4: 3,1

1 1 1 1 1 1 1 I 1 1-------1- __ 1 ___ 1__ 1__ 1 ___ 1 _____ .1____ 1 __ 1 ____ 1 ___

SOBRE PNEUS 84,01 83,3: 79,8: 78,3: 77,4: 77,3: 77,3: 74,7: 75,2: 73,2

URBANAS DO MUN. DE sXO PAULO 68,2: 67,O: 64,4: 63,3: 63,e: 62,5: 68,8: 57,31 57,6: 56,2
CHTC 19,5: 19,4: 17,41 18,4: 18,31 18,6: 18,6: 16,1: 17,1: 15,5
PERKISSION~RIAS 48,7: 47,61 47,e: 44,9: 44,7: 43,8: 42,1: 41,3: 4O,5: 4O,6

LINHAS METROPOLITANAS 15,8: 16,3: 15,41 15,01 14,41 14,81 16,51 17,4: 17,61 17,e
EMTU 0,0: O,6
PERMISSION~RIAS SNM/EKTU 17,5: 16,3

1 1 I 1 I 1 1 1 I 1_____ 1 ___ 1 ______ 1 ______ 1 ______ 1 ______ 1 ______ 1 ______ 1 ___ 1 ______ 1 ______

TOTAL : 10e,e: 180,e: 100,el 100,01 100,e: 10e,01 10e,el le9,01 190,e: 10t,8
1 1 1 1 I I 1 1 1 1---------------1------1 ___1_______1___1____1____1___1____1___

FONTE: METRô/ SRL PROJETOS S/C LTOA / PLANEC - RELATóRIO: INFRA-ESTRUTURA UR8ANA E TRANSPORTE METROPOLITANO -
DEZ/1m

Dados Básicos: METRô, FEPASA, CBTU, CKTC, SNK ~ EKTU.

. ,



TABELA 6

SISTEMA BNDES - DESEMBOLSOS
DISTRIBUIC!O SETORIAL (19B0-1989)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV (I)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------tA N O 1980 : 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989
SETORES E SUBSETORES

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------tINDúSTRIA 46.972: 35.607: 46.563: 55.764: 53.006: 45.792: 40.053: 96.335: 163.727: 126.104AGRICULTURA 7.793: 5.543: 5.676: 8.586: 9.225: 12.115: 9.479: 29.627: 33.295: 22.205ENERGIA 7.531: 10.769: 17.194: 24.290: 8.745: 9.04U 4.713: 19.724: 12.018: 10.558
- Petróleo e Gás Natural 0: 0: 3: 1881 17: 61 22: 102: 172: 44
- Carvão / Rochas 15: 67: 86: 366: 18: 911 99: 204: 121: 0
- Elõtrica 5.478: 6.265: 13.504: 20.106: 5.946: 6.774: 3.940: 17.976: /.929: 9.799
- Nuclear 901 261 212: 166: 64: 71 0: 1'1' 91 0•..
- Aleool 1.932: 4.292: 3.390: 3.0561 2.4291 1.8601 517: 1.194'11 r 576: 429
- Outros 10" 1201 01 409: 27U 304: 135: 235: 1.210: 287.,).

INFRA-ESTRUTURA 12.236: 8.166: 10.302: 11.10U 21.852: 28.680: 18.902: 48.209: 44.006: 29.148- Urbana 2.1851 1.656: 4.9311 4.372: 4.5121 11.0811 8.673: 19.969: 17.114: 10.828- Outros 10.0501 6.510: 5.371: 6.729: 17.340: 17.598: 10.229: 28.2391 26.8921 18.320SOCIAL 0: 0: 4.098: 18.568: 16.992: 9.210: 952: 2.223: 7.592: 1.706OUTROS PROGRAMAS 4.440: 2.550: 1.716: 4.507: 3.962: 6.621: 5.253: 14.372: 11.610: 8.778
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+T O T A L • 78.971: 62.635: 85.549: 122.815: 113.782: 111.459: 79.352: 210.490: 272.247: 198.499•
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------tFONTE: SISTEMA BNDES - RELATóRIOS DE ATIVIDADES - 1980 a 1989

(I) Valores atualizados ate 1989.

" '\
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TABELA 7
SISTEMA BNDES - DESEMBOLSOS P/ INFRA-ESTRUTURA URBANA
BANCO E SUBSIDIARIA (1980 - 1989)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV (*)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+
A N O 1.980: 1981 1982: 1983 1984 1985: 1986: 1987 1988: 1989
INFRA-ESTRUTURA URBANA

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+
BNDES E AGENTES 407: 604: 1.681: 1.711: 2.207: 6.356: 5.571: 9.880: 9.760: 6.290
- OperaÃões Diretas 398: 604: 1.681: 1.710: 2.176: 6.336: 5.567: 9.843: 9.662: 5.805
- OperaÃões Indiretas 9: 0: 0: 0: 31: 20: 4: 36: 98: 485
SUBSIDIARIA (Finame) 1.778: 1.052: 3.250: 2.660: 2.305: 4.726: 3.102: 10.090: 7.354: 4.539

---------------------------------------------------------------------------------------------------~~~-------------+
T O T A L 2.185: 1.656: 4.931: 4.372: 4.512: 11.081: 8.673: 19.969:'17.114: 10.828

--------------------------------------------------------------------------------------------------~-~--------------+FONTE: SISTEMA BNDES - RELATOR IaS DE ATIVIDADES - 1980a 1989

(*) Valores atualizados atõ 1989.



TABELA B
SISTEMA BNDES

OPERACOES APROVADAS PARA EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVO
SAO PAULO (1982-1989)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV (*)
--------------------------------------------------------------------------------------------------t
A N O 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988: 1989

0: 0:
R.F.r .S.A.!CBTU (1) 0: 9.270:

(2) 0: 0:
0: 0:

FEPASA (1) 0: 0:
(2) 0: 0:

0: 0:

(*) Valores atualizados ate 1.989.

NOTAS:
(1) BNDES - OperaÃões Diretas
(2) FINAHE

0: 0:
0: 31:
0: 0:
0: 0:
0: 01

171: 0:

0: 0:
0: 0:
0: 0:
0: 0:

353: 1.8801
0: 167:0: 0:

'\..1



TABELA 9
EBTU
DISPENDIOS GLOBAIS E POR GRUPOS DE PRIORIDADES (1981-1987)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV (*)
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------t---------------+
A N O 1981 1982 1983 1984 1985 1986! 1987

t ,,GRUPOS DE PRIORIDADES , ,,
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------~---------------+TRANSPORTE DE MASSA I4.055: 1.784: 4.598: 8.948: 4.527: 972: 0- Metrô 2.140: 822: 664: 0: 0: ; 0: 0- Trem Metropolitano 1.4911 669: 3.930: 8.919: 4.527: 961: 0- Tróleibus 211: 175: 4: 0: 0: 01 0- ônibus 116: 701 0: 29: 0: /'0 I 0- Hidrovias 96: 48: 0: 0: 0: 11: 0INFRA-ESTRUTURA 1.712: 1.285: 1.0751 1.073: 1.6831 2.162: 1.851- Rede Viária Básica 1.265: 1.038: 700: 868: 1.231: 1.627: 1.274- Capac. Seguro Tráfego 265: 155: 114: 77: 32: 141: 94- Terminais 182: 93: 90: 11: '1'1' -67: 96.... ,
- Reorganiz. Transp. Pdblico 0: 0: S'1' 117: 398: 328: 372<.,
- RenovaÃão de Frota 0: 0: 90: 0: 0: 0: 0- Tróleibus 01 01 0: 01 01 01 15RECURSOS HUMANOS E TECNOLOG. 596: 123: 2501 2061 241: 196: 579- AdllinistraÃão 3691 0: 225: 2061 235: 186: 567- Estudos e Pesquisas 167: 111: 251 0: 5: 81 0- FormaÃão Recursos Humanos 61: 121 01 0: 0: 0: 0- ParticipaÃão Comunitária 0: 0: 0: 01 0: 0: 0- Proj. CooP. Internacionais 0: 0: 0: 0: 0: 3: 12DÍVIDAS (1) (2) 2.351: 3.535: 4.440: 4.020: 10.041- Juros e Encargos 0: 0: 1.773: 2.639: 2.988: 1.7471 3.319- AllortizaÃão 0: 0: 579: 896: 1.452: 2.~73: 6.723

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------~---------------+DISPENDIOS GLOBAIS 6.363: 3.192: 8.275: 13.762: 10.892: 7.~50: 12.471
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------~---------------+FONTE: E B T U - RELATóRIOS DE ATIVIDADES - 1981 a 1987

(*) Valores atualizados ate 1.989
NOTAS:

"
(1) Incluida no item Recursos Humanos e Tecnológicos, em AdministraÃão.
(2) Dado nao disponivel

\.



TABELA 10

METRô
Origens dos Recursos Financeiros Aplicados <1980-1989)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV (*)
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+A N O 1980 : 1981 : 1982 : 1983 : 1984 : 1985 : 1986 I 1987 : 1988 1 1989F O N T E S
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+CAPITAL 4.2391 4.380: 3.286: 1.746: 3.435: 2.621: 4.2531 11.4061 27.0961 37.41161,9XI 73,7%: 52,0%1 41,0%1 49,n:1 16,5%: 41,9%1 45,7%1 63,8%1 70,9%
RECURSOS PARA TERMINAIS 01 161 0: 01 0: 01 01 01 0: 0,0%1 ,3%: ,07.: ,0%1 ,07.1 ,0%: ,0%: ,0%: ,0X: ,0X
RECURSOS PARA ANEL VIÁRIO 01 01 0: 01 01 01 01 2.4891 01 0

,0%1 ,0%1 ,0%1 ,0XI ,0X: ,0%1 ,0%1 10,0XI ,0XI ,0X
FINANCIAMENTOS E EMPR2STIMOS 1.7991 6791 2.0271 9671 1.9881 9.7391 4.7461 6.0261 5.8921 3.261

26,3%1 11,47.1 32,17.1 22,7%1 28,8XI 61,3%1 46,8XI 24,17.1 13,9%1 6,2%
SUBVENÇõES 01 01 01 0: 0: 1.679: 0: 1.442: 3.872: 4.884

,0X: ,0XI ,ex: ,0%1 ,0%1 10,6%: ,0X: 5,8%: 9,1%1 9,3%
RECEITAS 6781 6891 9421 1.4351 1.2451 1.5831 937: 2.9461 4.775: 6.547

9,9%1 11,6X: 14,9X: 33,7:::: 18,0X: 10,0%: 9,2X: 11,8X: 11,2%: 12,4X
OUTROS 132: 178: 69: 113: 244: 273: 209: 643: 808: 685

1,9X: 3,0X: 1,1%1 2,6X: 3,5%: 1,7%1 2,1%: 2,6%: 1,9%: 1,3%
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

T O T A L 6.848: 5.941: 6.325: 4.260: 6.912: 15.896: 10.1451 24.951: 42.4421 52.789
100,07.: 100,07.1 100,0%: 100,0%: 100,0%1 100,07.: 100,0%: 100,0%1 100,0X: 100,0X

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+FONTE: METRô - Relatórios da AdministraÃão - 1980 a 1989
(*) Valores atualizados ate 1989

, ,.'
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TABELA 11

METRô
ApliciÃão d~ R~cursos Fininc~iros <1980-1989)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV <*>
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+
A N O 19B0 : 1981 I 1982 : 1983 : 1984 I 1985 I 1986 I 1987 : 1988 I 1989I I I I IUSO S

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+INVESTIHENTOS 3.991: 2.963: 2.885: 1.469: 2.766: 6.291: 5.335: 12.562: 19.492: 28.639
58,3%: 49,9%: 45,6%: 34,5%: 40,0%: 37,4%: 52,6%: 50,3%: 45,9%: 54,3%

DESPESAS ADHIN.,OPERACIONAIS E: 2.857: 1.586: 1.829: 1.879: 1.926: 2.525: 2.317: 5.845: 1O.104: 13.399
ADMINISTRACÃO DE OBRAS 41,7%: 26,7%: 28,9%: 44,1%: 27,97.: 15,O%: 22,87.: 23,4%: 23,87.: 25,47.
ENCARGOS FINANCEIROS 0: 1.332: 1.522: 896: 2.005: 5.268: 2.305: 5.447: 12.278: 9.782

,0%: 22,4%: 24,1%: 21,0%: 29,O%: 31,3%: 22,7%: 21,8%: 28,9%1 18,5%
OUTROS 0: 60: 89: 16: 2141 2.731: 188: 1.097: 569: 970

,0%: 1,07.: 1,4%1 ,4%: 3,1%: 16,2%: 1,9%: 4,4%: 1,3%1 1,8%
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------~~--------+

T O T A L 6.848: 5.941: 6.325: 4.2601 6.912: 16.815: 10.145: 24.951: 42.442: 52.789
: 100,0%: 100,0%: 100,0%: 100,0%: 100,0%1 100,0%: 100,0%: 100,0%1 100,0%1 100,O%

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+
FONTE: METRô - R~litórios da AdministriÃão - 1980 a 1989

<*) Vilor~s atualizados at~ 1.989
NOTA:
-D~sp~sas Administrativas e Operacionais ~ AdministraÃão d~ Obras/l.980, inclui encargos financ~iros ~ outros•

•!\.
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TABELA 12
METRô
Principais Investimentos (1.980-1.989)

VALORES EM MILHõES DE CRUZADOS NOVOS ATUALIZADOS PELO IGP-FGV (*)
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------tA N O 1980 : 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

: T O T A LA P L I C A ç õ E S
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------tLINHA NORTE/SUL 403: 110: 89: 98: 31ô: 121: lô: 0: 258: 725: 2.136EXT. NORTE DA LINHA NORTE/SUL: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 921: 1.868: 2.788LINHA LESTE/OESTE 3.422: 2.596: 2.607: 1.370: 3.400: 7.871: 4.385: 5.484: 14.368: 13.073: 58.575TERMINAL RODOVIÁRIO TIETE 166: 258: 189: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 613RMT-LIG. S.MATEUS-JABAQUARA 0: 0: 0: 0: 0: 167: 676: 7.452: 8.414: 6.006: 22.715ANEL VIÁRIO METROPOLITANO (1): 0: 0: 0: 0: 0: 0: 547: 3.383: 8.698: 5.925: 18.553LINHA V.MADALENA/V.PRUDENTE 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 332: 5.491: 19.650: 25.474MEMORIAL DA AMiRICA LATINA (1): 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 5.261: 1.235: 6.496PONTE MORUMBI (1): 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 0: 278: 388: 666OUTROS (2): 0: 0: 0: 0: 0: 69: 104: 395: 888: 1.309: 2.765
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------t

T O T A L 3.991: 2.963: 2.885: 1.469: 3.716: 8.228: 5.728: 17.046: 44.577: 50.179: 140.782
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------tFONTE: METRô - Relatórios da AdlinistraÃão
(*) Valores atualizados ate 1989.

NOTAS:
(1) Valor nao contabilizado COlO Ativo Permanente da Companhia - Recursos do Governo do Estado
(2) Em 1985 e 1986, inclui a RHT-Rede Metropolitana de Trólebus e Linha Vila Madalena e Vila Prudente
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QUADRO 1
REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO
AGÊNCIAS COM INTERFERÊNCIA DIRETA NO SETOR DE TRANSPORTE (ANO BASE - 19B9)

ATRIBUI CÃO
-----------------------------------------------------------------------------------------ESFERA DE GOVERNO, ,

1 ----------------------------------------------- __ I: FEOERAL : ESTADUAL : SÃO PAULO : OUTRAS CIDAOES I
• f I I I I1---------------------- 1 1 1 1 1
: PLANEJAMENTO, PROJETO E
: CONSTRUCÃO DE VIAS

I DNER : OER
: OERSA

: SVP : PREFEITURA
I I I I I I
1 --------------------- 1 -- 1 - 1 1 1

I CONTROLE, POLICIAMENTO E
: ENGENHARIA DE TRÂFEGO

: DNER : DER
: DETRAN

I DSV
: CET

: PREFEITURA
1 J I I I I1 1 1 1 1 ,

: CONCESSÃO, PERMISSÃO, CONTROLE
: DE OPERACÃO E PROCEDIMENTOS
: LEGAIS PARA ôNIBUS

DNER DER
EMTU

SMT PREFEITURA

I I I I I I1-------------------- 1 1 1 1 1CHTC

OPERADORAS DE ôNIBUS, INTER-
ESTADUAIS, INTER-MUNICIPAIS E
LOCAIS

OPERADORAS: OPERADORAS
PRIVADAS : PRIVADAS

: EMTU
CHTe OPERADORAS
OPERADORAS PRIVADAS
PRIVADAS

I I I I I I1 -----------------------_- __ 1 1 - 1 1 1

I CONSTRUCÃO E OPERAC~O DE METRô : RFFSA
I TREM METROPOLITANO E FERROVIA : CBTU

I FEPASA
l METRô

, 1 I J I 11 ------------------------ 1 1 - , ' 1

DIRETRIZES GERAIS DO PLANEJA-
JAMENTO DE TRANSPORTE E INFRA
ESTRUTURA VIÂRIA

GEIPOT
EBTU
CNDU

SNT
SHDU

SVP
SEMPLA
SMT

PREFEITURAS

I I f I J I
·_--------------------------------,-----_- 1 - 1 1 1

•,

/

,-
I'
I .'~



QUADRO 2
REGIXO METROPOLITANA DE SXO PAULO
FONTES DE RECURSOS INTERNOS E EXTERNOS
SISTEMA DE TRANSPORTES URBANOS SOBRE PNEUS

: FONTES/MODALIDADE-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PRAZOFINALIDADE

Crõdito Direto ao
Consumidor - CDC

I J I I
,--------------------- 1 ------------------- 1 1

I
I:1- FINANCEIRAS
: Financiamento de Bens Duráveis, 'incluindo-se
: veículos'

Longo Prazo

J I I I1---------------------------1------------------------- 1 .
:2- FINAME: :

: - AmortizaXão: atô 30 meses
Carência: 6 Oleses

Especial

Financiamento de máquinas e equipamentos nacionais,: - AmortizaAão: atô 4 anos
'inclusive veículos/ônibus'. CarÊncia: atõ 1 ano

Abert. de linha de crõdito a compradores e fabric.,: - AmortizaAão: atõ 8 anos
quando o vol.e o elevado inter.da oper.espec.just.: Carência: atõ 2 anos

I I I---------------------------1--------- 1 J

:3- BNDES - Resol. 588/83 Atravõs dos 'Programas Integrados de Transportes
Urbanos Sobre Pneus'.

- Financia, via FINAME:
ônibus elôtricos e equipamentos para
subeshAões;
ônibus tipo PADRON-02 eixos e articulados;

ônibus Diesel Convenionais e ReencarroAamento
de chassi;

- AmortizaAão: atô 12 anos
Carência: atõ 2 anos

- AmortizaAão: atõ 7 anos
Carência: atõ 1 ano

- AmortizaAão: atõ 4 anos
CarÊncia: atô 1 ano

- Financia, via BNDES:
• Outros itens de investimento (Projeto, - AmortizaAão: atõ 10 anos

: Terminais, Garagens, Eventuais) CarÊncia: atõ 3 anos ~\:
, , V I1 1 J

:4- FINEP
Apoio ao Desenv.Tõcnol.
da Empresa Nac. ADTEN
Progr.de Apoio a Uso de
Serv.de Consult.- AUSC

Programa de MobilizaÃão
Energõtica/Comissão
SEPLAN de Energia -
PHE/CSE

- Financia projetos, gerenciamento e fabricaAão de
protótipo de veículo tipo trólebus

- Financia estudo e projetos de implantaAão e
racionalizaAão de sistemas

- Financia estudo, projetos e gerenciamento de
implantaAão e racionalizaAão de sistemas,
incluindo-se excepcionalmente a complementaAão
de recursos para compra de trólebus

\
/,

- AmortizaÃão: atõ 12 anos
CarÊncia: atõ 3 anos

- AmortizaÃão: atõ 5 anos
CarÊncia: atõ 2 anos

- AmortizaAão: atõ 12 anos
CarÊncia: atõ 3 anos

I I I1 1 1 _

:5- PROGRAMA DE MOBILIZACÃO : - SubstituiÃão de energia e racionalizaAão dos
ENERGiTICA - PHE Sistemas de Transportes

: - TransferÊncia de recursos, a fundo perdido, ref.:
i quota parte TRU, via Conv.do Minist.dos Transp.:

I I 1 J1 1 1 1

:6- RESOLUCÃO 63 : - Financiamento em moeda estrangeira atravõs do
BANCO DE INVESTIMENTOS

I I 1 .• I1 --------------- 1 ------------------- 1 1

: - AmortizaAão: atõ 8 anos
CarÊncia: atõ 2 1/2 anos

, I

:7- EMPRiSTIMO LEI No 4.131 : - Emprõstimo em moeda estrangeira, via Banco : - AmortizaAão: 9 anos
Estrangeiro, com aval do Tesouro e/ou aval banc.: CarÊncia: 5 anos

I 1 1 I I1---------------------------1------------------------- 1 1
'ONTE: LISSNER e BASTO, 1986.



QUADRO 3

REGI~O METROPOLITANA DE S~O PAULO

Cronologia dos Principais Eventos para a Implanta~ao da Liga~ão São Mateus-Jabaquara -
agosto de 1984 a dezembro de 1989

21.08.84 - Apresentação da Rede Metropilitana de Tróleibus para os Prefeitos da Grande
São Paulo, no auditório da SNM.

30.08.84 - Apresentação da Rede Metropolitana de Tróleibus, na Cimara Municipal de são
Bernardo.

10.09.84 - Apresentação da Rede Metropolitana de Tróleibus na Cimara Municipal de Santo
André.

21.11.84 - Apresentação da Rede Metropolitana de Tróleibus na Cimara Municipal de
Diadema.

28.11.84 - Assinatura do primeiro convênio da Rede Metropolitana de Tróleibus, na
região do ABCD, com a Prefeitura de São Bernardo.

08.01.85 - Votação na Cimara Municipal de Santo André do Convênio entre a Companhia do
Metrô e a Prefeitura.

17.01.85 - Assinatura do convênio com a Prefeitura de Diadema.

17.08.85 - Solenidade de início das Obras do Centro de Controle e Manutenção - CECOM,
com a presença de autoridades.

24.09.85 - Assinatura de convênio entre o Metrô e a Prefeitura de Santo André.

29.11.85 - Assinatura de contrato com a COBRASMA para compra dos primeiros 46
tróleibus.

02.12.85 - Início das obras da Rede Metropolitana de Tróleibus - Ligação São Mateus-
Jabaquara.

18.04.86 - Apresentação para imprensa e comunidade de são Bernardo do Campo, do plano
de desvio de tráfego para implantação do corredor de tróleibus, naquele
município.

12.07.86 - Início das atividades do Terminal Mauá - primeira fase - construído pelo
Metrô e operado pela Prefeitura de Mauá.

08.09.86 - Chegada do primeiro tróleibus metropolitano, ~ área da Rua Pedro de Toledo,
para testes em via pdblica, proveniente da COBRASMA.

10.11.86 - Inauguração do Terminal Metropolitano Mauá.

23.09.87 - Assinatura do Decreto nQ 27.411 que autoriza a reconstituição da Empresa
Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU, que assumirá a operação da
Ligação Metropolitana de Tróleibus.
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15.10.88 - A primeira linha da Rede Metropolitana de Tróleibus da região do ABCO entra
em fase de pré-opera~ão comercial, teste dos equipamentos e de veículos sem
passageiros, ~ntre os bairros de São Mateus em São Paulo, e Ferrazópolis em
São Bernardo, responsabilidade conjunta da Companhia do Metr6 e da Empresa
Metropolitana de Transportes Urbanos EMTU.

19.11.88 - Com o objetivo de treinar a popula~ão usuarlO, a EMTU - Empresa
Metropolitano de Transportes Urbanos, inicia a operação 'Visita Controlada',
com passageiros no trecho São Mateus- Ferrazópolis.

03.12.88 - O primeiro trecho entra em efetiva operação comercial, com 18 qui16metros de
extensão dos 32 do tra~ado original e faz interligação entre os bairros de São
Mateus, em São Paulo e Ferrazópolis, em São Bernardo do Campo, Presentes l
solenidade o governador Orestes Guércia e demais autoridades.

28.10.89 - Através da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU - foi
entregue o novo trecho do corredor exclusivo do sistema de Bnibus
metropolitano com 4 quilBmetros, ligando São Bernardo do Campo ao Terminal
Piraporinha, em Diadema.

FONTE: METRô/OSI
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QUADRO 4
REGIXO METROPOLITANA DE SXO PAULO
TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS
ORGANIZACXO INSTITUCIONAL - 1989
UHIXO
: MINISTaRIO DA : : SECRETARIA : CBTU/STU
: INFRA-ESTRUT. :-----: NACIONAL DOS :-----------: SP :
I I
1 ----- 1 : TRANSPORTES : I I1 - 1

I II J

ESTADO DE SXO PAULO

I SECRETARIA DOS: FEPASA
: NEGóCIOS DOS :----------:(TRENS METRO-l
: TRANSPORTES : POlITANOS) :
I I• 1 I I1 - 1

: SECRETARIA DE
: HABITACXO E
: DES. URBANO

___ : METRô
I I1 - 1

:------:
I I
1 ---------,

I I1 '

EMTU
:EMPR. PRIVADAS:

:------: DE ôNIBUS
I I1 -------1 I I1-- 1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SXO PAULO

: SECRETARIA
: MUNICIPAL DOS:

I___I

I I II 1 1

CET
: TRANSPORTES :-------:
I I1-------------_1

I I' 1 CMTC
:-------------: :EHPR. PRIVADAS:

:---------------------------------------_1 DE ôNIBUS ;
I I1 ------ __ 1

DEMAIS MUNICÍPIOS
: DEMAIS
: PREFEITURAS :
I I' -------_1


